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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 29 de janeiro de 2024, procedeu-se a abertura do Processo

Administrativo n" 2901001/2024, que tem por objeto a

Contratação de uma empresa especializada em prestação de

serviços de armazenamento de mídia eletrônica de

documentos para atender as necessidades da Câmara

Municipal de Pedreiras - MA. Com este fim e para constar, eu,

Francisca Vanderlene Aragâo Oliveira, lavrei o presente termo

que vai por mim assinado.

Pedreiras/MA, 29 de janeiro de 2024.

UÍÂ

Francisca Vanderiene Aragão Oliveira

Chefe do Setor de Protocolo
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD n" 2901001/2024

Pelo presente instrumento, encaminha-se ao Presidente da Câmara Municipal de Pedreiras/MA, aos
cuidados do Sr." Mareio Francigard Furtado e Silva, Documento de Formalização da Demanda-
DFD para análise de conveniência e oportunidade quanto a autorização e classificação da necessi
dade da contratação e demais providências cabíveis.

SETOR REQUISITANTE (Unidadc/Setor/Departamonto):

Câmara Municipal de Pedreiras/MA

Responsável pela formalização da demanda:

Ilvia Maria Silva Sousa

£-malI Institucional:

camaramunicipalpedreiras2ü 17@gmail.com

1. Descrição

Contratação de uma empresa especializada cm prestação de serviços de armazenamento de mídia
eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

2. Justificativa

2.1. Idcntifícação da demanda

O presente documento manifesta a necessidade de prestação de serviços de attnazenamento de
mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras -
MA.

2.2. Justifícativa da necessidade da serviços

2.2.1. Justífícamos que Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara Muni
cipal de Pedreiras - MA. por diversas razões que serão detalhada.s a seguir:
2.2.2. Necessidade de Preservação e Segurança dos Documentos: A Câmara Municipal de Pe
dreiras - MA lida com uma grande quantidade de documentos essenciais para o seu funcionamento,
incluindo atas, leis, projetos, entre outros. O armazenamento adequado desses documentos é crucial
para preservar a memória institucional e garantir a transparência e a legalidade das ações do órgão.
A contratação de uma empresa especializada em armazenamento de mídia eletrônica de documentos
garantirá a preservação desses registros de forma segura e confiável.
2.2.3. Acesso Facilitado o Cficicntc aos Documentos: Com a digitalização dos documentos e sua
armazenagem em mídia eletrônica, os funcionários da Câmara Municipal de Pedreiras - MA pode
rão acessar facilmente os registros necessários para suas atividades diárias. Isso agilizará os proces
sos internos, aumentando a eficiência operacional do órgão.
2.2.4. Redução de Custos a Longo Prazo: Embora o investimento inicial na contratação de uma
empresa especializada em armazenamento de mídia eletrônica de documentos possa parecer signifi
cativo, a longo prazo, essa medida resultará cm economia de recursos. A eliminação da necessidade



CAllVlAí
Proc^
FLS^
Rub.

ESTADO DO MARANMAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego. 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046- //ome Pagtf. wvs\v.cint.>edrüiras.nKt.aov.br- E-mail:
camaraiTiimicÍDalncdreiras2017i'<i"jgmail.com

CNPJ; 12.538.625/0001-90

de manutenção de arquivos físicos e a redução do tempo gasto na busca por documentos contribui
rão para a diminuição dos custos operacionais da Câmara Municipal de Pedreiras — MA.
2.2.5. Conformidade com a Legislação e Normas de Segurança da Informação: A contratação
de uma empresa especializada cm armazenamento de mídia eletrônica de documentos garantirá que
a Câmara Municipal de Pedreiras - MA esteja em conformidade com as legislações e normas de
segurança da informação vigentes. Isso é especialmente importante considerando a sensibilidade e a
importância dos documentos mantidos pelo órgão.

2.3. Resultados almejados

2.3.1. Garantir a contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de armaze
namento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras - MA é fundamental para garantir a preservação, segurança, eficiência c conformidade
dos registros institucionais, contribuindo para o bom funcionamento e a transparência das atividades
do órgão.

3. QUANTIDADE DE BENS/SERVIÇOS A SER ADQUIRIDO

2.1. A demanda de produtos previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram os itens, quantitati
vos da contratação:

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS

Prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica

de documentos para atender as ne
cessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras-MA.

UND. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

Pedreiras - MA, em 29 de janeiro de 2024.

ia Maria Sriva Sousa

Chefe de Gabinete da Câmara Municipal de Pedreiras
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INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Por meio do DFD n° 2901001/2024, a Câmara Municipal de Pedreiras/MA,
atesta a necessidade de prestação de serviços de armazenamento de mídia eletrônica de
documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal dc Pedreiras - MA,
fundamentando-se no an. Art. 18, inciso I, da lei 14.133/2021:

a) Contratação de uma empresa especializada em prestação de
serviços de armazenamento de mídia eletrônica de documentos para
atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

No intuito de que seja apresentado estudo técnico preliminar e realizada a análise
de riscos, se for o caso, DESIGINO os seguintes agentes públicos para compor Equipe de
Planejamento da Contratação (EPC), que serão coordenados pelo primeiro;

I. Ilvia Maria Silva Sousa - Integrante Requisilante:

II. Francisco Evandro Aquino De Lima - Integrante Técnico.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências necessárias,
comunicando-se os integrantes e a coordenadoria de licitações, se necessário, nos termos da
Nova Lei de Licitações 14.133/2021:

Pedreiras-MA, 30 de janeiro de 2024.

Atenciosamente,

Mareio Francij
Presideniende-
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Estudo Técnico Preliminar - ETP

01 - Objeto:

Este documento apresenta o estudo técnico preliminar que serve essencialmente para
assegurar a viabilidade da contratação e embasar o Termo de Referência, bem como
tratar sobre os estudos iniciais realizados para a Dispensa de Licitação.
A presente Dispensa de Licitação tem por objeto a Contratação de uma empresa
especializada em prestação de serviços de armazenamento de mídia eletrônica de
documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

02 - Requisitos da Contratação:

A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência,
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. Ademais, a contratação deverá obedecer
a Lei n® 14.133/21 - Nova Lei de Licitações.

03 - Necessidade da Contratação:

3.1 Necessidade de Preservação e Segurança dos Documentos; A Câmara
Municipal de Pedreiras - MA lida com uma grande quantidade de documentos essenciais
para o seu funcionamento, incluindo atas, leis, projetos, entre outros. O armazenamento
adequado desses documentos é crucial para preservar a memória institucional e garantir
a transparência e a legalidade das ações do órgão. A contratação de uma empresa
especializada em armazenamento de mídia eletrônica de documentos garantirá a
preservação desses registros de forma segura e confiável.
3.2 Acesso Facilitado e Eficiente aos Documentos: Com a digitalização dos
documentos c sua armazenagem em mídia eletrônica, os funcionários da Câmara
Municipal de Pedreiras - MA poderão acessar facilmente os registros necessários para
suas atividades diárias. Isso agilizará os processos internos, aumentando a eficiência
operacional do órgão.
3.3 Redução de Custos a Longo Prazo: Embora o investimento inicial na
contratação de uma empresa especializada em armazenamento de mídia eletrônica de
documentos possa parecer significativo, a longo prazo, essa medida resultará em
economia de recursos. A eliminação da necessidade de manutenção dc arquivos físicos e

a redução do tempo gasto na busca por documentos contribuirão para a diminuição dos
custos operacionais da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.
3.4 Conformidade com a Legislação e Normas de Segurança da Informação: A
contratação dc uma empresa especializada em armazenamento de mídia eletrônica de
documentos garantirá que a Câmara Municipal de Pedreiras - MA esteja cm
conformidade com as legislações e normas dc segurança da informação vigentes. Isso é
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especialmente importante considerando a sensibilidade e a importância dos documentos
mantidos pelo órgão.

04 - A demanda está incluída no Planejamento da Câmara Municipal de
Pedreiras/MA:

O Plano de Contratação Anual (PCA) é uma inovação trazida pela Lei 14.133/2021, a
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos Ó^LLC), e está sendo regulamentada
por este órgão e trata - se de um instrumento importantíssimo na construção de uma
gestão de excelência, de promoção da transparência e de aprimoramento da governança
pública, com o aprimoramento continuado da gestão de aquisições e contratos e, mais
importante, para conferir maior realismo à elaboração dos orçamentos.

05 - Contratações Correlatas ou Interdependentes

A presente contratação não está relacionada com nenhuma outra contratação realizada ou
a ser posteriormente licitada.

06 - Levantamento das Diferentes Soluções que Atendam á Demanda

A contratação de uma empresa para realizar o levantamento das diferentes soluções
disponíveis, é importante considerar não apenas os recursos e funcionalidades oferecidos,
mas também a reputação da empresa fornecedora, sua experiência no setor público, o
custo total de propriedade e a capacidade de integração com os sistemas existentes da
Câmara Municipal de Pedreiras - MA. Além disso, é recomendável realizar uma análise
de custo-bencfício detalhada para garantir que a solução escolhida atenda ás necessidades
da instituição de forma eficaz e econômica.

07 - Resultados Esperados

7.1 Melhoria na Efíciêncía Operacional; Com a digitalização c o armazenamento
eletrônico dos documentos, espera-se uma melhoria significativa na eficiência
operacional da Câmara Municipal de Pedreiras - MA. O acesso rápido e fácil aos
documentos reduzirá o tempo gasto na busca por informações, permitindo que os
funcionários realizem suas tarefas de forma mais rápida e eficiente.

7.2 - Redução de Custos e Despesas Imprevistas: Embora o investimento inicial na
contratação da empresa especializada possa ser significativo, espera-se que haja uma
redução nos custos operacionais a longo prazo. A eliminação da necessidade de
manutenção de arquivos físicos, a redução do consumo de papel e a otimização do tempo
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dos funcionários podem resultar cm economias substanciais para a Câmara Municipal de
Pedreiras-MA.

7.3 - Aumento da Transparência e Prestação de Contas: Com o acesso facilitado aos
documentos, tanto internamente quanto para o público em geral, espera-se um aumento
na transparência das atividades da Câmara Municipal dc Pedreiras - MA. Isso contribuirá
para uma maior prestação de contas e fortalecerá a confiança dos cidadãos na instituição.

7.4 - Conformidade com as Normas e Regulamentações: Ao adotar uma solução de
armazenamento eletrônico de documentos fornecida por uma empresa especializada,
espera-se que a Câmara Municipal de Pedreiras - MA esteja em conformidade com as
normas e regulamentações aplicáveis relacionadas à gestão de documentos e à segurança
da informação.

08 - ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO

8.1 - A demanda dos serviços está na tabela a seguir, onde está demonstrado o item e
quantitativos de inscrições no evento.

ITEMI descrição de serviços I UND. Iquant.I V. unit. |v. total
Prestação de ser\'iços de
armazenamento de mídia eletrônica

01 de documentos para atender as Mês 12
necessidades da Câmara Municipal
de Pedreiras-MA.

9. PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO

9.1. O objeto do contrato será executado conforme surgimento da necessidade das
publicações das matérias.

10. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

10.1. Os serviços a serem adquiridos não trazem possíveis impactos ambientais.

11. RISCOS DA CONTRATAÇÃO

11.1. A contratação não demanda um gerenciamento formal de riscos.
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12. RELAÇÃO DE ANEXOS DO ET?

12.1. não há.

Pedreiras - MA, em 31 de Janeiro de 2024.

Ilvia Mana ̂ilva Sousa-

Integrante Requlsítante:

itegrante Técnico

Aprovo o presente Estudo Técnico Preliminar- ETP

ív^io Francii
PrWidentadaC

ado-e-Silvs
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DESPACHO

Ao Chefe do Setor de Compras

Sr. Francisco Evandro Aquino De Lima

Estamos encaminhando à relação de matérias para que seja realizada a pesquisa de
preços com vistas à realização de procedimento licitatório para a Contratação de uma
empresa especializada em prestação de serviços de armazenamento de mídia eletrônica
de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA,
conforme descrição abaixo:

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS

Prestação de serviços de
annazenamento de mídia eletrônica

de documentos para atender as
necessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras - MA.

V. UNIT. V. TOTAL

Pedreiras/MAít)2 de fevereiro de 2024.

Mareio

■—Pie5Trf5nfe"3aCâiiiara Municipal.
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PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE SERVIÇOS

OBJETO: Contratação de uma empresa especializada em prestação de ser>'lços de
armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados
requeridos na planilha em anexo à próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e
impressas por qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível, no
Setor de Compras, Serviços e Protocolo desta Câmara Municipal, com sede à Rua Maneco
Rego, n*" 906, Bairro - Centro - CEP 65.725-000 - Pedreiras/MA, em dias úteis, no horário das
08:00h (oito horas) às I2:00h (doze horas).

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de
''planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível.

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos
produtos/serviços que deverão ser cotados.

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos
mais sinceros votos de consideração.

e^iras/M/V^ de fev^iro t^024.

Francisco E^ndro Aquíno De Lima
Chefe do Setor de Compras

EMPRESA:

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

Recebi em _/2024 a Solicitação de Cotação de Preços para fornecimento de preços.

Assinatura do responsável da empresa
Carimbo da empresa
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PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

OBJETO: Contratação de uma empresa especializada em prestação de scr>'iços de
armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Pedreiras-MA.

ITEM DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS

Prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica

Ul de documentos para atender as
necessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras - MA.

UND. IQUANT.I V.UNIT. V. total

(Valor total da cotação por extenso)

Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( )90dias;()_

Assinatura do responsável
Carimbo da empresa
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AO EXMO. SR.

Mareio Francigard Furtado e Silva.
Presidente da Câmara Municipal
Nesta.

DESPACHO

Em resposta à solicitação da Câmara Municipal estamos encaminhando em anexo, as
pesquisas de preços com seu respectivo mapa de apuração realizadas através de
solicitações enviadas para prestadores de serviços de atividade econômica compatível
com o objeto de Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

Pedreiras/MA, 06 de fevereiro de 2024.

FranciscolEvandroÂquino dé Lima
Chefe do Setor de Compras
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PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE SERVIÇOS

OBJETO: Contratação dc uma empresa especializada cm prestação dc serviços de
armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da
Câmara Municipal dc Pedreiras - MA.

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados
requeridos na planilha cm anexo á próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e
impressas por qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível, no
Setor de Compras, Serviços e Protocolo desta Câmara Municipal, com sede à Rua Maneco
Rego, n" 906, Bairro - Centro - CEP 65.725-000 - Pedreiras/MA, em dias úteis, no horário
das 08:00h (oito horas) às I2:00h (doze horas).

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de
"planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação
cabível.

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos c especificações dos
produtos/serviços que deverão ser cotados.

Certo de contamios com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos
nossos mais sinceros votos de consideração.

Pedreiras/MA, 05 de fevereiro de 2024.

Francisco E^^ndro Aquino Lima
Chefe do Setor de Compras
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Recebi em 05/02/2024 a Solicitação de Cotação de Preços para fornecimento de preços.

EMPRESA: E V DA SILVA EIRELI (EDUNOYACOES TECNOLÓGICAS)

ENDEREÇO: RUA 13 DE MAIO, NUMERO: 269

BAIRRO: AVENIDA PIQUI CIDADE: SAO MATEUS DO MA

UF:MA

CNPJ: 39.587.339/0001-71

fmiison Viana dn Silva

Assinatura do responsável da empresa
Carimbo da empresa
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 — fíome Page.'www.cniDedreiras.ina. eov.br- E-mail:
caniarainunicÍDalDedreiras20l7(S!email.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

OBJETO: Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Pedreiras — MA.

ITEM DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS UND. QUANT. V.UNIT. V. TOTAL

01

Prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica

de documentos para atender as
necessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras - MA.

Mês 12 R$1.500,00 RS18.000.00

VALOR TOTAL: RS18.000,00 (DEZOITO MIL REAIS)

(Valor total da cotação por extenso)

Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( X) 60 dias; ( ) 90 dias; ()_

ImvMãííííi

imilson Viana da Silva

Assinatura do responsável
Carimbo da empresa



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Ccp; 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pgge.-www.cmpedreiras.ma.eov.br- E-mail:

camnramunicÍDalDedreirBs2017@email.coin

CNPJ: 12.538.625/0001-90

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE SERVIÇOS

OBJETO: Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados
requeridos na planilha em anexo à próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e
impressas por qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível, no
Setor de Compras, Serviços e Protocolo desta Câmara Municipal, com sede à Rua Maneco
Rego, n° 906, Bairro - Centro - CEP 65.725-000 - Pedreiras/MA, em dias úteis, no horário
das 08:00h (oito horas) às 12;00h (doze horas).

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de
"planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação
cabível.

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos
produtos/serviços que deverão ser cotados.

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos
nossos mais sinceros votos de consideração.

Pedreiras/MA, 05 de fevereiro de 2024.

^rancisco Evahdro Aquino De/l
Chefe do Setor de Compras



ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page,•www.cfnDedreiras.ma.nov.br- E-mail:
caniaramunlcipalDedreiras2Q 17@Bmail.coin

CNPJ: 12J38.625A)001-90

Recebi em OS/02/2024 a Solicitação de Cotação de Preços para fornecimento de preços.

EMPRESA: StartGov Soluções em Tecnologia

ENDEREÇO: Rua Santa Cecília, 11.

CIDADE: ImperatrizBAIRRO: Jardun Onenta

UF:MA

CEP: 65913-450

CNPJ: 37.933.858/0001-19

FraDcIsco Leonardo Franco de Carvalho

CPF 019.154.513-96

Diretor Comercial

(Assinatura do responsável da empresa
Carimbo da empresa)
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 — Home Pflgg.'ww^v.cmped^eiras■^na■^ov.br^ E-niail:

caniarainunicÍDa1oedreiras20l7(^uinail.com
CNPJ: 12.538.625/0001-90

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

OBJETO: Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

ITEM DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS UND. QUANT. V. ÜNIT. V. TOTAL

01

Prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica
de documentos para atender as
necessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras - MA.

Mês 12 R$1.490,00 R$17.880,00

VALOR TOTAL: RS17.880,00 (DEZESSETE MIL £ OITOCENTOS E OITENTAREAIS)

(Valor total da cotação por extenso)

Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( X) 60 dias; ( ) 90 dias; () ^dias

Francisco Leonardo Franco de Carvalho
CPF 019.154.513-96

Diretor Comercial

(Assinatura do responsável da empresa
Carimbo da empresa)
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 — Centro — Pedreiras — MA — Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 — Home Page.'www,ciiiDedreinis.Tna.gov.br- E-mail:
cantaramunicÍDalDedreiras2017®Bmatl.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE SERVIÇOS

OBJETO: Contratação dc uma empresa especializada cm prestação dc serviços de
armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da
Câmara Municipal dc Pedreiras - MA.

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados
requeridos na planilha em anexo â próprio punho (preços unitários c totais) ou elaboradas e
impressas por qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo dc urgência possível, no
Setor de Compras, Serviços e Protocolo desta Câmara Municipal, com sede à Rua Maneco
Rego, n° 906, Bairro - Centro - CEP 65.725-000 - Pedreiras/MA, em dias úteis, no horário
das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas).

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de
"planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação
cabível.

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos
produtos/serviços que deverão ser cotados.

Certo de contamios com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos
nossos mais sinceros votos de consideração.

Pedreiras/MA, 05 de fevereiro de 2024.

ncisco Evaaâro Aquíno DeOLima
Chefe do Setor de Compras



ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep; 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pogg/www.cmDedfeiras.ma.gov.br- E-tnail:
caiiiaramujiicipalpfldreiras2017@gmail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90
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Recebi etn OS/02/2024 a Solicitação de Cotação de Preços para fornecimento de preços.

UF: CE

EMPRESA: A AMARO F DA SILVA (ASSESI)

ENDEREÇO: RUA INGLATERRA 243

BAIRRO: ITAPERI

CEP: 60.714-150

CIDADE: FORTALEZA

CNPJ: 14.769.245/0001-92

,  roFragnotUSHva
CPF:|d14,475.673437

Assinatura do responsável da empresa
Carimbo da empresa



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras — MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099^ 3642-2046 -Tfowe Poge.'\vww.cmpedreiras.ma.gov.br- E-mail:

caniaramunicipalDedreiras2Q 17@eniail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

OBJETO: Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atmider as necessidades da
Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

ITEM DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS ■ MCIf QUANT. V. üNir. V. TOTAL

01

Prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica

de documentos para atender as
necessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras — MA.

Mês 12 R$1.400,00 R$16.800,00

VALOR TOTAL: RS16.800,00 (DEZESSEIS MIL E OITOCENTOS REAIS)

(Valor total da colação por extenso)

Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( X) 60 dias; ( ) 90 dias; () ^dias.

AM^ndo Ajluro Fragdto da Silva
CPF:|bl4.47J.673-07

Assinatura do responsável
Carimbo da empresa



ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego. 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Hoine PQge.www.cinnedrciras.ina.uov.br- E-mail:
camarainiiiiicioalpedreiras20l7@umail.coin

CNPJ: 12.538.625/0001-90

MAPA DE APURAÇÃO DO MENOR PREÇO ENTRE AS PESQUISAS REALIZADAS PARA COMPOSIÇÃO DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
BASEADA EM PREÇO DE MERCADO
Objeto: Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as

necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

A AMARO F DA SILVA

-ME -CNPJ:

14,769.245/0001-92

STARTGOV SOLUÇÕES E V DA SILVA EIRELI
EM TECNOLOGIA (EDI-INOVACOES

CNPJ: 37.933.858/0001- TECNOLÓGICAS)
19 CNPJ: 39.587.339/0001-

71

PREÇO MÉDIO
(MENOR VALOR)

ITEM I DESCRIÇÃO DO PRODUTO
Valor

Unitário
Valor Total

Valor

Unitário
Valor Total

Valor

Unitário

LOTE I - IMPRESSORAS MULTIFUNCIONAIS E RECARGA DE TONER

Prestação de serviços de
armazenamento de midia eletrônica

de documentos para atender as
necessidades da Câmara Municipal
dc Pedreiras-MA.

1.400.00 16.800,00 1.490.00 17.880,00

SOMA GERAL S 16.800,00 RS 17.880,00

rancisco Eya^ro Aquino dciLinia
Chefe do Setor de Compras

Páginal/l

Valor

Total

Valor

Unitário

Valor

Total

1.500.00 18.000,00 1.450,00 17.400,00

iBMlIIlIlTlg
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 ~ Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax; (099) 3642-2046 - Honie Pgge.-www.cninedreírüs.ma.gov.br- E-mail;
cainaratnunicipalDedreiras20l7@gmail,com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

Ao

Setor de Contabilidade

Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

Senhor Contador,

Solicito de V. Senhoria, informações sobre a existência de disponibilidade orçamentária
para custeio da despesa e estimativa do Impacto Orçamentário-Financeiro referente à
Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de armazenamento
de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal
de Pedreiras - MA.

Solicito ainda que informe a Classificação Orçamentária e Financeira do
recurso.

O valor total para fornecimento, tendo como referência a pesquisa de preços
realizada, é de RS 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais).

Pedreiras/MA, 07 de fevereiro de 2024.

Mareio F ancifeard FlntadWSíT^^
Presidente da dgmak-fmínícipal de Pedreiras
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego. 906 -Cenlro- Pedreiras - MA -Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Poge;u'\vw.ctnpedreíras.ma.eov.br- E-mail:

camaraniunicioaloedreirüs2017@amail.com

CNPJ: 12,538.625/0001-90

Exmo. Sr.

Mareio Francisgard Furtado e Silva
M.D. Presidente da Câmara Municipal de Pedreiras - MA

Conforme solicitado, segue dotação orçamentária referente ao objetivo de Contratação de
uma empresa especializada em prestação de serviços de armazenamento de mídia
eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras
-MA.

Informamos a existência de dotação orçamentária para a referida despesa,
conforme abaixo;

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 -Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades

Administrativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Serviços de Terceiros de Pessoa
Jurídica.

FONTE: 0100000000

Pedreiras - MA, 07 de fevereiro de 2024.

Snclosamente,

RUIDEMAR MARINHO DE MELCl

CONTADOR J



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Faj>e;ww\v.cmDedrciras.ma.gov.br- E-mail:

caiTiaraniunicÍDalDedreiras2017iâigmaíl.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(ÍDciso 11, Art. 16, Lei Complementar n" 101/2000)

Objeto: Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

Na qualidade de ordenador de despesas da CÂMARA MUNICIPAL DE
PEDREIRAS - MA, declaro, para os efeitos do inciso 11 do Artigo 16 da Lei
Complementar n° 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima
especificada possui adequação orçamentária e Financeira com a Lei Orçamentária
Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de
Diretrizes Orçamentária (LDO).

Pedreiras - MA, em 07 de fevereiro de 2024.

Atenciosamente,

Mareio Francimrc

vPres. da Câmara Ireiras



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pflge.-www.cmnedreiras.ma.aov.br- E-maii:

çamaraniunicipalpedreiras2017@umail.coin

CNPJ: 12.538.625/0001-90

INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA

ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Por meio do DFD n® 2901001/2024, o Presidente da Câmara Municipal de
Pedreiras/MA, atesta a necessidade de uma plataforma de pesquisa e comparação de preços
praticados pela Administração Pública, fundamentando-se no art. Art. 18, inciso II, da lei
14.133/2021:

a) Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades
da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

No intuito de que seja apresentado Termo de Referência, DESIGINO os
seguintes agentes públicos para compor Equipe de Planejamento da Contratação (EPC), que
serão coordenados pelo primeiro:

I. Ilvia Maria Silva Sousa - (Chefe de Gabinete da Câmara),
Integrante Requisitante:

II. Francisco Evandro Aqulno De Uma - Integrante Técnico.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências
necessárias, comunicando-se os integrantes e a coordenadoria de licitações, se
necessário, nos termos da Nova Lei de Licitações 14.133/2021

Pedreiras - MA, 08 de fevereiro de 2024.

Atenciosamente,
/A

MareioF anc^nL^mad^eSilva
Presiden te dalCâmHraMunieíB^^



ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Mancco Rego. 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pa^'g;\vvv\v,cmnc(ii'oiras.ma.t;ov,br-

Email: cainaramunicÍDalpedrciras2U17'V7)utnail.com
CNPJ: 12.538.625/0001-90

TERMO DE REFERENCIA

1.-OBJETO

1.2 Contratação dc uma empresa especializada em prestação de serviços de armazenamento
de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras-MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 Justificamos que Contratação de uma empresa especializada em prestação de

serviços de armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades

da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, por diversas razões que serão detalhadas a seguir:
2.2 Necessidade dc Preservação e S^urança dos Documentos: A Câmara Municipal

de Pedreiras - MA lida com uma grande quantidade de documentos essenciais para o seu
funcionamento, incluindo atas, leis, projetos, entre outros. O armazenamento adequado desses

documentos é crucial para preservar a memória institucional e garantir a transparência e a
legalidade das ações do órgão. A contratação de uma empresa especializada em
armazenamento de mídia eletrônica de documentos garantirá a preservação desses registros
de forma segura e confiável.

2.3 Acesso Facilitado e Eficiente aos Documentos: Com a digitalização dos documentos

e sua armazenagem em mídia eletrônica, os funcionários da Câmara Municipal de Pedreiras
- MA poderão acessar facilmente os registros necessários para suas atividades diárias. Isso
agilizará os processos internos, aumentando a eficiência operacional do órgão.
2.4 Redução de Custos a Longo Prazo: Embora o investimento Inicial na contratação de
uma empresa especializada em armazenamento de mídia eletrônica dc documentos possa
parecer significativo, a longo prazo, essa medida resultará em economia de recursos. A
eliminação da necessidade de manutenção de arquivos físicos e a redução do tempo gasto na

busca por documentos contribuirão para a diminuição dos custos operacionais da Câmara
Municipal de Pedreiras - MA.
2.5 Conformidade com a Legislação e Normas de Segurança da Informação: A
contratação de uma empresa especializada em armazenamento dc mídia eletrônica de
documentos garantirá que a Câmara Municipal dc Pedreiras - MA esteja em conformidade
com as legislações e normas de segurança da informação vigentes. Isso é especialmente
importante considerando a sensibilidade e a importância dos documentos mantidos pelo órgão.

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, VALOR ESTIMADO:
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Ccp: 65.725-000
Fone/Fax; (099) 3642-2046 - Home PaaL':\\\\u.cnuK'clreira.s.nni.t;ov.br-

Email: camarairiiinicipulocdrcirasZÜ 17@gmail.com
CNPJ: 12.538.625/0001-90

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi

determinado com base em cotação realizada nos termos da Lei Federal n°. 14.133/2021. Com

base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 17.400,00 (d4ezessete mil e

quatrocentos reais).

ITEM DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS

Prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica

01 de documentos para atender as
necessidades da Câmara Municipal
de Pedreiras-MA.

UND. 1QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

1.450,00 17.400,00

4. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇAO

4.1 A Contratada terá prazo de 03 (três) dias para entrega dos materiais a partir do recebimento
da ordem de serviço

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
5.1. O fornecimento dos materiais, objeto do contrato, em conformidade com o termo de
referência, e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição,
sob as penas da Lei n° 14.133/2021;

5.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,
trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto cm relação a si, quanto
ao pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços;

5.3. Emitir aNola Fiscal de Serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos

exigidos pela Contratante, e o item e número de processos de contratação.

5.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

5.5. Manter capacidade mínima de entrega dos serviços para atender as demandas
contratadas;

5.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as características dos serviços;

5.7. fornecer os materiais, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns)
de Serviços, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de
entrega estabelecido;
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pogg.-www.cmoedreínLs.nia.iiov.br-

Email: cainaraiininicÍDalpcdrciras2017>'(t'gmail.com
CNPJ; 12.538.625/0001-90

5.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente
em relação aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos
necessários;

5.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la Junto à CONTRATANTE, que
deverá responder pela fiel execução do Contrato;

5.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

5.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização
ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

5.11.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do
Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato,

5.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias á fiscalização da execução do objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os
materiais empregados que julgar inadequados;

5.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação
Direta;

5.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

5.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo
de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

5.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPl, quando for o

5.17. Fornecer os materiais, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de
Serviços de Bens, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega
estabelecido;
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5.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, seguro,
impostos, taxas e outros, inciusive em caso de troca, se bouver.

5.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e
exigências do Código de Defesa do Consumidor.

5.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência
do contrato, ainda que o fornecimento dos materiais decorrente esteja previsto para ocorrer
após o término de sua vigência.

5.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao
compromisso de fornecimento dos quantitativos contratados;

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

6.2. Vetar o emprego de quaisquer serviços que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado,
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial á saúde dos usuários;

6.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada
caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades
previstas na Lei n® 14.133/2021;

6.4. Intervir ou interromper o fornecimento do serviço do objeto nos casos e condições
previstos na Lei n° 14.133/2021;

6.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

6.6. Denunciar as inímções cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis
nos termos da Lei n° 14.133/2021;

6.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n®
14.133/2021;

6.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviços de acordo com os critérios estabelecidos neste
Termo de Referência;

6.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com
a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO
DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;
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6.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

6. II. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço entregue fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

6.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à
CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção
do produto fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação,
objeto não tenha apresentado defeitos;

6.13. Liquidaro empenho e efetuaro pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

6.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fomecimento dos serviços.

6.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do serviço contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou
irregularidades, flxando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no
fomecimento dos serviços.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento do serviço da presente
Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço por item.

cuja documentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do AVISO e seus

anexos.

8. DO PAGAMENTO:

8.1.0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.
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8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o

pagamento ficará sobresiado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos

oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

8.7. Conslatando-sc a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério da contratante.

8.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto

a regularidade fiscal e trabalhista.

8.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação

regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante.

8.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

8.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, dc 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.12. Nos casos dc eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma fonna, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
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financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data

prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento; VP = Valor da
parcela a ser paga.
1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=(TX) I = (6/100)/365 J,= 0,(K)0I6438. .
Pe^^ntual da taxa

8.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-maii do setor de
compras da Câmara Municipal.

9. DO CONTRATO

9.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço,
para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao

disposto no AVISO e as condições da Lei Federal n°. 14.133/2021.

9.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

9.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste

instrumento.

9.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofeitante do menor preço,
devidamente habilitado.

9.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de licitação obedecerá aos termos

do Art. 105 daj-ei n° 14.133/2021.

9.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o

disposto no art. 124, da Lei n" 14.133/2021.

9.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I docaputdo art. 124 da Lei n".
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais.
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acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato que sc fizerem nos serviços ou nas compras.

10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
lO.I. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no termo de

referência, os requisitos da contratação abrangem o seguinte;

10.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microcmpresas ou empresas

de pequeno porte;

10.1.2. A execução do objeto é de responsabilidade da contratada;

10.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à
habilitação, inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro AVISO

de Dispensa.

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contado a partir da data de assinatura

do contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107. da Lei Federal n® 14.133/2021,

sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes sc encerrara após a liquidação da

despesa.

12. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES
12.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do

art. 165 da Lei n" 14.133/2021.

12.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos, deverão ser solicitadas

por escrito e dirigidos à agente de contratação e entregue mediante protocolo, durante o

expediente normal de atendimento, na forma da Lei.

12.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado,

no prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

12.1.2 A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de

três dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da
ata, se presente no momento da abertura.
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12.1.3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão

impugná-lo no prazo previsto na Lei Federal n°. 14.133/2021.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a execução do serviço do objeto, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com

o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente

para as providências cabíveis.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos

específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, classificada

conforme abaixo especificado:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades

Administrativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros de pessoa
Jurídica.

FONTE: 0100000000

15. DO REAJUSTE

15.1. Os preços são fixos e írreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.
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16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14,133, de 2021, a
Contratada que:

16.1.1. dar causa à ínexeciição parcial do contrato;

16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
á CONTRATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas
nos itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Termo de Referência.

16.2.4. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.8 ao 16.1.12, bem como pelas
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infrações administrativas previstas itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Termo de Referência, que
justiílquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.2, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

16.3. As sanções previstas nos subilens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderio ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem
efetuados.

16.4. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada Judicialmente.

16.3.0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no
importe de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

16.6. A aplicação de multa dc mora não impedirá que a Administração a converta cm
compensatória c promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada dc
outras sanções previstas neste Termo de Referencia.

16.7. Também ficam sujeitas às penalidades doail. 156,111 e IV da Lei n® 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

16.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei n® 14.133, de 2021, e subsidiariamenie a Lei n° 9.784, de 1999.

16.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos cm favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

16.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
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16.10. Caso o valor da multa nào seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

16.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará cm consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de l°de agosto de 2013, como ato lesivo
á administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuraç<ão da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundantentado. para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

16.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846,
de 1 ° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

17. DAS EXIGÊNCUS DE HABILITAÇÃO
17.1.0 AVISO da dispensa licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, em especial á luz da Lei n° 14.133/2021, exigindo

principalmente documentação relativa a;

17.1.1. Habilitação jurídica;

17.1.2. Habilitação Fiscal, Social eXrabalhista;

18. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
18.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n°. 14.133, de 2021.

19. GARANTIA DOS MATERIAIS

19.1. Os Materiais que não tiverem prazo de garantia/validade definidos pelo contratante,
deverá ser igual ou superior a 12 (doze) meses, a contar da entrega dos materiais definitiva do
objeto, excetuando-se os ca.sos em quem o contratado estipule prazo inferior, devidamente
comprovado pelas anotações de data dos serviços.
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19.2. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do material

fomecido, pelo prazo de validade.

20. DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá

apresentar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de
Referência e no AVISO e seus ane.xos.

20.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à seqüência dos itens,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter

mais de um resultado.

20.3 As planilhas deverão contemplar custos reais. A administração poderá verificar a

compatibilidade dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no mercado,

de forma a se evitar "jogo de planilha", ou seja, discrepãncias exageradas, para maior ou
menor, o que poderá ensejar na recusa da proposta.

Pedreiras (MA), 08 de fevereiro de 2024.

IlviaTviana bilvaTjouSa-

Integrante Requisitante:

umo De44lma- ;e Técnico.

Intcarante Técnico

Aprovo o pres^te Termo de Referencia

vjárcio Fr^cij
/residente pa C

> e,Sil/va
3ePedreiras
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AUTORIZAÇÃO PARA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO VISANDO A CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARMAZENAMENTO
DE MÍDIA ELETRÔNICA DE DOCU.MENTOS PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA, DA
DESPESA CONSTANTE NOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N"
2901001/2024.

Pelo presente expediente, AUTORIZO a continuidade do processo de Dispensa de
Licitação, na forma da lei n°. 14.133/2021. visando a Contratação de uma empresa
especializada em prestação de serviços de armazenamento de mídia eletrônica de
documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA,
conforme despesa constante no autos do Processo Administrativo n° 2901001/2024,

Pedreiras/MA, 19 de fevereiro de 2024.

Mareio Frarrcigi
Presidente ka (f
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TERMO DE AUTUAÇÃO

Hoje, nesta cidade, AUTUO o Processo Administrativo n" 2901001/2024, com Documento
de Formalização da Demanda datado de 29/01/2024, que deu origem ao processo de
contratação direta que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, Mareio
Francigard Furtado c Silva, Presidente da Câmara Municipal, o subscrevo.

1. DOS AUTOS

Faz parte dos autos a documentação inerente à instauração de procedimento de
dispensa de licitação para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes
elementos principais;

a) Documento de formalização da demanda;

b) Indicação da Equipe de Planejamento para Elaboração do Estudo Técnico
Preliminar - ETP;

c) Estudo Técnico Preliminar;

d) Pesquisa de Preços

e) Solicitação de dotação orçamentária;

f) Informações sobre a dotação orçamentária, conforme previsto;

g) Declaração de adequação orçamentária;

h) Termo de Referência;

i) Autorização para instauração de procedimento inexigibilidade de licitação, nos
termos do Art. 75, inciso 11 da Lei Federal n°. 14.133/2021.

2. DO OB.IETO

DESCRIÇÃO: Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços
de armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

3. DO PROCEDIMENTO ADOTADO

PROCEDIMENTO ADOTADO: Contratação Direta, nos lermos do Art. 75, Inciso 11
da Lei Federal n°. 14133/2021.

4. ESTIMATIVA DO VALOR
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O valor global estimado para contratação é de R$ 17.400,00 (d4czessete mil e quatrocentos
reais).

5. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão pór conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras/MA, classificada
conforme abaixo especificado:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENT.ÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades

Administrativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Serv. De terceiros de pessoa juridic.
FONTE: 0100000000

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O procedimento de dispensa de licitação em epígrafe está fundamentado na Lei n°
14.133/2021 e Demais Legislações Pertinentes.

Pedreiras/MA, 20 de fevereiro de 2024.

Mareio PranciÂÍ3fMirfâdgcJ^
Presidente dalcâmflfeiyròm^af
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Ao Excelentíssimo Scnlior

ADALBERTO BEZERRA DE SOUSA FILHO

Procurador Jurídico da Câmara Municipal de Pedreiras/MA
Nesta

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE EXAME DA MINUTAS DO EDITAL E CONTRATO, BEM
COMO EMISSÃO DE PARECER DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2301001/2024.

Senhor Procurador,

Encaminhamos cm anexo o processo administrativo n" 2901001/2023, para análise e

parecer, que versa sobre a Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços
de armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara
Municipal de Pedreiras - MA, por DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no art. 75, inciso II
da Lei n°. 14.133/2021. e demais legislações pertinentes, bem como sobre as minutas do edital e
do contraio que seguem anexas.

Pedreiras - MA, 25 de fevereiro de 2024

Mareio FrandlÈaHF-mlrtado

lacme cia Câmpra Municipal

^  ̂jiU
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page. www.cmnedreiras.ma.uov.br-

CNPJ; 12.538.625/0001-90

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA N" xxx/2024.

OBJETO: Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara
Municipal de Pedreiras - MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

RS xxxxíxsxxxxxrxx).

PERÍODO RECIBEMENTO DE PROPOSTAS

De xx/xx/2024

Até xx/xxx/2024

Email: contato@cmpedreiras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
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CNPJ: 12.538.625/0001-90

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA N" xxx/2024

"ART. 75, INCISO II. § 3° DA LEI FEDERAL N" 14.133/2021"

1. P^ÂMBULO
A CAMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, do Município de Pedreiras - MA, situado à
Rua Maneco Rêgo. 906, centro. Pedreiras - MA, inscrito no CNPJ sob o n°
12.538.625/0001-90, neste ato representado pela Presidente da Câmara Municipal, Sr. Mareio
Francigard Furtado e Silva, portadora do CPF sob n® 801.375.393-04, na qualidade de
CONTRATANTE, nos termos do art. 75, inciso 11 combinado com o seu § 3°, da Lei Federal
n" 14.133, de 01 de abril de 2021, toma público que tem interesse em realizar a Contratação
de uma empresa especializada em prestação de serviços de armazenamento de mídia
eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras -
MA, na forma descritiva e requisitos constantes no AVISO e anexos.
1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a
contratação direta do objeto acima especificado, a Câmara Municipal de Pedreiras TORNA
PUBLICO o interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S)
PROPOSTA(S) E DOCUMENTAÇÃO:

DISPENSA N° xx/2024

PROCESSO ADM:N°. 2901001/2024

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
DATA: xxx/03/2024

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTÇÃO:

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre os dias xx/03/2024 à
xxx/03/2024 na Câmara Municipal de Pedreiras/MA, situado Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro.
Pedreiras - MA, no horário das 08:00hs às 14:00hs, em dias úteis ou pelo E-
mail; CQntato@cnmedreiras.ma.gov.br

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO

2.1. A presente dispensa de licitação tem por objeto a Contratação de uma empresa
especializada em prestação de serviços de armazenamento de mídia eletrônica de documentos
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para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, na forma descritiva e
requisitos constantes neste AVISO e anexos.
2.2. O valor global estimado para contratação é de RS XXXX (XXXXXXXXXX).

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

3.1. Poderão participar deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subltem 12.2
deste AVISO, pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste
procedimento de contratação direta, desde que comprovem possuir os requisitos necessários à
qualificação nos documentos especificados no item 6 deste AVISO, vedados os que estiverem
cumprindo sanções previstas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de
pequeno porte;

3.3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execução do
contrato, direta ou indiretamente:

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na dispensa de licitação ou alue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente cm linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do AVISO,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.3.1. será também aplicado ao proponente que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
proponente.

3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta
Dispensa de Licitação;

3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de Pedreiras -
MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou
responsável técnico.
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3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n''
14.133/2021.

4. DO JULGAMENTO

4.1. Recebidos os envelopes de proposta e documentos, o Agente de Contratação fará a
apreciação dos documentos neles contidos.

4.2. O Agente de Contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s)
empresa(s), considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar
qualquer dos documentos exigidos, que poderá recorrer administrativamente num prazo de até
3 (três) dias úteis após tomar ciência da decisão.

4.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste
AVISO, poderão ser vistoriadas por representantes da Câmara Municipal de Pedreiras, para
verificar se as condições técnicas estão de acordo com o exigido neste AVISO.

4.4. É facultado à agente de contratação solicitar esclarecimentos e dados técnicos
subsidiários da documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu
exclusivo critério.

4.5. Serão consideradas habilitadas a(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) que atenderem todos
os itens exigidos neste AVISO.

4.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofertante do menor preço
será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contraio.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS
5.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitação,
ao agente de contratação, nos dias e hora estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das
seguintes formas:

5.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO:

5.1.1.1. A(s) Pessoa(s) fisica(s) ou jurídica(s) interessada(s) em participar da presente
dispensa de licitação, deverá enviar a proposta de preços (cotação), acompanhada dos
documentos de habilitação relacionados no subitem 6 deste AVISO, através do endereço de e-
mail: contato@cmDedreiras.ma.gov.br. o qual deverá conter a indicação de que se trata de
proposta de preços/cotação c documentação necessária para participação no procedimento de
Dispensa de Licitação n° XXXX/2024;

5.1.2. POR MEIO FÍSICO:

5.1.2.1. A(s) Pessoa(s) {Tsica(s) ou jurídica(s) interessadas deverão apresentar a proposta de
preços (cotação) e toda a documentação de habilitação no prazo e local previstos no
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preâmbulo deste AVISO, em 02 (dois) envelopes lacrados, em cuja parte externa, além da
razão social, esteja escrito;

Razão social:

CNFJ n°:
Endereço:

Razão social:

CNPJ n":
Endereço:

Gamara Municipal dc Pedreiras/MA Gamara Municipal de Pedreiras/MA
Rua Maneco Rêgo, n° 906. centro, Pedreiras - Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro. Pedreiras -

DISPENSA DE LIGITAÇÃO N° XXX/2024
Envelope 1 - "Proposta de preços"

DISPENSA DE LIGITAÇÀO N" XXXX/2024
Envelope 2 - "Documentação para habilitação"

5.5.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do
objeto na proposta dc preços e, ainda, as seguintes informações:

5.5.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em
algarismo e, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais,
incluindo todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da
execução do objeto;

5.5.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para
contratação disposta no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

5.5.2.3 Prazo de execução do objeto de acordo com o estabelecido no Termo de Referência,
Anexo I do presente AVISO.

5.5.2.4. Prazo dc validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data dc sua abertura.
A Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao
proponente a aceitação.

5.5.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de
Licitação, em conformidade com o Termo de Referência, constante do ANEXO I,
mencionando as informações técnicas necessárias.

5.6. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério dc "MENOR PREGO POR
ITEM".

5.7. Gaso os prazos definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na proposta,
estes serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.

5.8. Após apre.sentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente
de fato superveniente e aceito pela administração.
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5.9. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para
assegurar a justa remuneração pela execução do objeto desta dispensa de licitação, incluindo
todos os tributos e demais despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes,
encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de transporte, locomoção, alimentação e
quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, devendo o preço ofertado corresponder,
rigorosamente, ás especificações do objeto desta Dispensa de Licitação.

3.10. O agente de contratação examinará a proposta de preços/cotação, que deverá atender aos
requisitos deste AVISO, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa
neste procedimento de contratação direta.

6. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL:
6.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELl). ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou
empresa LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima);

6.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no
caso de micro empreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELl). ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou
empresa LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima),
comprovando a inscrição para com a Fazenda Federal.

6.2.1. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas
Físicas (CPF), se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.

6.3. Inscrição de Micro Empreendedor Individual-MEI; ou

6.4. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

6.5. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELl; ou

6.6. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores.

6.7 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

6.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). através do
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal
do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda
Federal.

6.7.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.

6.7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa,
de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "'Previdenciária", emitida
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pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade
para com a Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014
(Ministério da Fazenda).

6.7.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida
pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para
com a Fazenda Estadual.

6.7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida
Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual.

6.7.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida
Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.7.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço.

6.7.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). ou Positiva com efeitos de
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do
Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

6.9. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

6.9.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por
meio eletrônico, via e-mail. ou em via original.

6.9.2. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita
perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal:

6.9.3 o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de
autenticidade, salvo imposição legal;

6.9.4. O agente de contratação rcscrva-se o direito de solicitar o original de qualquer
documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.
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6.9.5. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a
qualquer dispositivo deste AVISO e seus anexos, o agente de contratação considerará o
proponente inabilitado.

6.9.6. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverâo estar em plena
vigência. Para aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60
(sessenta) dias, contados da sua expedição.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:
7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa
de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor nreco. cuja
documentação de habilitação atenda às exigências deste AVISO e seus anexos.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

9. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
9.1. O prazo e demais condições de execução, recebimento e aceitação do objeto da presente
dispensa de licitação, estão previstos no projeto básico. Anexo 1 do Presente AVISO.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na minuta do contrato, Anexo III do
Presente AVISO.

n. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11. l. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, classificada
conforme abaixo especificado:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades

Administrativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros de pessoa
Jurídica.

FONTE: 0100000000

12. DO CONTRATO

12.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/colação de menor preço,
para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao
disposto neste AVISO e as condições da Lei Federal n°. 14.133/2021.
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12.2. Para celebrar o contraio a Pessoa física ou jurídica deverá manter as mesmas condições
de habilitação.

12.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições
deste instrumento.

12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ou Pessoa física ofertante
do menor preço, devidamente habilitado.

12.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será até 12 (doze)
meses, contado da data de sua assinatura, obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n°
14.133/2021.

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 106, 107 e 124, da Lei n° 14.133/2021.

12.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do contrato que se
fizerem nos serviços ou nas compras.

13. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
13.1. Além dos requisitos constantes no termo de referência, os requisitos da contratação

abrangem o .seguinte;

13.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas
de pequeno porte;

13.1.2. O fornecimento do objeto é de responsabilidade da contratada;

13.1.3. A(s) empresa(s) vencedora{s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à
habilitação, inclusive as declarações conforme modelos em anexo.

14. RECURSOS E IMPUGNAÇÔES
14.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do
art. 165 da Lei n" 14.133/2021.

14.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos, deverão ser solicitadas por
escrito e dirigidos à agente de contratação c entregue mediante protocolo, durante o
expediente normal de atendimento, na forma da Lei.

14.1.1. Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao
interessado, no prazo de três dias úteis depois de protocoladas.
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14.1.2. A proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no tocante
à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três dias
úteis para interposição de recurso, contados da intímação do ato ou da lavratura da ata, se
presente no momento da abertura.

14.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão
impugná-lo no prazo previsto na Lei Federal n°. 14.133/2021.

15. DO COPíTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
15.1. Nos termos do art. 1 17 da Lei n® 14.133. de 2021. será designado representante para
acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização
de falhas ou defeitos observados.

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corrcsponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
an. 120 da Lei n® 14.133, de 2021.

15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia. mês e ano. bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

16. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

16.1. Caberá ao CONTRATANTE alénidas obrigações previstas no contrato e no Termo de

Referência:

16.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

16.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado,
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

16.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os produtos da
Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as
penalidades previstas na Lei n® 14.133/2021;

16.1.4. Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e condições previstos na Lei n°
14.133/2021;

16.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;
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16.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada c aplicar-lhe às penalidades
cabíveis nos termos da Lei n° 14.133/2021;

16.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n®
14.133/2021;

16.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste
Termo de Referência;

16.1.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

16.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

16.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

16.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à
CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção
do produto fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação,
objeto não tenha apresentado defeitos;

16.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela
CONTRATADA dentro dos prazos preestabeiecidos em Contrato;

16.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o os
serviços do objeto.

16.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou
irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no
serviço do objeto.

16.2. Caberá à CONTRATADA, além das obriuacõcs previstas no contrato e no Termo de

Referência:

16.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, cm conformidade com o termo de referência,
e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas

da Lei n° 14.133/2021;

16.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,
trabalhista previdenclária, comercial, fiscal, e respectivos ônus. tanto em relação a si, quanto
ao pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços;
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16.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a

dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o item e número de processo de
contratação.

16.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

16.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas:

16.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante,
relacionados com as características dos serviços;

16.2.7. Executar, nos locais determinados peto CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de
Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de
entrega estabelecido:

16.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter
urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos
necessários;

16.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que
deverá responder pela fiel execução do Contrato;

16.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

16.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros,
por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decoirência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização
ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

16.2.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará á CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do
Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato.

16.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do
objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento,
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e
recusar os materiais empregados que julgar inadequados;

16.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
Contratação Direta;
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16.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

16.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no
Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

16.2.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPl, quando for o
caso;

16.2.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem dc Serviço,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

16.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete,
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

16.2.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e
exigências do Código de Defesa do Consumidor.

16.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a
vigência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o
término de sua vigência.

16.2.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referencia c no(s) rcspeclivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao
compromisso de fornecimento dos quantitativos contratados.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, dc 2021, a
Contratada que:

17.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

17.1.2. dar causa à inexecução parcial do contraio que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17.1.3. dar causa à inexecução total do contraio;

17.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
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17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato:

17.1.9. fraudara licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

17.LIO. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n° 12.846, de l°de agosto de 2013.

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções;

17.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

17.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 17.1

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas
nos itens 17.1.2 ao 17.1.7 deste AVISO.

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.8 ao 17.1.12 deste AVISO, bem como
pelas infrações administrativas previstas itens 17.1.2 ao 17.1.7 deste AVISO, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 17.2.2, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo dc 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

17.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3, e 17.2.4 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem
efetuados.'

17.4. Se a'mu]ta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

17.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no
importe de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

17.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas neste AVISO.

17.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156,111 e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:
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17.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

17.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

17.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-sc-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021. e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

17.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados á Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, sei^o inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

17.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

17.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

17.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

17.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846. de I ° de agosto de 2013, como ato lesivo
á administração

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência c decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

17.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846,
de l°de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.12. O processamento do PAR não interfere no scguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos c prejuízos à Administração
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Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. No caso de eventual divei^cncia entre o AVISO e seus anexos, prevalecerão as
disposições do primeiro.

18.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste AVISO e seus
anexos, pois a simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional
de seus termos, independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integra! do
objeto, não sendo aceitas alegações de desconhecimento de qualquer por menor.

18.3. O agente de contratação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos
apresentados, desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

18.4. Esclarecimentos relativos ao presente AVISO e às condições para atendimento das
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pela Agente de
Contratação, de segunda a sexta-feira, em horário de expediente.

18.5. O foro da cidade de Pedreiras/MA, será o único competente para dirimir questões
decorrentes do presente procedimento.

18.6. Este AVISO c seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas:

18.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmentc pela presidente da Câmara
Municipal de Pedreiras/MA, situada à Rua Mancco Rego. n° 906, centro. Pedreiras - MA, de
2' a 6" feira, dias úteis, no horário das 08:00hs (oito horas) ás 14:00hs (doze quartoze) onde
poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. O AVISO também estará disponível no
www.cmpedreiras.ma.gov.br ou solicitado por email (contatoí'<r/)cmDedrciras.ma.gov.br). onde
poderá ser consultado ou obtido gratuitamente. Esclarecimentos adicionais, no mesmo
endereço.

19. ANEXOS

19.1. Fa2Mm parte do presente AVISO, os seguintes anexos:

19.1.1. Anexo 1-Termo de Referência.

19.1.2. Anexo 11 - Modelo de Proposta.
19.1.3. Anexo lll - Minuta do Contrato.

Pedreiras, Estado do Maranhão, em XXX :o del40Í4.

Mareio francj e Sijvt
funicipal de P«
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" XX/2024

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.-ORIETO

1.2 Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de armazenamento
de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras - MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 Justificamos que Contratação de uma empresa especializada em prestação de
serviços de armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades

da Câmara Municipal dc Pedreiras - MA, por diversas razões que serão detalhadas a seguir:
2.2 Necessidade de Preservação e Segurança dos Documentos: A Câmara Municipal de
Pedreiras - MA lida com uma grande quantidade de documentos essenciais para o seu
funcionamento, incluindo atas, leis, projetos, entre outros. O armazenamento adequado desses

documentos é cruciai para preservar a memória institucional e garantir a transparência e a

legalidade das ações do órgão. A contratação de uma empresa especializada em

armazenamento de mídia eletrônica de documentos garantirá a preservação desses registros de

forma segura e confiável.

2.3 Acesso Facilitado c Eficiente aos Documentos: Com a digitalização dos documentos

e sua armazenagem em mídia eletrônica, os funcionários da Câmara Municipal de Pedreiras -

MA poderão acessar facilmente os registros necessários para suas atividades diárias. Isso

agilizará os processos internos, aumentando a eficiência operacional do órgão.
2.4 Redução dc Custos a Longo Prazo: Embora o investimento inicial na contratação de

uma empresa especializada em armazenamento de mídia eletrônica de documentos possa

parecer significativo, a longo prazo, essa medida resultará em economia de recursos. A

eliminação da necessidade de manutenção de arquivos físicos e a redução do tempo gasto na
busca por documentos contribuirão para a diminuição dos custos operacionais da Câmara
Municipal de Pedreiras - MA.

2.5 Conformidade com a Legislação e Normas de Segurança da Informação: A
contratação de uma empresa especializada cm armazenamento de mídia eletrônica de

documentos garantirá que a Câmara Municipal de Pedreiras - MA esteja em conformidade
com as legislações e normas de segurança da informação vigentes. Isso é especialmente
importante considerando a sensibilidade e a importância dos documentos mantidos pelo

órgão.
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3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, VALOR ESTIMADO:
3.1. O preço considerado como eslimaiiva para o objeto do presente termo de referência foi

determinado com base em cotação realizada nos termos da Lei Federal n°. 14.133/2021. Com
base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 17.400,00 (d4ezessete mil e

quatrocentos reais).

ITEM DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS
Prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica

01 de documentos para atender as
necessidades da Câmara Municipal
de Pedreiras - MA.

UND. IQUANT. V. UNIT. V. TOTAL

1.450,00 17.400,00

4. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO
4.1 A Contratada terá prazo de 03 (três) dias para entrega dos materiais a partir do
recebimento da ordem de serviço

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
5.1. O fornecimento dos materiais, objeto do contrato, em conformidade com o termo de
referência, e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição,
sob as penas da Lei n° 14.133/2021;

5.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,
trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto
ao pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços;

5.3. Emitir a Nota Fiscal de Serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos

impostos exigidos pela Contratante, e o item e número de processos de contratação.

5.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

5.5. Manter capacidade mínima de entrega dos serviços para atender as demandas
contratadas;

5.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as características dos serviços;

5.7. fornecer os materiais, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns)
de Serviços, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de
entrega estabelecido;
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5.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente
em relação aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos
necessários;

5.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la Junto à CONTRATANTE, que
deverá responder pela fiel execução do Contrato;

5.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

5.1 1. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização
ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

5.11.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará á CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do
Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contraio.

5.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias á fiscalização da execução do objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os
materiais empregados que julgar inadequados;

5.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação
Direta;

5.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

5.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo
de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

5.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, alem de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPl, quando for o
caso;

5.17. Fornecer os materiais, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de
Serviços de Bens, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de
entrega estabelecido;

5.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, seguro,
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.
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5.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e
exigências do Código de Defesa do Consumidor.

5.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência
do contrato, ainda que o fornecimento dos materiais decorrente esteja previsto para ocorrer
após o término de sua vigência.

5.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência c no(s) respectivo(s) coiitrato(s), inclusive quanto ao
compromisso de fornecimento dos quantitativos contratados;

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisilante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

6.2. Vetar o emprego de quaisquer serviços que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado,
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

6.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da
Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as
penalidades previstas na Lei n" 14.133/2021;

6.4. Intervir ou interromper o fornecimento do serviço do objeto nos casos e condições
previstos na Lei n° 14.133/2021;

6.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

6.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis
nos termos da Lei n° 14.133/2021;

6.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n®
14.133/2021;

6.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviços de acordo com os critérios estabelecidos neste
Termo de Referência;

6.9. Receber o.s serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com
a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO
DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

6.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que Julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

6.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço entregue fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;
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6.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à
CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção
do produto fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que. na sua apresentação,
objeto não tenha apresentado defeitos;

6.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contraio;

6.14. Comunicar á CONTRATADA todas c quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento dos serviços.

6.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do serviço contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou
irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no
fornecimento dos serviços.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:
7.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento do serviço da presente
Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor nreco por

item, cuja documentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do AVISO e seus

anexos.

8. DO PAGAMENTO:

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou. ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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8.5. Será considerada dala do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos

oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

8.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

8.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a

regularidade fiscal e trabalhista.

8.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação

regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso. pela máxima autoridade da

contratante.

8.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

8.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar tf 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimpicmento da
parcela, e calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = 1 X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data

prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = Valor da parcela a ser
paga.
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1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (TX) J = (6 / IOO)/365 = Pe^ç^ntual da taxa

8.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail do setor de
compras da Câmara Municipal.

9. DO CONTRATO

9.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço,
para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao
disposto no AVISO e as condições da Lei Federal n°. 14.133/2021.

9.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

9.3. Os lermos do instrumento de contratação vincular-se-âo estritamente às disposições deste

instrumento.

9.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa oFertante do menor preço,

devidamente habilitado.

9.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de licitação obedecerá aos lermos do

Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

9.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o

disposto no art. 124, da Lei n® 14.133/2021.

9.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I docaputdo art. 124 da Lei n°.

14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
10.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no termo de
referência, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

10.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverSo ser microempresas ou empresas
de pequeno porte;

10.1.2. A execução do objeto é de responsabilidade da contratada;
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10.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à
habilitação, inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro AVISO
de Dispensa.

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contado a partir da data de assinatura do
contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n" 14.133/2021,

sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da

despesa.

12. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES
12.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do

art. 165 da Lei n" 14.133/2021.

12.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos, deverão ser solicitadas por

escrito e dirigidos à agente de contratação e entregue mediante protocolo, durante o

expediente normal de atendimento, na forma da Lei.

12.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado,

no prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

12.1.2 A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no

tocante á habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de

três dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da

ata, se presente no momento da abertura.

12.1.3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão

impugná-lo no prazo previsto na Lei Federal n°. 14.133/2021.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. Nos temios do art. 117 da Lei n" 14.133, de 2021, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a execução do serviço do objeto, anotando em registro próprio todas

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.
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13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente

para as providências cabíveis.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da e.xecução do objeto correrão por conta dos recursos

específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal dc Pedreiras - MA, classificada

conforme abaixo especificado:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 -Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades

Administrativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros de pessoa
Juridica.

FONTE: 0100000000

15. DO REAJUSTE

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa nos termos do arl. 155 da Lei n' 14,133, de 2021, a
Contratada que:

16.1.1. dar causa á inexecução parcial do contraio;

16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. dar causa â inexecução total do contrato;

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.5. não manter a proposta, salvo cm decorrência dc fato superveniente devidamente
justificado;

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
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16.] .9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de l°de agosto de 2013.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicará
CONTRATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas
nos itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Termo de Referência.

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.8 ao I6.I.12, bem como pelas
infrações administrativas previstas Itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Termo de Referência, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.2, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem
efetuados.

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

16.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitarão contratado a multa de mora no
importe de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

16.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas neste Termo de Referência.

16.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156,111 e IV da Lei n® 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:
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16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilichos praticados.

16.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei n® 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

16.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso. serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal c cobrados judicialmente.

16.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

16.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

16.1 1. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de l®de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas á autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Proce.sso Administrativo de Responsabilização - PAR.

16.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846,
de l®de agosto de 2013, seguirão seu ri to normal na unidade administrativa.

16.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

17. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
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17.1. O AVISO da dispensa licilação definirá iodas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n° 14.133/2021, exigindo
principalmente documentação relativa a;

17.1.1. Habilitação jurídica;

17.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista;

18. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
18.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n®. 14.133, de 2021.

19. GARANTIA DOS MATERIAIS

19.1. Os Materiais que não tiverem prazo de garantia/validade definidos pelo contratante,
deverá ser igual ou superior a 12 (doze) meses, a contar da entrega dos materiais definitiva do

objeto, excetuando-se os casos em quem o contratado estipule prazo inferior, devidamente
comprovado pelas anotações de data dos serviços.

19.2. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do material

fornecido, pelo prazo de validade.

20. DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá

apresentar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de

Referência e no AVISO e seus anexos.

20.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à seqüência dos itens,

sem comer alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter

mais de um resultado.

20.3 As planilhas deverão contemplar custos reais. A administração poderá verificar a
compatibilidade dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no mercado,
de forma a se evitar "jogo de planilha", ou seja, discrepâncias exageradas, para maior ou

menor, o que poderá ensejar na recusa da proposta.
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 006/2024

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

Gamara Municipal de Pedreiras
Pedreiras- MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.; DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XXX/2024.

OBJETO: Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara
Municipal de Pedreiras - MA.

Prezado senhor.

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a
dispensa de licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou
omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que,
temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e
concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no AVISO.

t. Proponente:
Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
E-mail:

(DDD) Telefone: (...)

2. Representante legal que assinará o contrato:
Nome:
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Cédula de identidade/órgão emissor:
CPF:

Cargo/Função:
E-mail:

(DDD) Telefone: (....)

3. Proposta de Preços: R$

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO UNO QTD
VALOR

TOTAL

Total RS

4. Prazo de validade da proposta:

S. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em
moeda nacional (Real - R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos
físcais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da
licitação.
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" /2024

ANEXO III

"MINUTA DO CONTRATO"

CONTRATO N"
PROCESSO ADMINISTRATIVO N"

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS N° miA QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA

MUNICIPAL DE PEDREIRAS DE

PEDREIRAS E A EMPRESA ,
?\RA O FIM QUE ESPECIFICA.

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, do
Município de Pedreiras - MA, situado à Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro. Pedreiras - MA,
inscrito no CNPJ sob o n° 12.538.625/0001-90, neste ato representado pela Presidente da
Câmara Municipal, Sr. Mareio Francigard Furtado e Silva, portadora do CPF sob n°
801.375.393-04, na qualidade de CONTRATANTE, do outro lado a empresa

,  inscrita no CNPJ sob o N® , sediado na
, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por

seu representante legal, Sr. portador do CPF n° , têm, entre
si, ajustado o presente Contrato Administrativo N® /2024, decorrente da
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® /2024, formalizado nos autos do Processo Administrativo
n® 2901001/2024, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos
no inciso II do artigo 75 da Lei Federal N®I4.I33/21 e demais normas regulamentares
pertinentes à espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO
Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de uma empresa especializada
em prestação de serviços de armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender
as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, de acordo com a DISPENSA DE
LICITAÇÃO N° ^^024.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A presente contratação adotará como regime de execução a
Empreitada por Preço por item.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO/FORNECIMENTO DO OBJETO
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PARAGRAFO UNlCO: fornecer os materiais, nos locais determinados pelo
CONTRATANTC na(s) Ordem(ns) de Serviços, os serviços objeto da presente contratação, às
suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido

■CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS
A contratada deverá garantia a boa qualidade dos serviços prestados, nos lermos da legislação
vigente.

PARAGRAFO PRIMEIRO: independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a
qualidade dos serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
PARAGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato, a
CONTRATANTE, pagará à CONTRATADA, o valor global de R$
(  ).

ITEM DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS
Prestação de serviços de armazenamento de
mídia eletrônica de documentos para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras
-MA.

V.UNIT. V. TOTAL

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta)
dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária,
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no
momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada
da comprovação da regularidade risca! e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como,
por exemplo, obrigação fi nanceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarrclando qualquer ônus para a Contratante.

PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
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PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos
sítios eletrônicos oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação quanto a regularidade fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não
esteja em situação regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade da contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista
na legislação aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regularmente optante pelo Simples
Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde
que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que
a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor
da parcela a ser paga.
I = índice de comperrsação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) 1 = ( 6 / 100 )/365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na conta
bancária da contratada, abaixo especificada, mediante a apresentação das certidões
enumeradas nesta cláusula.

Banco:

Agência:
Conta-corrente:
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CLAUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras- MA, classificada conforme
abaixo especificado:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001 - Manul. e Funcionamento das Atividades

Administrativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros de pessoa
Jurídica.

FONTE: 0100000000

FARAGRAFO ÚNICO: Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos
respectivos créditos orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente
contratação correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente,
devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
FARAGRAFO ÚNICO: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data limite para a apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

FARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência de 1 1 (onze) meses, contado a partir da
data de assinatura do contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal
n° 14.133/2021, sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a
liquidação da despesa.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Termo de
Referência:

FARAGRAFO PRIMEIRO: Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e
Requisitantc do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contraio(s);

FARAGRAFO SEGUNDO: Velar o emprego de qualquer produto que considerar
incompatível com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa
ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos
usuários;

FARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar

os produtos da Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao
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infrator as penalidades previstas na Lei n® 14.133/2021;

PARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e
condições previstos na Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições
do Contrato;

PARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às
penalidades cabíveis nos termos da Lei n" 14.133/2021;

PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos
previstos na Lei n°14.133/2021;

PARAGRAFO OITAVO: Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios
estabelecidos neste Termo de Referência;

PARAGRAFO NONO: Receber os produtos fornecidos pela CONTRATADA, que estejam
em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo
assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de produtos que julgar
insuficientes, inadequados ou prejudiciais;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a devida justificativa qualquer produto
entregue fora das especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos
eventualmente causados à CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a
partir do ato da recepção do produto fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que,
na sua apresentação, objeto não tenha apresentado defeitos;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura
da emitida pela CONTRATADA dentro-dos prazos preestabelecidos em Contrato;
PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer
ocorrências relacionadas com o fornecimento dos produtos,

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto
contratado, sob os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as
falhas detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de
imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou
irregularidades constatadas no fornecimento dos produtos.

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato c no Termo de
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Referência:

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contrato, em
conformidade com o termo de referência, e de acordo com a sua proposta de preço,
independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n" 14.133/2021;

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer
responsabilidade de natureza civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos
ônus. tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventualmente contratado para a execução dos
serviços;

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO; Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços
fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o item
e número de processo de contratação.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas no
presente Termo de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade mínima de execução para atender as
demandas contratadas;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem
solicitados pelo contratante, relacionados com as características dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos locais determinados pelo
CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às
suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito,
qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do
Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, fonnalmente, preposto apto a representá-la
junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender prontamente quaisquer orientações e
exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do
objeto contratual;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer danos diretamente causados á
CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos
ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE.
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PARÁGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada sua autoria por
qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor
correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a
ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais
penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à
fiscalização da execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes
para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a
medida necessária, e recusar os materiais empregados que julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Contratação Direta;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato,
apresentando à CONTRATANTE para pagamento;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação,
dentro do prazo estabelecido no Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Apresentar os empregados devidamente
uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de
Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Executar, nos locais determinados pelo
CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas,
dentro do prazo de execução estabelecido;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à
execução do objeto, tais como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de
troca, se houver.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo
aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os
pedidos efetuados durante a vigência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja
previsto para ocorrer após o término de sua vigência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para o fiei
cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s)
contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos contratados.
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CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa nos termos do ari. 155 da Lei n" 14,133, de 2021, a
Contratada que:

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexecução total do contrato;

PARAGRAFO QUINTO; deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

PARAGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
qualquer natureza;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos
da licitação;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846,
de l®de agosto de 2013.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecução total ou parcial do objeto deste
contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

• Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
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significativos para a Contratante;

• Multa de 0,5% (meto por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

•  Impedimento de licitar e contratar com administração piiblica pelas infrações previstas
no Termo de Referência.

• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas
infrações administrativas previstas itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 9.2.2,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subhens do parágrafo décimo
quarto poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a
dos pagamentos a serem efetuados.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem
superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o
contratado a multa de mora no importe de 0,5% (zero vírgula cinco porcento) sobre o valor do
contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a
Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com
a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Termo de Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156,111 e IV
da Lei n° 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:

PARAGRAFO VIGÉSIMA: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

PARAGRAFO VIGÉSIMA PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os
objetivos da licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
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PARÁGRAFO VIGÉSIMA TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades previstas
realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa á
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n® 14.133, de 2021, e
subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos causados à
Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município,
ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do
Municipal e cobrados judicialmente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os
prejuízos causados pela conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o
valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções,
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

PARAGRAFO VIGÉSIMA OITAVA: Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se
houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de T de
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre
a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMA NONA: A apuração e o julgamento das demais infrações
administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou
estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

PARAGRAFO TRIGÉSIMA: O processamento do PAR não interfere no seguimento regular
dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.

CLÁUSULA DÉCIMA-DA FISCALIZAÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por
servidor ou comissão designada para esse fim.
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PARAGRAFO SEGUNDA: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não
exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por
quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,
não implica em corrcsponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na
vigência do art. Art. 120 da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO TERCEIRA: À comissão ou servidor designado compete acompanhar,
fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar
quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que
for necessário á regularização das faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 117,
da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO QUARTA: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do
servidor designado para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas
á autoridade superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
PARAGRAFO ÚNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo
com os artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal n". 14.133/2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARAGRAFO UNlCO: O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei
n® 14.133, de 1° de Abril de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando
supleiivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO. FISCALIZAÇÃO E
RECEBIMENTO DO OBJETO;

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e
fiscal do contrato designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei n®
14.133/21, que deverá atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido
qualquer pagamento.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará
formalmente, o(s) servidor(es) rcsponsáve)(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução
do objeto.

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum
acordo com o gestor e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões
necessárias à execução do objeto contratado.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA:
PARAGRAFO ÚNICO: Represcniará a CONTRATADA na execução do ajuste, como
preposlo: (nome completo, nacionalidade, profissão e condição Jurídica do representante da
empresa).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO E
A EMPRESA CONTRATADA:

PARAGRAFO ÚNICO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos
cadastros junto a esta municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço fisico, bem como
fica responsável em acompanhar o Diário Oficial do Município - DOM, para acompanhar
eventuais comunicações, citações, intimações e/ou notificações, sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS:
PARAGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n°l4.l33/21,
a Lei Complementar n° 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO:
PARAGRAFO ÚNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras - MA, para dirimir

quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma,
para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Pedreiras- MA, de

Mareio Francigard Furtado e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Pedreiras

CONTRATANTE

Sr(a)
Contratada

Testemunhas:
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N®: 2901ÜO1/2024

1NTERESSAD0(S): Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

ASSUNTO: ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DIRETA, ATRAVÉS
DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 75, INCISO II, DA
LEI N° 14.133/2021.

PRINCIPIO DA LEGALIDADE. EXAME

DA POSSIBILIDADE LEGAL DE

CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA
DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO
NO ARTIGO 75, INCISO II, DA LEI N"
14.133/2021. CONTROLE PREVENTIVO

DA LEGALIDADE, ARTIGO 53, §1°,
INCISO 1 E II E ARTIGO 72, INCISO III,
DA LEIN° 14.133/2021. CUMPRIMENTO

DAS NORMAS E PRINCÍPIOS
NORTEADORES DA LICITAÇÃO.

1. OBJETO DA CONSULTA

1.1. Trata-se de solicitação exarada da Câmara Municipal de Pedreiras/MA, acerca da

Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de armazenamento de

mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras

- MA, de acordo com os documentos que integram o processo administrativo 290I00I/2024, o

qual requer o processamento de dispensa de licitação com fundamentos na Nova Lei de
Licitações (Lei n®l4.I33/2021).

É o que se tem a relatar.

Em seguida, exara-se o opinativo e a análise jurídica.

n. MÉRITO DA CONSULTA

Preambularmente é importante destacar que a submissão das dispensas de
licitações, na Lei 14.133/2021, possui amparo, respectivamente, em seu artigo 53, §1®, inciso I e
II e o artigo 72, inciso III, que assim dispõem:
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"Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo
licitatório seguirá para o órgão de assessoramento
jurídico da Administração, que realizará controle prévio
de legalidade mediante análise jurídica da contratação.

§!" - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de
assessoramento jurídico da Administração deverá:

I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios
objetivos prévios de atribuição de prioridade;

II - Redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com
apreciação de todos os elementos indispensáveis à
contratação c com exposição dos pressupostos de fato e
de direito levados em consideração na análise jurídica."

"Art. 72. O processo de contratação direta, compreende
os casos de íncxigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:

III - Parecer Jurídico e pareceres técnicos, se for o caso,
que demonstrem o atendimento dos requisitos
exigidos".

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade do
procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de licitações, em especial no que tange a
possibilidade legal de contratação direta dos produtos, tendo por fundamento o artigo 75, inciso
11, da Lein^ 14.133/2021.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-á à
dúvida estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria,
abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a
outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da
Administração.

Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito
administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência
técnica da Administração, cm atendimento à recomendação da Consultoria Geral da União, por
meio das Boas Práticas Consultivas - BCP n® 07, qual seja:

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas
sobre lemas não jurídicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, sem
prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer
recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de
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Juízo (ÍLscricionúrio. se aplicável. Ademais, caso adentre em
questão Jurídica que possa ler reflexo significativo em aspecto
técnico deve apontar e esclarecer qual a situação Jurídica
existente que autoriza .%ua manifestação naquele ponto.

A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do princípio
da legalidade, para que os atos administrativos não contenham estípulações que contravenham à
lei, posto que, o preceito da legalidade é, singularmente, relevante nos atos administrativos.

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se sujeite a
violar um princípio de direito, o que é severamente tão grave como transgredir uma norma.

Por esse motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, a
Administração Pública observará os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade,
Publicidade e Eficiência.

Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licltatório, o inciso XXI do artigo
retro mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei. o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia
do cumprimento das obrigações.

Conforme despacho de solicitação e autorização do Presidente da Câmara, e
considerando que o objeto requisitado é temático à atividade fim da referida Câmara, faz-se
necessário a realização da Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços
de armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara
Municipal de Pedreiras - MA.

Devidamente instruído, o processo fora remetido a Procuradoria Jurídica, para
emissão de parecer acerca da legalidade do procedimento, objetivando a contratação direta de
empresa para o fomecimento dos produtos ora solicitados.

Desta feita, como previsto na norma superior, a realização do certame é a regra,
contudo, a própria lei de licitações prevê situações em que é mais vantajoso para a
Administração, a formalização da contratação direta, ou seja, sem que haja a necessidade do
procedimento licitatório.

Assim, conforme previsão do Artigo 75, II, da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de
Licitações) trouxe em seu texto a possibilidade de realizar dispensa de licitações para contratação
que envolva valores inferiores a RS 50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de aquisição e
serviços comuns; valor atualizado por Decreto 11.871 de 29 dc dezembro de 2023, para RS
59.906,02 (cinqüenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos).
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Com efeito, conforme previsto na norma retrocitada, os critérios se aplicam no caso
em tela, uma vez que, consoante disposto no Artigo 75, inciso 11, da Nova Lei de Licitações e
Contratos (Lei n® 14.133/2021), é autorizado e está cm harmonia com a lei a contratação direta de
aquisições e serviços comuns, cujo valor seja de até R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) valor
atualizado por Decreto I I .871 de 29 de dezembro de 2023, para R$ 59.906,02 (cinqüenta e nove
mil novecentos e seis reais e dois centavos).

Todavia, faz-se necessário transcrever o artigo alhures, que assim dispõe:

An. 75. E dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a
RS 50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de outros
.ser\'iços e compras: valor atualizado por Decreto
11.871 de 29 de dezembro de 2025. para RS 59.906,02
(cinqüenta e nove mil novecentos e seis reais e dois
centavos).

Assim, c preponderante caminhar, doravante, na linha da possibilidade de contratação
direta do objeto, desde que, o valor dispendido no exercício financeiro em curso, para custear a
despesa, não seja superior a RS 59.906,02 (cinqüenta e nove mil novecentos e seis toais e dois
centavos).

Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei de licitações, no
sentido de que os pareceres jurídicos devam ser redigidos em linguagem simples e compreensível
e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis á contratação e
com exposição dos pressupostos de fato c de direito levados em consideração na análise jurídica,
entendo ser perfeitamente possível a contratação direta dos produtos, através de dispensa de
licitação, com fundamento na Nova Lei de Licitações, desde que observados os requisitos fixados
no artigo 72, da Lei n" 14.133/21 a saber:

"Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende
os ca.sos de inexigihilidade e de dispensa de licitação, deverá
ser instruído com os .seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá .ser calculada naforma
estabelecida no art. 23 de.sia Lei:

III - parecerJurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demon.strem o atendimento dos requisitos exigidos".
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IV - demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido:

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos
de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço:

VIII - autorização da autoridade competente.

Inclusive cumpre recomendar também que, o aio que autorizar a contratação direta ou
o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico otlcial, bem como ser divulgado no Diário Oficial dos Municípios por força do
disposto no artigo 176, § l", inciso 1, da nova Lei de Licitações.

Por conseguinte, pode-se afirmar que, dentro das regras dos valores estabelecidos
pela legislação vigente, não há qualquer óbice quanto à pretensão.

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalização de
demanda e termo de referencia, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de
precisão adequado, para caracterizar o objeto requisitado.

Consta, ainda, estimativa da despesa, mediante pesquisa direta com 3 (três)
fornecedores, através de solicitação formal de cotação e utilização de pesquisa de preço em
bancos de dados públicos.

Nota-se, ainda, que o valor a ser contratado está dentro do limite previsto na Nova
Lei, e a realização de procedimento lichatório específico oneraria ainda mais os cofres públicos,
haja vista que demandaria a utilização de pessoas, tempo c material para sua conclusão.

Considerando que contratação a ser realizada está estimada cm R$ 17.400,00
(d4ezessete mil e quatrocentos reais), é forçoso concluir pela possibilidade legal de contratação
direta, através de dispensa de licitação, uma vez que. o caso cm questão, se amolda
perfeitamente nos valores previstos no Artigo 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

Da análise do dispositivo acima, pode-se chegar a uma conclusão fundamental no
sentido de que, ao estabelecer a licitação como regra, o legislador buscou garantir que a licitação
alcançasse suas finalidades essenciais, quais sejam, igualdade de tratamento entre os diversos
interessados em contratar com a administração pública, somada á possibilidade de escolher
dentre as ofertas apresentadas, aquela que for mais vantajosa ao interesse público.
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Na linha de raciocínio aqui sufragada, constata-se que, para haver respaldo legal, a
contratação direta deve se basear em justificativas. A Justificativa de Dispensa de Licitação para
a contratação dos referidos serviços se funda no inciso II, do artigo 75, da Lei 14.133/2021.

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação é dar celeridade às
contratações indispensáveis para restabelecer a nonnalidade. Além disso, a contratação direta não
significa burlar aos princípios administrativos, pois a Lei exige que o contrato somente seja
celebrado, após procedimento simplificado de concorrência, suficiente para justificar a escolha
do contratado, de modo a garantir uma disputa entre potenciais fornecedores.

Entretanto, conforme previsto no artigo 75, § 3®, da Nova Lei, as contratações diretas,

pelo valor, serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial,

pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a

manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Assim, para obter preços mais vantajosos dos serviços requisitados, faz-se necessário
que a Administração dê publicidade á intenção de realizar contratação com a divulgação de aviso
em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis.

m. DA PUBLICIDADE DOS ATOS NO PNCP

Diante da sanção da Lei de Licitações de n° 14.133/2021, uma questão jurídica de
grande relevância veio à tona, e que pode produzir importantes impactos na Administração
Pública brasileira, que é: a aplicação da Lei n° 14.133/2021 (nova lei de licitações) depende da
criação do Portal Nacional de Contratações Públicas?

É cediço que o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é sítio eletrônico
oficial destinado à: I — divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta Lei; II -
realização facultativa das contratações pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos, conforme disposto no artigo 174, da Nova
Lei.

Percebemos que a Nova Lei se trata de norma geral, aplicável, por disposição
expressa normativa, para todos os entes federados. Vale ressaltar que conforme disposto no §1°,
do artigo 174, o PNCP será gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações
Públicas, que conta com a participação de representantes de todos os entes da Federação.

Desse modo, podemos concluir que, com a sanção da Lei n° 14.133/2021, o veiculo
oficial de divulgação dos atos relativos às licitações e contratações públicas passa a ser o Portal
Nacional de Contratações Públicas.
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Para reforçar esse entendimento, transcrevo aqui, dentre outras referências, dois
dispositivos da citada norma versando sobre a publicidade dos atos licitatórios e contratuais no
PNCP. Primeira está contida no artigo 54, que assim dispõe:

"Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada
mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato
convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP)

Já a segunda, está no artigo 94. Vejamos:

"Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do
contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos

seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 1-20
(vinte) dias úteis, no ca.w de licitação: II - 10 (dez) dias
úteis, no caso de contratação direta. § 1° Os contratos
celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua
assinatura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos
incisos I e II do caput deste artigo, sob pena de nulidade.
Referidas normas podem induzir a 2 conclusões distintas,
ambas, claro, defensáveis, afinal, interpretação implica a
busca do melhor significado, dentre os vários possíveis, de
um determinado texto normativo ".

Diante disso, se fizermos uma interpretação literal das normas pode, com efeito, levar
à conclusão hermenêutica no sentido de que a Nova Lei só poderá ser aplicada após a
implementação do Portal Nacional de Contratações Públicas, haja vista que a publicidade dos
editais de licitação deve ser feita no Portal, e a publicação do extrato do contrato no Portal é
condição de sua eficácia.

Porém, no nosso entendimento, essa não parece ser a melhor interpretação, pois,
conforme previsto no artigo 194, a Nova Lei de Licitações entra em vigor na data de sua
publicação, o que ocorreu no dia 1® de abril de 2021.

Ademais, a eficácia de uma norma somente pode ser limitada ou contida mediante
disposição expressa - ou, como defendem alguns, no mínimo implícita, o que não foi previsto na
Lei.

Por fim, entendo que não parece atender o interesse público vincular a eficácia de
uma lei à implementação de um banco de dados, a menos que o objeto da lei fosse unicamente a
criação do referido Banco de Dados, ou que a sua aplicação dependesse materialmente dele - o
que não é o caso.

Página 7 de 10



ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65,725-000,

Fone/Fax: (099) 3542-2046 - Home Pooe;www,cmpedreiras.ma,gov.br-
CNPJ; 12.538.625/0001-90

Tem-se, assim, que a Lei n" 14.133/2021 é válida, vigente e eficaz, à exceção de
eventuais normas que dependam de regulamentação, o que irá demandar indicação expressa.

Veja que o legislador, em momento algum, vinculou a vigência da Lei à criação ou
até mesmo à implementação do Portal Nacional de Contratações Públicas, o que pode levar a
outra conclusão no que tange á aplicabilidade imediata da Lei n° 14.133/2021.

E esta outra conclusão decorre de uma interpretação sistemática ou sistêmica das
normas contidas na Nova Lei de Licitações.

Partindo-se da premissa de que a Lei tem vigência, e tem, como visto, e de que não se
pode admitir eficácia contida ou limitada de nenhuma de suas normas sem expressa previsão
também legal - ainda que implícita é possível deduzir conclusão no sentido da possibilidade de
aplicação imediata do regimejurídico da Lei n° 14.133/2021.

O primeiro argumento em favor da eficácia imediata da Lei nova tem relação com a
função do Portal Nacional de Contratações Públicas. Trata-se de um banco de dados que contém
informações relevantes e indispensáveis sobre licitações e contratações públicas.

É também como visto, o veículo oficial de publicidade dos atos relativos às licitações
e contratos da Administração Pública - à exceção das empresas estatais.

Ora, esta função pode ser suprida, sem qualquer prejuízo de publicidade, pelo sistema
de publicidade oficial dos atos administrativos já utilizados pelo Município, normalmente, a
publicação em Diário Oficial, jornal de grande circulação. Portal da Transparência e endereço
eletrônico oficial do Município. A publicidade dos atos relativos a licitações e contratos pode e
deve ocorrer também por melo dos sítios eletrônicos oficiais - para conferir eficiência às
publicações.

Diante disso, entendo que o relevante e de interesse público é que ocorra
efetivamente a publicação dos instrumentos convocatórios e dos extratos dos contratos,
cumprindo dessa forma o princípio constitucional da publicidade.

Nem se diga que esta sistemática ensejará prejuízos ou riscos de publicidade, pois é a
sistemática de que se vale a Administração Pública com fundamento na Lei revogada de n"
8.666/1993.

Antes de finalizar, compete ressaltar que, o parecer aqui exarado não contempla as
hipóteses de fracionamento da despesa, cabendo ao gestor a adoção das medidas administrativas
necessárias para evitar o fracionamento da despesa através de contratações formalizadas por
dispensa de licitação, pois tal conduta além de ilegal caracterizará afronta as normas e princípios
que norteiam a licitação.
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Quanto à minuta do Aviso e minuta contratual coiaclonadas, a aprovamos, uma vez
que se encontra em conformidade com a Lei Federal n°. 14.133/2021.

Oportunamente, gostaríamos de salientar que o presente parecer, nesta parte, se
reveste apenas de caráter opinativo, uma vez que a compulsoriedade legal de prévia análise e
aprovação da Assessoria Jurídica da Administração Pública se restringe ao final da fase
preparatória do processo licitatório, conforme previsto no art. 53 da Lei 14.133/2021.

IV. CONCLUSÃO

Antes de concluir, é importante esclarecer que, apoiado nos sábios ensinamentos do
doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, todas as considerações aqui expostas, trata-se de uma
opinião técnica, de caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou aos
particulares à sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente.

No caso de Dispensa de Licitação, a legislação não impõe regras objetivas quanto à
quantidade de empresas chamadas a apresentarem propostas e a forma de seleção da contratada,
mas determina que essa escolha seja Justificada (artigo 26, parágrafo único, da Lei 8.666/93).
Acórdão 2186/2019 TCU Plenário.

Por conseguinte, consoante sedimentado na Jurisprudência do Tribunal de Contas da
União e no Artigo 72, incisos VI e VII, o processo de Dispensa deverá ser instruido com
elementos que demonstrem a razão da escolha do fornecedor ou executante e a Justificativa do
preço, não impondo de forma objetiva as regras quanto à quantidade e a forma de seleção do
contratado, ou seja, deve ser justificado no processo a escolha do fornecedor.

Por fim, recomendo a Secretaria Requisitante que sempre analise toda a
documentação necessária para verificação da regularidade fiscal e trabalhista.

Assim, observadas as prescrições suscitadas acima, vislumbro de plano a existência
de autorização legai para contratação direta dos produtos. Sendo assim, a celebração do contrato
não afronta os princípios reguladores da Administração Pública, e neste caso é absolutamente
possível a contratação na forma prevista no artigo 75, inciso I, da Lei n" 14.133/2021. Dessa
forma, observadas as prescrições exaradas nesse parecer, opino favoravelmente pela
possibilidade de contratação direta do objeto.

Este é o parecer Jurídico, o qual submeto à apreciação e quaisquer considerações das
autoridades competentes.

É o que nos parece,

S.M.J.

Péglna 9 de 10
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Desse modo, apresentado parecer favorável, encaminho os presentes autos A
autoridade competente para o devido encaminhamento.

Pedreiras/MA, 04 de março de 2024.

ADALBERTO BEZERRA DE SOUSA FILHO

Assessor Jurídico da Câmara Municipal de PedreirasflvIA
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA N" 006/2024.

OBJETO: Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de armazenamento de
mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras —
MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

R$ 17.400,00 (d4ez^sete mil e quatrocentos reais).

PERÍODO RECIBEMENTO DE PROPOSTAS
< .

K. ■; De 08/03/2024

■  ".Até 13/03/2024

,  Email: contato@cmpedreiras.ma.gov.br
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA N" 006/2024

"ARI. 75, INCISG 11, § 3° DA LEI FEDERAL N" 14.133/2021"

I. PREÂMBULO
A CAMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, do Município de Pedreiras - MA, situado à Rua Ma
neco Rêgo, n° 906, centro. Pedreiras - MA, inscrito no CNPJ sob o n° 12.538.625/0001-90, neste ato
representado pela Presidente da Câmara Municipal, Sr. Mareio Francigard Furtado e Silva, portadora
do CPF sob n° 801.375.393-04, na qualidade de CONTRATANTE, nos termos do art. 75, inciso II
combinado com o seu § 3°, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, toma público que tem
interesse em realizar a Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal
de Pedreiras - MA, na forma descritiva e requisitos constantes no AVISO e anexos.
1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a contratação
direta do objeto acima especificado, a Câmara Municipal de Pedreiras TORNA PUBLICO o interesse
da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E
DOCUMENTAÇÃO:

DISPENSA N° 06/2024

PROCESSO ADMiN". 2901001/2024

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
DATA: 13/03/2024

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTÇÂO:

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre os dias 08/03/2024 à 13/03/2024
na Câmara Municipal de Pedreiras/MA, situado Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro, Pedreiras -
MA, no horário das 08:00hs às 14:00hs, em dias úteis ou pelo E-
mail: cQntato@cmpedreiras.ma.aov.br

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO

2.1. A presente dispensa de licitação tem por objeto a Contratação de uma empresa especializada em
prestação de serviços de armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, na forma descritiva e requisitos constantes nes
te AVISO e anexos.

2.2. O valor global estimado para contratação é de RS 17.400,00 (d4ezessete mil e quatrocentos re

ais).
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3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

3.1. Poderão participar deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subítem 12.2 deste AVI
SO, pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste procedimento de contra
tação direta, desde que comprovem possuir os requisitos necessários à qualificação nos documentos
especificados no item 6 deste AVISO, vedados os que estiverem cumprindo sanções previstas legisla
ção vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pequeno
porte;

3.3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execução do contrato,
direta ou indiretamente:

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que sc encontre, ao tempo da dispensa de licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe fun
ção na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônju
ge, companheiro ou parente cm linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á divulgação do AVISO, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos ve
dados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.3.1, será também aplicado ao proponente que atue em
substituição a outra pessoa, llsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do proponente.

3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta Dispensa de
Licitação;

3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de Pedreiras - MA, bem
assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

4. DO JULGAMENTO

4.1. Recebidos os envelopes de proposta e documentos, o Agente de Contratação fará a apreciação dos
documentos neles contidos.

4.2. O Agente de Contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s) empresa(s),
considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar qualquer dos documen-
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tos exigidos, que poderá recorrer administrativamente num prazo de até 3 (três) dias úteis após tomar
ciência da decisão.

4.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste AVISO,
poderão ser vistoriadas por representantes da Câmara Municipal de Pedreiras, para verificar se as con
dições técnicas estão de acordo com o exigido neste AVISO.

4.4. E facultado á agente de contratação solicitar esclarecimentos c dados técnicos subsidiários da do
cumentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo critério.

4.5. Serão consideradas habilitadas a(s) Pessoa(s) fisicafs) oujurídica(s) que atenderem todos os itens
exigidos neste AVISO.

4.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa oferiante do menor preço será con
vocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS
5.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitação, ao agen
te de contratação, nos dias e hora estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das seguintes formas:

5.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO:

5.1.1.1. A(s) Pcssoa(s) fisica(s) ou jurídica(s) Ínteressada(s) em participar da presente dispensa de lici
tação, deverá enviar a proposta de preços (colação), acompanhada dos documentos de habilitação rela
cionados no subitem 6 deste AVISO, através do endereço de e-mail: conlato@cmpedreiras.ma.gov.br,
o qual deverá conter a indicação de que se trata de proposta de preços/cotação e documentação neces
sária para participação no procedimento de Dispensa de Licitação n° 006/2024;

5.1.2. POR MEIO FÍSICO:

5.1.2.1. A(s) Pessoa(s) nsica(s) ou Jurídica(s) interessadas deverão apresentar a proposta de preços
(cotação) e toda a documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste AVISO,
em 02 (dois) envelopes lacrados, cm cuja parte externa, além da razão social, esteja escrito:

Razão social:

CNPJn":
Endereço:

Razão social

CNPJ n": _
Endereço:

Gamara Municipal de Pedreiras/MA
Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro. Pedreiras -
MA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 006/2024
Envelope 1 - "Proposta de preços"

Gamara Municipal de Pedrciras/MA
Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro. Pedreiras
MA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 006/2024
Envelope 2 - "Documentação para habilitação'

5.5.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na
proposta de preços c, ainda, as seguintes informações:
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5.5.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em algaris
mo e, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais, incluindo todos os
impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução do objeto;

5.5.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para contratação
disposta no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

5.5.2.3 Prazo de execução do objeto de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, Anexo I
do presente AVISO.

5.5.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A Admi
nistração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao proponente a acei
tação.

« ■ 5.5.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de Licitação, em
conformidade com o Termo de Referência, constante do ANEXO I, mencionando as informações téc
nicas necessárias.

5.6. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de "MENOR PREÇO POR ITEM".

5.7. Caso os prazos definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na proposta, estes
serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.

5.8. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato
superveniente e aceito pela administração.

5.9. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para assegurar
ajusta remuneração pela execução do objeto desta dispensa de licitação, incluindo todos os tributos e
demais despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e
fiscais, despesas de transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em
vigor, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto desta Dis
pensa de Licitação.

5.10. O agente de contratação examinará a proposta de preços/cotação, que deverá atender aos requisi
tos deste AVISO, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste procedi
mento de contratação direta.

6. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL:
6.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de responsabi
lidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do
presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima);

6.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso de mi
cro empreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no
caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição para com a Fazenda
Federal.

6.2.1. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas
(CPF), se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.
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6.3. Inscrição de Micro Empreendedor Individual-MEl; ou

6.4. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

6.5. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou

6.6. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, cm se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição
de seus administradores.

6.7 Regularidade Fiscal c Trabalhista:

6.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante
de Inscrição e de Situação Cadastrai, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fa
zenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal.

6.7.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.

6.7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tribu
tos e Contribuições Federais c Dívida Ativa da União e "Previdenciária". emitida pela Secretaria da
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e
INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda).

6.7.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Estadual.

6.7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regulari
dade para com a Fazenda Estadual.

6.7.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa á ativida
de econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.7.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Fede
ral - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

6.7.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emi
tida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais
Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra
balho.

6.9. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
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6.9.1. Os documenlos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por meiò
eletrônico, via e-maü, ou em via originai.

6.9.2. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante
agente da Administração, mediante apresentação de originai ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

6.9.3 o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo
imposição legal;

6.9.4. O agente de contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sem
pre que tiver dúvida c julgar necessário.

6.9.5. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correia ou contraria a qualquer dispo
sitivo deste AVISO e seus anexos, o agente de contratação considerará o proponente inabilitado.

6.9.6. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência. Para
aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias, contados da sua
expedição.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO;
7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa de Lici
tação, a empresa proponente detentora da proposta de menor nrcco. cuja documentação de habilitação
atenda às exigências deste AVISO e seus anexos.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fl.xos e irreajustávcis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

9. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
9.1. O prazo e demais condições de execução, recebimento c aceitação do objeto da presente dispensa
de licitação, estão previstos no projeto básico. Anexo I do Presente AVISO.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
lO.I. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na minuta do contrato, Anexo III do Presente

AVISO.

n. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1 1.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos con
signados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, classificada conforme abaixo especi
ficado:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades Administra

tivas.

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00-Outros serviços de terceiros de pessoa Jurídica.
FONTE: 0100000000
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12. DO CONTRATO

12.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto neste
AVISO e as condições da Lei Federai n°. 14.133/2021,

12.2. Para celebrar o contrato a Pessoa física ou Jurídica deverá manter as mesmas condições de habili
tação.

12.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste instru
mento.

12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ou Pessoa física ofertante do menor
preço, devidamente habilitado.

12.5. A vigência dos conuatos decorrentes desta dispensa de licitação será até 12 (doze) m^es, conta
do da data de sua assinatura, obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o disposto
no art. 106,107 e 124, da Lei if 14.133/2021.

12.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021, o contra
tado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas
compras.

13. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
13.1. Além dos requisitos constantes no termo de referência, os requisitos da contratação abrangem o
seguinte:

13.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pe
queno porte;

13.1.2. O fornecimento do objeto é de responsabilidade da contratada;

13.1.3. A(s) empresa(s) vcncedora(s) deverá(â)o apresentar toda a documentação necessária à habilita
ção, inclusive as declarações conforme modelos em anexo.

14. RECURSOS E IMPUGNAÇÔES
14.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art. 165
da Lei n° 14.133/2021.

14.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos, deverão ser solicitadas por escrito
e dirigidos à agente de contra^ção e entregue mediante protocolo, durante o expediente normal de
atendimento, na forma da Lei.
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14.1.1. Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no pra
zo de três dias úteis depois de protocoladas.

14.1.2. A proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no tocante à habili
tação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três dias úteis para inter-
posição de recurso, contados da intimaçào do ato ou da lavratura da ata, se presente no momento da
abertura.

14.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo no
prazo previsto na Lei Federal n°. 14.133/2021.

15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
15.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

15.2. A nscalizaçâo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, in
clusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante dc imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.

15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventual
mente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

16. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS FARTES

16.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referên-

16.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo c Requisitante do contrato para acompanhar
e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

16.1.2. Vetar o emprego dc qualquer produto que considerar incompatível com as especificações apre
sentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens
patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

16.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os produtos da Contratada
caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na
Lei n° 14.133/2021;

16.1.4. Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e condições previstos na Lei n"
14.133/2021;

16.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada dc acordo com as disposições do Contrato;

16.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei n" 14.133/2021;
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16.1.7. Modificar ou rescindir unilaieralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n° 14.133/2021;

j 6.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo
de Referência;

16.1.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a
proposta aceita, confonne inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RE
CEBIMENTO DEFINITIVO;

16.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que Julgar insuficientes, inadequados ou prejudi
ciais;

16.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações cons
tantes na proposta da CONTRATADA;

16.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA, de
correntes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do produto fornecido para
teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado defeitos;

16.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro
dos prazos preeslabelecidos em Contraio;

16.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o os serviços
do objeto.

16.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quantita
tivos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito à
CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para
corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no serviço do objeto.

16.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referência:

16.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência, e de

acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n°
14.133/2021;

16.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista
previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventu
almente contratado para a execução dos serviços;

16.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução
dos impostos exigidos pela Contratante, e o item e número de processo de contratação.

16.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não
podendo nunca ser inferior a esta;

16.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

16.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com
as características dos serviços;
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16.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviço, os ser
viços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

16.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

16.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá res
ponder pela fiel execução do Contrato;

16.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

16.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento
da execução do objeto pela CONTRATANTE.

16.2.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará á CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Ar
recadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano,
acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

16.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias á fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, a
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados que
julgar inadequados;

16.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

16.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATAN
TE para pagamento;

16.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

16.2.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPl, quando for o caso;

16.2.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da
presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

16.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete, seguro, im
postos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

16.2.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências
do Código de Defesa do Consumidor.

16.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vi
gência.
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16.2.21. Tomar todas as providências necessárias para o Hei cumprimento das disposições contidas no
Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de forneci
mento dos quantitativos contratados.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada
que:

17.1.1. dar causa á inexecução parcial do contrato;

17.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcio
namento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

17.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de falo superveniente devidamente justificado;

17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justifica
do;

17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

17.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contraio;

17.1.10. comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CON
TRATADA as seguintes sanções:

17.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significati
vos para a Contratante;

17.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta c será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no Item 17.1

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
itens 17.1.2 ao 17.1.7 deste AVISO.

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas infra
ções administrativas previstas nos itens 17.1.8 ao 17.1.12 deste AVISO, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 17.1.2 ao 17.1.7 deste AVISO, que justifiquem a imposição de penali
dade mais grave que a sanção referida no Item 17.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
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no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

17.3. As sanções previstas nos subilens 17.2.1, 17.2.3, e 17.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATA
DA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

17.4. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventu
almente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descon
tada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

17.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no importe
de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

17.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste
AVISO.

17.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, ill e IV da Lei n" 14.133, de 2021, as empre
sas ou profissionais que:

17.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhi
mento de quaisquer tributos;

17.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

17.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n® 9.784, de 1999.

17.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal c cobrados judicialmente.

17.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

17.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observa
do o princípio da proporcionalidade.

17.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
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pública nacional ou estrangeira, cópias do processo adminlsiraiivo necessárias à apuração da responsa
bilidade da empresa deverão ser remetidas á autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administra
tivo de Responsabilização - PAR.

17.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos tennos da Lei n** 12.846, de Tde agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resul
tantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. No caso de eventual divergência entre o AVISO e seus anexos, prevalecerão as disposições do
primeiro.

18.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste AVISO e seus anexos,
pois a simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de seus tennos,
independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto, não sendo aceitas
alegações de desconhecimento de qualquer por menor.

18.3. O agente de contratação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresentados,
desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

18.4. Esclarecimentos relativos ao presente AVISO e às condições para atendimento das obrigações
necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pela Agente de Contratação, de segunda a
sexta-feira, em horário de expediente.

18.5. O foro da cidade de Pedreiras/MA, será o único competente para dirimir questões decorrentes do
presente procedimento.

18.6. Este AVISO c seus anexos estão â disposição dos interessados das seguintes formas:

18.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmcnte pela presidente da Câmara Municipal
de Pedreiras/MA, situada á Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro. Pedreiras - MA, de 2® a 6® feira, dias
úteis, no horário das 08:00hs (oito horas) às 14:00hs (doze quartoze) onde poderão ser consultados ou
obtidos gratuitamente. O AVISO também estará disponível no www.cmpedrciras.ma.gov.br ou solici
tado por email (contatoi@cmpedreiras.ma.gov.br), onde poderá ser consultado ou obtido gratuitamente.
Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço.

19. ANEXOS

19.!. Fazem parte do presente AVISO, os seguintes anexos:

19.1.1. Anexo I-Termo de Referência.
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19.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta.

19.1.3. Anexo 111 - Minuta do Contrato.

Pedreiras, Estado do Maranhão, em 08 de março de 2024.

Mareio Ffancií^ 'nuftàtjo e Silva\^^
/Presidente da ffâr aja Mimisiaatd^^dreiras
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 006/2024

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.- OBJETO

1.2 Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de armazenamento de mídia
eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 Justificamos que Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de ar

mazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal

de Pedreiras - MA, por diversas razões que serão detalhadas a seguir:

2.2 Necessidade de Prcser\'ação e Segurança dos Documentos: A Câmara Municipal de Pedrei

ras - MA lida com uma grande quantidade de documentos essenciais para o seu funcionamento, inclu
indo atas, leis, projetos, entre outros. O armazenamento adequado desses documentos é crucial para

preservar a memória institucional e garantir a transparência c a legalidade das ações do órgão. A con

tratação de uma empresa especializada em armazenamento de mídia eletrônica de documentos garanti
rá a preservação desses registros de forma segura e confiável.

23 Acesso Facilitado e Eficiente aos Documentos: Com a digitalização dos documentos e sua

armazenagem em mídia eletrônica, os funcionários da Câmara Municipal de Pedreiras - MA poderão

acessar facilmente os registros necessários para suas atividades diárias. Isso agilizará os processos in
ternos. aumentando a eficiência operacional do órgão.

2.4 Redução de Custos a Longo Prazo: Embora o investimento inicial na contratação de uma

empresa especializada em armazenamento de mídia eletrônica de documentos possa parecer significa

tivo, a longo prazo, essa medida resultará cm economia de recursos. A eliminação da necessidade de

manutenção de arquivos físicos e a redução do tempo gasto na busca por documentos contribuirão para

a diminuição dos custos operacionais da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

2.5 Conformidade com a Legislação e Normas de Segurança da Informação: A contratação de
uma empresa especializada cm amiazenamento de mídia eletrônica de documentos garantirá que a

Câmara Municipal de Pedreiras - MA esteja em conformidade com as legislações e normas de segu
rança da informação vigentes. Isso é especialmente importante considerando a sensibilidade e a impor

tância dos documentos mantidos pelo órgão.

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, VALOR ESTIMADO:
3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi determina
do com base em cotação realizada nos termos da Lei Federal n°. 14.133/2021. Com base em tal proce

dimento. foi estimado o valor total de R$ 17.400,00 (d4ezessele mil e quatrocentos reais).

ITEMi DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS UND. IQUANT.I V.UNIT. V. TOTAL
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Prestação de serviços de
armazenamento de mídia eletrônica

01 de documentos para atender as ne- Mês
cessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras - MA.

1.450,00 17.400,00 pR^

ENTREGA/EXECUÇAO

4.1 A Contratada terá prazo de 03 (três) dias para entrega dos materiais a partir do recebimento da or
dem de serviço

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
5.1.0 fornecimento dos materiais, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência, e
de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n°
14.133/2021;

5.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista pre-

videnciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventual

mente contratado para a execução dos serviços;

5.3. Emitir a Nota Fiscal de Serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos exigi

dos pela Contratante, e o item e número de processos de contratação.

5.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não
podendo nunca ser inferior a esta;

5.5. Manter capacidade mínima de entrega dos serviços para atender as demandas contratadas;

5.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com as
características dos serviços;

5.7. fomecer os materiais, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Servi
ços, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabele
cido;

5.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação
aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

5.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá res
ponder pela fiei execução do Contrato;

5.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Ges
tores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

5.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados á CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação con
tratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução do objeto pela CONTRATANTE.

5.11.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta
pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Atreca-
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daçâo Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano,
acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

5.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou parcialmente, a qual
quer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados que julgar
inadequados;

5.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

5.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE
para pagamento;

5.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de Refe
rência, sem ônus para a CONTRATANTE;

5.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além
de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

5.17. Fornecer os materiais, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviços de
Bens, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

5.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, seguro, impostos,
taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

5.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e
exigências do Código de Defesa do Consumidor.

5.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vi
gência do contrato, ainda que o fornecimento dos materiais decorrente esteja previsto
para ocorrer após o término de sua vigência.

5.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao
compromisso de fornecimento dos quantitativos contratados;

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

6.2. Vetar o emprego de quaisquer serviços que considerar incompatível com as especificações apre
sentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens
patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

6.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da
Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator
as penalidades previstas na Lei n° 14.133/2021;
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6.4. Intervir ou interromper o fornecimento do serviço do objeto nos casos e condições
previstos na Leí n® 14.133/2021;

6.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

6.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades ca
bíveis nos termos da Lei n® 14.133/2021;

6.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n®
14.133/2021;

6.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviços de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de
Referência;

6.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a pro
posta aceita, confoime inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECE
BIMENTO DEFINITIVO;

6.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou prejudici
ais;

6.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço entregue fora das especificações constantes
na proposta da CONTRATADA;

é.1'2. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA, decor-
lentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do produto fornecido para teste
até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado defeitos;

6.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro
dos prazos preestabelecidos em Contrato;

6.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento
dos serviços.

6.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do serviço contratado, sob os aspectos quantitati-
vós e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito à
CÒl^TRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para
corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos serviços.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:
7.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento do serviço da presente Dispensa
de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço por item, cuja documenta

ção de habilitação esteja de acordo com as exigências do AVISO e seus anexos.

8. DO PAGAMÉNTO:
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8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebi
mento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento cm que o órgão contra

tante atestar a execução do objeto do contrato.

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regulari

dade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencio

nada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrcstado ate que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-sc-á

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais, para

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de habili
tação exigidas no Termo de Referência.

8.7. Constatando-sc a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no mesmo prazo, apre

sente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado unia vez, por igual período, a critério da contratante.

8.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a regularidade

fiscal e trabalhista.

8.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja cm situação regular, sal
vo por motivo de economicidadc, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,

devidamente justificado, cm qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

8.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.1 1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
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8.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nâo tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fíca convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Con

tratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, c calculada mediante a apli

cação da seguinte fórmula;

EM = 1X N X VP. sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Va
lor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l = (6/IOO)/365

8.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao c-mail do setor de compras

da Câmara Municipal.

9. DO CONTRATO

9.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto no AVI
SO e as condições da Lei Federal n°. 14.133/2021.

9.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

9.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste instru

mento.

9.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço, devida

mente habilitado.

9.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de licitação obedecerá aos termos do Art. 105
da Lei n° 14.133/2021.

9.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o disposto

no art. 124, da Lei nM 4.133/2021.

9.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021,
o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou
nas compras.

10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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lO.I. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no termo de referência,

os requisitos da contratação abrangem o seguinte;

10.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pe

queno porte;

10.1.2. A execução do objeto é de responsabilidade da contratada;

10.Í.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à habilita
ção, inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro AVISO de Dispensa.

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contado a partir da data de assinatura do contra

to, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n® 14.133/2021, sucedendo que toda e
qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

12. RECURSOS EIMPUGNAÇÔES
12.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art. 165

da Lei n° 14.133/2021.

12.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos, deverão ser solicitadas por escrito
e dirigidos à agente de contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente normal de
atendimento, na forma da Lei.

12.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no pra
zo de três dias úteis depois de protocoladas.

12.1.2 A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no tocante à
habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três dias úteis para
interposição de recurso, contados da intimaçâo do ato ou da lavratura da ata, se presente no momento
da abertura.

12.1.3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo no
prazo previsto na Lei Federal n°. 14.133/2021.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. Nos termos do art. 117 da Lei n® 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar a execução do serviço do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacio
nadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos ob

servados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, in
clusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
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vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventual

mente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados

e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos con

signados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, classificada conforme abaixo especi

ficado:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades Administra

tivas.

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros de pessoa Jurídica.
FONTE: 0100000000

15. DO REAJUSTE

15.1. Os preços são fixos e iireajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresenta
ção das propostas.

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n® 14,133, de 2021,
a Contratada que:

16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcio
namento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. dar causa á inexecução total do contrato;

J6.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de falo superveniente devidamente Justificado;

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justifica
do;

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

16.1.9. fraudara licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.1. II. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no ari. 5" da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções;

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem preju
ízos significativos para a Contratante;

16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contrata
ção direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item
14.1

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações
previstas nos itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Termo de Referência.

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públi
ca, pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.8 ao 16.1.12, bem como pe
las infrações administrativas previstas itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Termo de Referência,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item
16.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pú
blica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.

16.3. As sanções previstas nossubitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem
efetuados.

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de paga
mento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

16.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora no importe de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

16.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada
de outras sanções previstas neste Termo de Referência.

16.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n® 14.133, de
2021, as empresas ou profissionais que:
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16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

16.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo ad
ministrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784,
de 1999.

16.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos va
lores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judi
cialmente.

16.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de
10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

16.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

16.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causa
do à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática
de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo adminis
trativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Respon
sabilização - PAR.

16.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não considera
das como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei
n° 12.846, de 1® de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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16.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos ad
ministrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Adminis
tração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.

17. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
17.1. O AVISO da dispensa licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regula

mentada pela legislação vigente, em especial á luz da Lei n° 14.133/2021, exigindo principalmente

documentação relativa a;

17.1.1. Habilitação jurídica;

17.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista;

18. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
18.1. O objeto deste Termo de Reícrència se fundamenta na Lei Federal n®. 14.133, de 2021.

19. GARANTIA DOS MATERIAIS

19.1. Os Materiais que não tiverem prazo de garantia/validade definidos pelo contratante, deverá ser

igual ou superior a 12 (doze) meses, a contar da entrega dos materiais definitiva do objeto, excetuando-
se os casos em quem o contratado estipule prazo inferior, devidamente comprovado pelas anotações de

data dos serviços.

19.2. independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do material fornecido, pelo
prazo de validade.

20. DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. A empresa interessada cm participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá apresen

tar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referencia e no AVI

SO e seus anexos.

20.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à seqüência dos itens, sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resulta

do.

20.3 As planilhas deverão contemplar custos reais. A administração poderá verificar a compatibilidade

dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no mercado, de forma a se evitar "jogo
de planilha", ou seja, discrepâncias exageradas, para maior ou menor, o que poderá ensejar na recusa

da proposta.
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 006/2024

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

Camara Municipal de Pedreiras
Pedreiras- MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 006/2024.

OBJETO: Contratação de uma empresa especializada em prestação de serviços de armazenamento de
mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras -
MA.

Prezado senhor,

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a dispensa de
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham
a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das
condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e
critérios de qualificação definidos no AVISO.

I. Proponente:
Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

E-mail:

(DDD) Telefone: (...)

2. Representante legal que assinará o contrato:

Nome:

Cédula de identidade/órgão emissor:
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CPF:

Cargo/Função:
E-mail:

(DDD) Telefone: (....)

3. Proposta de Preços: R$

PLANILHA COM OLANTITATIVOS E PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO UNO QTD
VALOR

TOTAL

Total RS

4. Prazo de validade da proposta:

S. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda
nacional (Real - RS), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, trabalhistas,
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

.( ).
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N^ ^/2024

ANEXO III

«MINUTA DO CONTRATO"

CONTRATO N"
PROCESSO ADMINISTRATIVO N"

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
N° I1Q2A QUE ENTRE SI CELEBRAM
A CAMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS DE

PEDREIRAS E A EMPRESA , PARA O
FIM QUE ESPECIFICA.

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, do Município de Pe
dreiras - MA, situado á Rua Mancco Rego, n° 906, cenlro. Pedreiras - MA, inscrito no CNPJ sob o n"
12.538.625/0001-90, neste ato representado pela Presidente da Câmara Municipal, Sr. Mareio Franci-
gard Furtado e Silva, portadora do CPF sob n° 801.375.393-04, na qualidade de CONTRATANTE.
do outro lado a empresa , inscrita no CNPJ sob o N" , sediado
na , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu
representante legal, Sr. portador do CPF n° , têm, entre si, ajustado
o presente Contrato Administrativo N" /2024, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO
N° HQIA, formalizado nos autos do Processo Administrativo n" 2901001/2024, submetendo-se às
cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos no inciso II do artigo 75 da Lei Federal
N°14.I33/2I e demais normas regulamenlares pertinentes à espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA -1)0 OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO
Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de uma empresa especializada em
prestação de serviços de armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, de acordo com a DISPENSA DE LICITAÇÃO
N® /2024.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada
por Preço por item.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO/FORNECIMENTO DO OBJETO

PARAGRAFO ÚNICO: fornecer os materiais, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(.s)
Ordem(ns) de Serviços, os serviços objeto da presente contratação, às suas cxpensas, dentro do prazo

de entrega estabelecido

.CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS
A contratada deverá garantia a boa qualidade dos serviços prestados, nos termos da legislação vigente.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO; independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos
serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
PARAGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato, a CON
TRATANTE. pagará á CONTRATADA, o valor global de RS ( ).

ITEM I DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS | UND. | QUANT. | V. UNIT, | V. TOTAL
Prestação de serviços de armazenamento de

Ql mídia eletrônica de documentos para atender as 12
necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras
-MA.

PARAGRAFO SEGUNDO; O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, con
tados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento

em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinen
tes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pa
gamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante.

PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios
eletrônicos oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serio realizados
normalmente, ate que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação
quanto a regularidade fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contraio em execução com a contratada que não esteja em
situação regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso. pela máxima autoridade da contratante.
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PARÁGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, sei^ efetuada a retenção tributária prevista na legis
lação aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresen
tação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favore
cido previsto na referida Lei Complementar.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Con
tratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a ta.\a de compen
sação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da par
cela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:
EM = Encargos moralórios;
N == Número de dias entre a data prevista para o
pagamento c a do efetivo pagamento: VP = Valor
da parcela a ser paga.
l = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (TX) I = ( 6 / 100 )/365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da
contratada, abaixo especificada, mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta cláusula.

•  Banco:

• Agência:
•  Conta-corrente:

CLÁUSULA QUINTA- RECURSOS FINANCEIROS
As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados
no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras- MA, classificada conforme abaixo especificado:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades Administra

tivas.

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros de pessoa Jurídica.
FONTE: 0100000000

PARAGRAFO ÚNICO: Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos cré
ditos orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente contratação correrão por
conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo
de aditamento de contrato.
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CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE

PARAGRAFO ÚNICO: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência de 1 1 (onze) meses, contado a partir da data de
assinatura do contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021,
sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Caberá ao CONTRATANTE aiéni das obrigações previstas no AVISO e no Termo de Referên
cia:

PARAGRAFO PRIMEIRO: Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do
contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

PARAGRAFO SEGUNDO: Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com
as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou
danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os pro
dutos da Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as
penalidades previstas na Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições
previstos na Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contra
to;

PARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalida
des cabíveis nos termos da Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir unilateralmente o Contraio nos casos previstos na
Lei n''14.133/2021;

PARAGRAFO OITAVO; Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabele
cidos neste Termo de Referência;

PARAGRAFO NONO; Receber os produtos fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em con
formidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de produtos que julgar insuficientes, ina
dequados ou prejudiciais;
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PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue
fora das especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente
causados à CONTRATADA, decoirentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recep
ção do produto fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto
não tenha apresentado defeitos;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emiti
da pela CONTRATADA dentro dos prazos preestabeiecidos em Contrato;
PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Comunicar á CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com o fornecimento dos produtos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contra
tado, sob os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades,
fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos produtos.

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referência:

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o
termo de referência, e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição,
sob as penas da Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade
de natureza civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si,
quanto ao pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços;

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo dis
criminar no seu corpo a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o item e número de proces
so de contratação.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas no presente
Termo de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO; Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas con
tratadas;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados
pelo contratante, relacionados com as características dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE
na(s) Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do
prazo de entrega estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anor
malidade de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os escla-
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recímentos necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder peia fiel execução do Contrato;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos
Fiscais dos Contatos c/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRA
TANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, propostos ou empregados, em
decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fisca
lização ou o acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer em
pregado da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pa
gamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no
valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocató
rio e do contraio.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscaliza
ção da execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o forne
cimento, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recu
sar os. materiais empregados que julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
Contratação Direta;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresen
tando à CONTRATANTE para pagamento;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do
prazo estabelecido no Tenno de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Apresentar os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -
EPI, quando for o caso;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE
na Ordem de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução
estabelecido:

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO; Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do ob
jeto, tais como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplica-
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das todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efe
tuados durante a vigência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer
após o término de sua vigência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumpri
mento das disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive
quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos contratados.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada que:

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à Inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecuçlo parcial do contrato;

PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admi
nistração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexecução total do contrato;

PARAGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

PARAGRAFO SEXTO: nao manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devida
mente justificado;

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a con
tratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licita
ção;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1® de
agosto de 2013.
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PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecuçlo total ou parcial do objeto deste contrato, a Ad
ministração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções;

• Advertência, por faltos leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significati
vos para a Contratante;

• Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

•  Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas no Ter
mo de Referência.

• Declaração de inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas infra
ções administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações administra
tivas previstas itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo dc Referência, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo dc 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo décimo quarto
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos
a serem efetuados.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse va
lor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contra
tado a multa de mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração
a converta cm compensatória c promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada
de outras sanções previstas no Termo de Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n®
14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:

PARAGRAFO VIGÉSIMA: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

PARAGRAFO VIGÉSIMA PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos
da licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
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PARÁGRAFO VIGÉSIMA TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obser
vando-se o procedimento previsto na Lei n® 14.133, de 2021, e subsidiariamenle a Lei n® 9.784, de
1999.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia,
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autori
dade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos
causados pela conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causa
do à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

PARAGRAFO VIGÉSIMA OITAVA: Se. durante o processo dc aplicação de penalidade, se houver
indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias á apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual Instauração de investigação pre
liminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMA NONA: A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas
não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei
n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

PARAGRAFO TRIGÉSIMA: O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos pro
cessos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos á Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de
agente público.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou
comissão designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDA: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregula
ridades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsa-
bilidade da Administração ou de seus agentes e propostos, na vigência do art. An. 120 da Lei n®
14.133/2021.
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PARÁGRAFO TERCEIRA: À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, con
ferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências
que surgirem no curso de sua execução, determinando o que For necessário à regularização das faltas,
ou problemas observados, conforme prevê o art. 1 17, da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO QUARTA: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor
designado para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade supe
rior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
PARAGRAFO ÚNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os
artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARAGRAFO ÚNICO: O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n° 14.133,
de 1° de Abril de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO. FISCALIZAÇÃO E RECE
BIMENTO DO OBJETO;

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do
contrato designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 1 17 da Lei n° 14.133/21, que deverá
atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará formalmente,
o(s) servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto.

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo
com o gestor e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à exe
cução do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA:
PARAGRAFO ÚNICO: Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto: (no
me completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO E A EM
PRESA CONTATADA:
PARAGRAFO ÚNICO: A empresa Contratada fíca obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a
esta municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em
acompanhar o Diário Oficial do Município - DOM, para acompanhar eventuais comunicações, cita
ções, intimações e/ou notificações, sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS;
PARAGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n°l4.I33/21, a Lei
Complementar n® 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO;
PARAGRAFO ÚNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras - MA, para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegia
do que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual
distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Pedreiras - MA de de

Mareio Francigard Furtado e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Pedreiras

CONTRATANTE

Sr(a)

Contratada

Testemunhas:
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AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO

Senhor

Mareio Francigard Furtado e Silva
Presidente da Câmara Municipal

O Agente de Contratação da Câmara Municipal do Município de Pedreiras/MA. ,
vem por meio deste comunicar o resultado do julgamento da proposta e documentação de
habilitação referente à Dispensa de Licitação n® 006/2024.

Após análise criteriosa dos documentos apresentados, é com satisfação que
informamos que a empresa A AMARO F DA SILVA - ME, inscrita no CNPJ pelo n®
14.769.245/0001-92. foi a única empresa a apresentar proposta e documentos de habilitação
conforme exigido no referido aviso de dispensa.

A mencionada empresa demonstrou pleno cumprimento com as exigências
estabelecidas no aviso da dispensa, que tem como objeto a Contratação de uma empresa
especializada em prestação de serviços de armazenamento de mídia eletrônica de documentos
para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

Diante do exposto, a A AMARO F DA SILVA - ME a é considerada habilitada
para a prestação dos serviços mencionados.

Ressaltamos que todas as etapas do processo foram conduzidas de acordo com a
legislação vigente e os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência.

Pedreiras/MA, em 14 de março de 2024.

Francisca Marta Aragão Freitas Lima
Portaria 003/2024-GP

Agente de Contratação
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Assunto:
Proposta + Documentação - Dispensa de
Ucitaçâo n» 006/2024
Comercial Assesi <comerclal@a5sesl.com>

<contato@cmpedreir3s.ma.gov.br>

13/03/2024 22:28

• CM Pedreiras.rar {~12 MB)

Segue nossa proposta de preços/cotação e documentaçlo necessária para participação no procedimento de
Dispensa de Licitação n" 006/2024
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k MUNICIPAL KP£0R£1RASAU'JO^QO-ÍT 7202-^

cep: 60.714-150

InK. Municipal; 266393-1

Cidade/UF:Fortaleza/CE

E-mall; comefclal(3)assesi.com

AO H r \
Agente de Contrataçio ^ * c''~
CSmara Municipal de Pedrelras(MA) x\
Assunto: Proposta de Preços ref. a DISPENSA N* 006/2024

Dados da Empresa

Razão Sodaü A AMARO F DA SILVA

Nome Fantasia: ASSES!

CNPJ: 14.769.24S/0001-92

Endereço: Rua Inglalerta, 243 - Itaperí

Telefones; (as) 3025.2726

IdentlRcação do Representante Legal/Empresário que assinará o contrato:
Nome Completo: ARMANDO AMARO FRAGOSO DASILVA

RG:2000029256196-Emissor: SSP/CE lnscriçâoCPF:014.475.673-07

Nacionalidade: SIASILEIRO - Estado civil: CASADO - Profissão: EMPRESÁRIO

Endereço: Residencial Jardim das Serras, LT16 QD Muniapio: MARACANAÚ
39

N* Celular. (85)9 97097424 | E-mail;armando@assesl.com
DADOS DA BANCÁRIO

Banco: 001 Agência: 4145-9 Conta Corrente: 37000-2

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, assumirtdo Inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma o declaramos ainda

que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverãt> os trabalhos e cotrcordamos com a totalidade das
Instruçõesecritérios de qualificação definidos no AVISO.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 17.100,00 (Dezessete mlle cem reais).

Segue proposta com descrição dos itens na planilha abaixo:

OBJETO: ContraOi^o de uma emprese especializada em prestafõe de serviços de annazenomento de mídia etetrênka de
documentospara ofenderss necessidades da Câmera Munlck>al de Pedreiros - MA.

DESCRIÇÃO

Prestação de serviços de armazenamento de mídíe
eletrânica de documentos para atender as necesMdades da
Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

ValorTotal:

lUNID. QUAHT. MARCA
PREÇO

MARCA I : T 1
UNITARIO TOTAL

RS 1.425,00

{Hummíl, R$17.100.00

PRÓPRIA quairocentose [Dezessete mil e
vinte e cinco cem reais)

reais)
R$ 17.100,00 (Dezessete mil e

cem reais)

Prazos da Proposta:
•  A prcscrie Proposta Escrita é válida por 90 (noventa) dias, contados da data da sua apresentação.
•  PRAZO DE EXECUÇAo/ENTREGA: Até 03 (três) DIAS, acontar da expedição da ORDEM DE SERVIÇO
•  PRAZO DE SUBSTITUIÇAO/REPARO DOS SERVIÇOS: Conforme edital e seus anexos.

ARUANCxa AMARO

FRAGOSOOA

5ILVAJ)144756730

cit«ndlmento:aaBseBl.com Ç R. Inglaterra, 243 - Itaperí
Fortaleza/CE- Brasil - 60714-150

CNPJ: 14.769J14S/0001-92

V. (85)3025JZ726
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•  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme edital e seus anoxos.

Declara para fins de participarão na DISPENSA N° 006/2024 que os preros unitários e total dos itens foram cotados em moeda
nacional (Real - RS}, já incluídos todos os tributos (Impostos e taxas), encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer
outras despesas Incidentes sobre o objeto da licitação.

Fortaieza/CE, 13 de março de 2024.

ARMANDO Af^ARO :SSSSo*;X'fiSS5o.
FRAGOSO DA mvmii*"»»!»

o»)«>cKatiiu-.aji.aioí

SILVA.-01447S67307

A. AMARO F. DA SILVA

14.769,245/0001-92
Amando Amaro Fragoso da Silva

CPF; 014.475,673-07

RG; 2000029258198

CEOAssesI

® otendimento^posseslxem Q R. Inglaterra, 243 - Koperl
Fertaiezo/CE - Brasil - 60714-150

CNPJ: 14.769.245/0001-92

^ (85)3025.2726
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Secretarts de Governo Digital
Depatlamanlo Nadonai de Registro Empresarial e integração
Secretaria do Desenvolvimento EconOmico

DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial]

NIRE (da aodo ou íiHat, quando a OUlgo do Naturoza
seda tór am outra UIT} Jurídica

23103328971

it<aaiiiadi,T,iaj»ai

N" tf 9 Mairfeula tf o Agente
Aitfítor do Comãrclo

2135

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comettiiai do Estado do Ceará

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comercio)

requer a V.S* o deférfmenio do seguinte ato:

N" DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO OTDE DESCRIÇÃO DO ATO/EVENTO

002 ALTERACAO

N" FCN/REMP

CEN2379370841

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO

1  ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

Representante Legal da Empre» / Agente Auxiliar do Comércio;

Nome:

Assinatura:

Telefone de Contato:

o DA JUNTA COMERCIAL

[  I DECISÃO SINGULAR

Nome(s) Empresaria1(al8} igual(als) ou semelhante(s]:

□ sim □ sim

I  1 DECISAO COLEGIAOA

Processo em Ordem
A decisão

I  INAo / I
Data Responsável

□NAO I I

DECiSAO SINGULAR

Processo em exigõrtcia. (Vide despacho em folha anexa)
__ Processo deferido. Pub)lque-sa e anjulve^a.

I  Processo Indeferido. PublIque-se.

2* Erlgéncle

□

Responsável

3* ExigSneia

□

4' Exigência S* Exlgartela

Responsàvd

OECISAO COLEGIAOA

Processo em exlgânda. (Vide de^jacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo Indeferido. Publique-se.

2« Exigência

□

3* Exigência

□

4*Eld8ên<^

□

S" Exigência

□

/  /

Data Vogai

Prasidenle da

Voga)

Turma

Vogai

OBSERVAÇÕES

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certinco registro sob o n» 6230064 em 11/08/2023 da Empresa A AMARO F DA SILVA, CNPJ 14769245000192 e protocolo 231350384 -
08/09/2023. Autenticação: CE2F9DB643164E27D9D2DD71BD9eFB7FE78D9. CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO - Presidenta. Para
validar este documento, acesse http://www.Jucee.ce.gov,br e informe n" do protocolo 23/135.038-4 e o código de segurança aSLs Esta cópia foi
autenticada dlgitaimame e assirrada em 14/08/2023 por CAROLINA PRtCE EVANGELISTA MONTBRO Presidenta.

Pég. 1/7
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Identificação do Processo

Ni^mero do Protocolo Ni^mero do Proi»sso Módulo Integrador Data

23/135.03S-4 CEN2379370B41 07/08/2023

Identificação do(s) Assínante(s)

CPF Nome

014.475.673-07 ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

Assinado utilizando assinaturas avançadas goubr ' I5L^

Data Assinatura

11/08/2023

Junta Comeitíal do Estado do Ceará

Certiflco refllstro sob o n- 6230064 em 11/08/2023 da Empresa A AMARO F DA SILVA. CNPJ 14789245000192 o protocolo 231350384 -
08/08/2023. Autenticação: CE2F9DB643164E27D9D2DD71BD98F67FE7e09. CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO - Presidente. Para
validar esta documento, acesse littp://wvrw.|ucec.ce.gov.br e Informe n* do protocolo 23/135.038-4 e o código de segurança aSLs Esta cópia foi
autenticada digttalmante a assinada em 14/08/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidente.

póg. 2/7



CAUWWWICmDEPÊMEIf^
nn-,.

"

Rub. \

ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

A AMARO F DA SILVA

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA, Brasileiro, casado em comunhio parcial de bens, nascido

em 08/10/1985, empresário, portador da Carteira de Identidade RG n® 2000029258198 SSP/CE e
CPF n» 014.475.673-07, residente e domiciliado na Rua Serra da Tachaquara, 39, Luzardo Viana, no

município de Maracanaú, estado do Ceará, CEP 61910-000.

Empresário individual, sob o nome empresarial A AMARO F DA SILVA com sede na Rua Inglaterra,
ns 243, Q013, Itaperi, no município de Fortaleza, estado do Ceará, CEP 60714-150, registrada na
Junta Comercial do Ceará sob o NIRE 2310332897-1 em 13/12/2011, incrita no CNPJ
14.769.245/0001-92, resolve assim, Alterar e Consolidar o Instrumento de Inscrição.

CLÁUSULA PRIMEIRA: O capital que era de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), é elevado nesta data
para R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinqüenta mil reais), dividido em 450.000 (quatrocentos e
cinqüenta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, cujo aumento é
Integrallzado, neste ato, através de reservas de lucros acumulados, conforme saldo credor na conta
de Lucros do Patrimônio Liquido, demonstrado no Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2022 e
registrado na Junta Comercial do Estado do Ceará — JUCEC, sob o n' 6085576 em 29/03/2023.
Conforme às alterações, fica assim o novo capital social.

Empresário Individual Quotas

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA 450.000 R$ 450.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA: Ficam Inalteradas as demais cláusulas do Instrumento Constitutivo que não

colidem com as disposições do presente dispositivo.

CLÁUSULA TERCEIRA: Tendo em vista a modifícação ora ajustada, consolida-se o Instrumento
Constitutivo, que passa a ter a seguinte redação:

INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO CONSOUDADO

A AMARO F DA SILVA

JUtMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA Brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, nascido

em 08/10/1985, empresário, portador da Carteira de Identidade RG n® 2000029258198 SSP/CE e
CPF n9 014.475.673-07, residente e domiciliado na Rua Serra da Tachaquara, 39, Luzardo Viana, no

município de Maracanaú, estado do Ceará, CEP 61910-000.

Empresário Individual, sob o nome empresarial A AMARO F DA SILVA com sede na Rua Inglaterra,
no 243, Q.013, Itaperi, no município de Fortaleza, estado do Ceará, CEP 60714-150, registrada na
Junta Comercial do Ceará sob o NIRE 2310332897-1 em 13/12/2011, Incrita no CNPJ

14.769.245/0001-92, resolve assim. Alterar e Consolidar o Instrumento de Inscrição.

Junta Comardal do Estado do CearA
Certifico regiatro sob o n" 6230064 etn 11/06/2023 da Empresa A AMARO F DA SILVA. CNPJ 1470924S0001S2 a protocolo 231350364 -
06/08/2023. AutenUcaçâo; CE2F9DB643164E2709D2DD718D&eF67Fe78D9. CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO - Prasidento. Para
validar este documento, acesso hltp://Vi'ww.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 23/135,038-4 a o cddigo da segurança aSLs Esta cópia foi
autenticada digttolmenta o assinada am 14/ae/2023por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidente.
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CLÁUSULA PRIMEIRA: DO NOME EMPRESARIAL (ART. 968, II, CC) - O Empresário Individual gira
com o nome empresarial A AMARO F DA SILVA.

CLÁUSULA SEGUNDA; DO CAPITAL (ART. 968, III. CC) • O capital é de R$ 450.000,00 (quatrocentos
e cinqüenta mil reais) totalmente subscrito e já integrallzado, em moeda corrente do País.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA SEDE (ART. 968, IV, CC) - O Empresário Individual tem sua sede no
seguinte endereço: Rua Inglaterra, n^ 243, O013, ItaperI, no município de Fortaleza, estado do
Ceará. CEP 60714-150.

CLÁUSULA QUARTA: DO OBJETO (ART. 968, IV, CC) - O Empresário Individual tem por objeto o
exercício da seguinte atividade econômica: Suporte técnico, manutenção e outros serviços em

tecnologia da informação. Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-
customizáveis, Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de
hospedagem na Internet, Preparação de documentos e serviços especializados de apoio
administrativo. Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas.

CLÁUSULA QUINTA: DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART. 37, II, LEI NO 8.934, DE 1994) -
O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações
prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penai, não estar
impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário Individual
no País.

CLÁUSULA SEXTA: DAS FILIAIS (ART. 969 CC) - Poderá abrir ou fechar filial, ou qualquer
dependência, mediante alteração deste ato constitutivo, na forma da lei, devidamente assinado
pelo Empresário individual.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO ENQUADRAMENTO - O empresário declara que a atividade se enquadra em
DEMAIS, nos termos da Lei Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4S do art. 3» da mencionada lei.

CLÁUSULA OITAVA: DO FORO: Fica eleito o foro de Fortaleza no estado do Ceará, para o exercício

e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato de constituição.

E, por estar assim estar justo e contratado, assina o presente instrumento em 01 (uma) via.

Fortaleza/CE, 11 de Agosto de 2023.

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

EMPRESÁRIO

Junta Comercial do estado do Ceará

Certifico registre sob o n* 6330064 em 11/0B/2023 da Empresa A AMARO F DA SILVA, CNPJ 14769246000tfl2 e protocolo 231350384 •
Oe/08/2023. Autenticação: CE2FaDBe43164E27De02OD71BDSBF67FE78D9. CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO - Presidente. Para
validar este documento, acesse http;/Avww.Jucec.ce.gov,bre Informe n° do protocolo 23/13S.03S.4 e o código do segurança aSLs Esla eópia M
autenticada digitalmenie o assinada em 14/08/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Prosldonte.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digital |
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Documento Principal \

Identificação do Processo

Número do Protocolo |Número do Processo Módulo integrador Data

23/135.038-4 |CEN2379370841 07/08/2023

lldentíficaçSo do(s) Assinante(s}

CPF Nome

014.475.673-07 ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

Assinado utilizando assinaturas avançadas 9:141» m _

Data Assinatura

11/08/2023

Junta Comerctal do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n> 6230064 em 11/06/2023 da Empresa A PMARO F DA SILVA. CNPJ 14768245000162 • protocolo 231350364 -
08/08/2023. Autenticação: CE2F00B643164E27D9D2OO71BO98F67FE76Q8. CAROLIMA PRICE EV/\NOEUSTA MONTEIRO - Presidente. Para
validar esta documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 23/135.036-4 e o cOdigo de segurança aSljs Esta cOpia foi
autenticada digltaimente e assinada em 14/03/2023 por CAROLINA PRiCE EVANGELISTA MONTEIRO Presidante. ^,
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Sistema Nacional de RMísiro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Esrado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

Rub.

^^MIClHUDEPEpfeiASMl

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digiialtnente, da empresa A AMARO F DA SILVA, de CNPJ 14.769.245/0001-92 e
protocolado sob o número 23/135.038-4 em 08/08/2023, enconira-sc registrado na Junta Comercial sob o número
6230064. em i 1/08/2023. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Haroldo Fernandes Moreira.
Certifica o registro, a Presidente, CAROUNA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO. Para sua validaçflo. deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (httpsy/pottalscrvícos.jucec.cc.gov.br/Ponal/
pages/imagem?rocesso/viaUníca.jsO c mformar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Data Assinatura

11/08/2023

Nome

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SDLVA

CPF

014.475.673-07

Assinado utilizando assinaniras avançadas

Documento Principal

CPF Nome

014.475.673-07 ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

Assinado utilizando assinaturas avançadas :!T|^

Data de inicio dos efeitos do registro (art 36, Lei 8.934/1994): 11/08/2023

Data Assinalure

11/08/2023

íCsRM '
Documento assinado eletronicamente por Haroldo Fernandes Moreira, Servldor(a) Públicofa), m
11/08/2023, às 17:00.

A aulcncidadc desse documento pode ser conferida no ]
número do protocolo 23/135.038-4.

: informando o

Junta Comercial do Estado do Ceam

Certifico registro sob o n" 6230064 em 11/08/2023 da Empresa A AMARO F DA SILVA. CNPJ 14769246000182 a prolocoio 231360384 -
08A3a/2023. Autenticação: CE2FgOB643164E27D9D2DD71BD98Fe7FE78D9. CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO - Presfdenle. Pma
validar este documento, acesse http;//MrA'w.jucoc.ce.oov.br e Informe do protocolo 23/135.038-4 e o código de eegurança a5l.a Esta e^la foi
autenticada dIgHolmento o assinada em 14/08/2<J23 por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presldento.
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Registro Digital
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o ato foi assinado dlgltaímente por:

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome

906.224.643-53 CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO

Fortaleza, sexta-feira, 11 de agosto de 2023

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certinco registro sob o n° 6230064 am 11/08/2023 da Empresa A AMARO F DA SILVA. CNPJ 14769245000192 e prolocoio 2313S03S4 -
Oa/Oa/2023. AutenUceçao: CE2F9DBS43164E2709020D71BD98F67FE76D9. CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO - Presidenta. Para
validar este documento, acesse htlpJ/www.lircec.ce.sov.bc e Informe n° do protocolo 23/135.038-4 e o cOdigo de segurança eSLs Esta cOpla foi
autenticada digllaimenta « assinada em 14/08/2023 por CAROUNA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidenta.
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Documento assinado com certificado digítaJ em conformidade
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua vaMade poderá
ser conntmada por melo do programa Assinado/ Seipro.

As orientagóes para Instalar o Assinador Serpro e reafltar a
validação do documento digita} estão disponíveis em:
« hnpdAvMw.seipro.gov,br/assnador-difftal >. opcâo Validar
Assinatura.

SERPRO IDENATRAN



\0i

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil • SINREM
Governo do Estado do Ceará
Seaetaría de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estada do Ceará

PIS

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características
abaixo, por mim conferida e autenticado sob o n" 20024437 em 25/02/2022. Assinado digitalmente
por Ana Katia Torres Cavalcante. Para validação da Autenticação dos Termos, deverá ser acessado
o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (hittp8://portalservlcos.jucec.ce.gov.
br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e a chave de
segurança abaixo:

Número de F^tccolo Chave de Segurança

22^)27.839-3 OZYs

Nome Empresarial:

Nire:

CNPJ:

Município:

Identificação da Empresa

A AMARO F DA SILVA

14.769.245/0001-92

FORTALEZA

identificação do Livro Digital

Espécie: DIARIO

Número de Ordem: 5

Período de Escrituração: 01/01/2021-31/12/2021

Número da Procuração:

Assinante(s)

CPF Nome

015 106 893-45 FRANCISCO LANOSTEINER MOREIRAjponoifii tpg
,  , se

Selo Ouro - Certificado Digital

TRKtísrmíiriicii

ORO

023620/0-1

Data /^inatura

23/02/2022

014.475.673-07 ARMANDO AM/WO FRAGOSO DA SILVA

Assinado utilizando o(s} segulnte(s) selo(s) do . gL.

Selo Ouro - Blometría TSE, Selo Ouro - Certificado Digital

25/02/2022

Documento assinado eletronicamente por Ana Katia Torres Cavalcante.

S R Ivl Servídor(a) Público(a). em 25/02/2022, ás 16:40.

I
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

\-V

Fortaleza, sexta-feira, 25 de fevereiro de 2022

Q A autencidade desse documento pode ser conferida no porta
ím Informando o número do protocolo 22/027.830-3.



Termo de Abertura

Nome Empresarial;

A AMARO F DA SILVA

2310332897-1 CNPJ; 14.769.245/0001-92 NIRE Anterior:

Nome Anterior

Município:

Inscrição

FORT/W.EZA UF: CEARA

Data do ato constitutivo em Junta Comercial:

Inscrição Municipal:

13/12/2011

Dados do Livro

Rnalldade: DIÁRIO

^ Número de ordem: Quantidade de páginas;

23/02/2022

Contadorrn«i I0fl FRANCISCO UiNOSTEINER MOREIRA
ROOí^lGUeS

014.475.673.07 ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

023620/0-1

Einprasário

Junta Comoidal do Estado do Caará

Este Llvn> rol pralocdedo sob o n* 22/027.836-3 no dia 23/02/2022. Os dados de auientlca;eo0slBo contidos no Termo de Autenticação que deverá
ser validado ccHiforme InTormoçtes constantes do mesmo.

pég. Junta Comotclai 1/536



EmpicM: A AMARO F DA SILVA
CN.PJ.: 14.769.245/0001-92
trwc luitts Comeitld: 2310332B971 Data: 13/12/2011
Balanfo eneefrsdo em: 31/12/2021

BALANÇO PATRIMONIAL

Saldo Atual

ATIVO

Amo oRcuuum

DISPONtVa.
CAIXA

CUXA GERAL

U5S.S34,390

MZ2.725,13D

433.755,830

5.929,020

5.9294)20

BANCOS CONTA MOVIMENTO

BAKS DO 8AASIL

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

BRAKSCD

4X5.U<M>20

166.947,460

25.195,980

232.966,580

APUCAçOeS FINANCEIRAS LIQUIDEZ IMEOUTA
APUCAÇAO FINANCBRA BRADESCO

2.715,790

2.716,790

CLIENTES

DUPUCATAS A RECEBER

oiarrES onsisos

856.925,770

806.92S,77D

806.925,770

OUTROS cRÔirros
DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS

LUCROS distribuídos ANTECIPADAMENTE

582043,530

580.743,530

580.743,530

ADIANTAMENTO A EMPREGADOS

AOIANTAMOTTO DE SAlMO

1.300,000

1300,000

ATIVO nJIo.CD(CULANTE

TMOBILOADO

MÓVEIS E UTEKStUOS

MÓVEIS E UTENSlUOS

533.109,260

533.109,260

110.393,920

U0.393,S2D

MAQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

153.759,630

153.759,630

VEÍCULOS

AOKNISTRADORA DE CCmSORaO

VEÍCULOS

3914583,390

66.472,030

325.111360

BBmrORlA EM BENS DE TERCEIROS

BENFETTOAIA EM 881S DE TBiCEIROS

163.B95,6«>

16X855,680

(-) OEPREOAÇÓES, AMORT. E EXAUS. ACUMUL
(-) DBREaACÓES DE MÓVEIS E UTENSiUOS
(-} DEPREOACÓES DE mAQUINAS, EQUIP. FBl
(-) DEPREOACÓES DE VEÍCULOS
(-} BENFEITORIAS 84 BENS DE TERCE RO

286.4S2,9SC

29.829,750

31.696,650

99.205,9SC

1Z5.750,6IC

PASSIVO

PASSIVO ORCULANIE

FORNE«>OHB

HHtNECEDOReS

FORNECEDOR MODELO

2J55J34J9C

413.258,20c

1B4XI11,92C

164.011,92c

iB44}ll,92C

OBRlGAÇOeS TRIBUTARIAS
IMPOSTOS E CONTRIBUICÓES A RECOLIOR

ISS A RECOLHER

IRPI A RECOLHER

CSLL ARECOLHSt

IRRF A RECOLHER

PISARECOLHER

CDFINS A RECOLHER

134.103,64C

134iia3,64C

23.46a.96C

63.353,60C

27.43e,59C

2.712,16C

3.0S0,96C

144)81,37C

OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E PREVIDatOARIA
OBRIGAÇÓES COM O PESSOAL
SALARJOS E ORDENADOS A PAGAR

»4.142,G4C

30.723,B1C

30.723.810

OBRIGAÇÓES SOCIAIS
INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

18.728,000

14.3ZS,65C

4.402.3SC

PROVISÓES 44490,830

Junta Comerdal <fo Estado do CearO

Este Livro lol protocolado s<H> o n° 22TD27.839-3 no dia 23/0212022. Os dadoa do sutantlcaçao astBo conUdos no Tarmo de Autentleaçflo que devorO
ser validado conTorme Informações constantes do mesmo.

pAg. Junta Comerda) 532/S36
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Empresa: A AMARO F DA SILVA
CN.PJ.: 14.769.24^0001-92

Insc. Junta Comsrdai: 23103328971 Data; 13/12/2011

BAnco encenado em: 31/12/2021

PpÈKÃàiul

BALANÇO PAIRIMONIAL

Saldo Atual

PROVISOES PARA FÉRIAS
INSS SOBRE PflOtnSfiES PARA 13« SAlMlO

pATRiHõNzo Líquido
CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSOUTD

CAPITAL SOCIAL

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

UKROS OU prejuízos ACUMULADOS

motos ACUMUIAOOS

LUCRO 00 PERÍODO

PRBUIZO 00 período

44.516,85C

173,98C

1.943376,19C
30(LtNMA>OC

SOOJMMAMK

JOD.OOO.OOC

l.«43JI76,19C

1.643376,190

181.911,360

1.758.376,15C

296.711,320

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA
EMPf^SARlO

CPF: 014.475.67347

FRANOSOO LANCeiBNER MOREIRA RODRIGUES
Rcg. no CRC - CE sob o No. 023620/0-1
CPF: 015.108393-45

Junta Comercial do Estado do CearQ
Este Livro fòl prolocotado sob o n° 22/027.839-3 no dia 23/0212022. Os dados da eutanIlcaçSo eslSo coiHdos no Tarmo da Autanticaofto qua davard
ser validado conforme inlormaçOes constantes do mesnxi.

péfl. Junta Comercial S33/536



Empreca: A AMARO F DA SILVA
CN.PJ,: 14.769.245/0001-92

Insc Junta Cixnefúal: 23103328971 Osta: 13/12/2011
Periodo; 01/01/2021-31/12/2021

ítÍMÃMUNiaPALDEf

Rub. X

demonstração do resultado do EXERCfdO EM 31/U/2021

ociKicOa

RECEITA líquida

í3a4.716.Ml r3S4.716.S61

LUCRO ERinO

DESPESAS OPERACIONAIS

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

RESULTADO OPERAQONAL

RESULTADO ANTES DO IR E CSL 1.06S.48B.76

PROVXSOB PARA IR E CSL

LUCRO liQUIDO DO EXERCiCIO

f320J35,9n mnnsoTi

74S.7S7 74

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SaVA
EMPRESÁRIO

CPF: 014.475.673-07

FRANOSCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES
Reg. no CRC - CE scd3 o No. 023620/0-1
CPF: 015.108.893-45

Junia Cemanlal do Eeiado do Ceará

Eaia üvrofol protocolado sob o n° 22/027.839-3 no dia 23/02/20Z2. Os dados de autanUcaçflo estEo contidoe no Termo de Autenticação que deverá
ser validado conforme InformeçOes constantes do mesmo.

pág. Junta Comercioi 534/538



Empresa: A AMARO F OA SILVA
Inscrição: 14.769.245/0001-92
Periodo: 01/01/2021 - 31/12/2021
Insc. Junta Comentai: 23103326971 Data: 13/12/2011

COEnCUNTES DE ANAlZSCS EM 31/12/2021

Coefidente Fórmula Resultado

Índios de ■ Ur-i-r— esfSl AtM Orculante + ReaD/ivel Longo Praa
Passivo OrcUsrKe + Passivo NSoOrculante

1.622.72S,U * 0,00

412258,30 + 0,00

tndkg de líquidas Consm» Advo Orculante
Passivo Orculante

1^22.725,13

41223,20

tndiee de UqtlidB Seca Ativo Orculante ■ Estoque

Pasdvo Onadame

1222.725,13 - 0,00

412258,30

tndka de Uquldoa
Imediata

Dlspanlviil

Passive Cnailante

433.755,53

412255,20

tndce de Selvinda Geral
Pèssvo Orculante * Passivo N5o<lrtu1snce

225SJ34,39

41223,20 * 0,00

PasffA Oroilante .*• Passivo NSiFQmjlante

PatrtnOiiio Liquido

41223,20 + 0,00

1,943.576,19

indioe de EndMdamento

Geral

Passivo Circulante + Passivo NSoOrcuIsnto

Passivo Total

41223,20 + 0,00

2255334,3

Grau de EndhMsmeMo PadvD QrnAantB + Passivo KBo-Omilante 41223,20 + 0,00

2255.53429

Margem Operacional Luoo/Prejulto Operadonal

ReceSB de Vendas

1.643.576,19

4273.963,98

RantablUdada do Advo Uioo/Prejulio do Exerddo

Ativo

1M3.S76,19

225S.63429

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SEVA

D4PRESAR10

CPF; 014.47S.673O7

FRANCISCO LANDSTEINER MORBRA ROOftia/ES

Reg. no ate - CE sob o No. 023620/0-1

CPF; 015.108.33-45

Junta Comercial do Estado do CeaiA

Este Livro foi protocolado sob o n° 22/027.839-3 no dia 23/02/2022. Os dadu de autsntIcaçAo «stao oonlidM no Termo de Autsntleaçao que deverd
ser validado conlomiB InformaçQas constantes do mesmo.

pég. Junta Comerciei 335/536
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Termo de Encerramento

I Noms Empresarial:

IA AMARO F DA SILVA

2310332897-1 CNPJ; 14.769.245/0001-92 NIRE Ar^terlor:

Nome Anterior

Município: FORTALEZA

Inscrição

Data do ato constitutivo em Junta Comercial:

UF: CEARA

Inscrição Municipal;

13/12/2011

Rnaildade:

Número de

Quantidade de páginas:

DIÁRIO

01/01/2021

Data assinatura:

Período de escrituração

31/12/2021

Período de retificação:

015.10S.893-45

Nome,

FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA
RODRIGUES

014.47S.S7S.07 ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

Função

Empresário

023620/0-1

Junta Comerciai do Estado do Ceará

Esle Livro fbl protocolado sob o 22/027.639-3 no dia 23/02/2022. Oe dados de autenticaçdoestao contidos no Termo de AutenOeaçSo que deverá
ser validado conforme InformaçOes constantes do mesmo,
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Uintstélio da Economia
Secretaria de Governo Dioltol

Depactamenio Nacional de Registro Ecnpreaarlal a Irilegração
Secretaria do Dcsonvolvimonto Econúmico

tf DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (dfi »odo ou fitai, Quanúo a Código dn fiaiunsai
aedo for ornouIn» tlF) Jwídici»

N* do Matrícula do Agente
Auuliar do Corné^do

ÍIRA&iM
202^

23103328971 2135

ma»iiia;<i,ria.^iM

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Cornercial do Estado do Ceará

Nome: A AMARO F DA SILVA

(da Empresa OU do Agente Auxiliar do Comércio) ^

requoraVS^odeferímentDdosoguinloato: 1

N°OE CODIGO CÚDIGOOO
VIAS DO ATO EVErJTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVE^^■0

N

1  223 SALANCO

" FCN/REMP

CEE2200264786

Represantanie Legai da Empresa / Agente Auxiliar do Comérdo:
Nome:
Assinatura:
Telefone de Contato;

2 - USO DA JUNTA COMERCIA

□ DECISÃO SINGULAR
NomG{s] Empresartal(ais] ígual(aia) ou sarneinanlBfs);
I  |SÍM r~isiM

I  I DECISÃO COIEGIAOA

Processo em Ordem
A decisão

n NAn / / MKri
Data Respuisával

1  1

Data Responsável
Responsável

DECISÃO SINGULAR

1  Processo em exigência. (Vide dospactro em (oltrs anexa)
i| Processo deferido. Publlquc-só 0 arquivei.
|~ Processo indeferido. Publlque-so.

Z'ExiBêneis

□

3-E>gância

n

4' ExiBfrnda

□
&*Eilg4ncU>

□

—

/  /

Data Responsável

DECISÃO COLEGIAOA

Processo em exigênda. (Vide dospadro em telha anexa)
Processo deferido. Publlque-sti o arquive-se.
Processo indeferido. Publlquo-se.

2*Exig0ncla

□

3"Exlo6nçla

□

4* Exigência

□

S* ExJg Anda

□

1  /

Data Vogai

Presidente da

Vogai

Titrma

Vogai

OBSERVAÇÕES

Junta Comercial do Estado do Cearã
Certifico registro sob o n* S7S8746 em 2610212022 da Empresa A AMARO F DA SILVA. CNPJ 14789245000192 e protocolo 220277931 •
25/02/2022. AutenUcagSo; 7BA9eC4SD73CA031F6D0SCB93S129S7CDA576FA. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar
este documento, acesso liHp://www.Jucec.ce.gov.br o Informo n° do protocolo 22/027.793-1 e o código do seguranga qUI Esta cópia foi aulentioada
dlgltalmenlB e essinoda em 01/03/2022 por Lenlra Cardoso do Alencar Seraine - SocroUrla-Geral, .



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Regls.ro Digital

Capa de Processo

Identificação do Processo

Número do Protocolo iNúmero do Processo Módulo Integrador

22/027.793-1 CEE2200264786 23/02/2022

Identificação do(s) Assinante(s}

014.475.673-07

Nome

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

Data Assinatura

25/02/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) 8elo(s) do 9c\(bi I^..

Selo Ouro - Bíometrla TSE, Selo Ouro - Certl5cado Digital

015.108.893-45 FRANCISCO LANDSTCINER MOREIRA RODRIGUES 23/02/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s} selo(s) do 9-vlx IS-

Seto Ouro - Certificado Digital

Junta Cemarcial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n» 5738746 em 28/02/2022 da Empresa A AMARO F DA SILVA, CNPJ 147B924S000192 e protocolo 220277931 -
2S/02/2022. Autenticação: 7BA9eC4SD73CA031F600SCS93S12957CDAS7SFA. Lenlra Cardoso de Alencar Seraine - Secretárta-GeraJ. Para validar
este documento, acesse http://www.Jucec.ce.gov.br e Informe do protocolo 22/027.793-1 a o cOdlgo do segurança qUI Esta cópia foi autenUcsda
digttalmentoe assinada em 01/03,12022 por l.enlrs Cardoso de Alencar Serane-Secrelâria-Geral.
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EinpreM: A AMARO F OA SILVA
CN.PJ.; 14.769.245/0001-92
Insc. Junta Oimercial: 23103328971 Data: 13/12/2011
Balanço encerrado em; 31/12/2021

DaaerIcSo

BALAK^ PATRIMONIAL

Saldo Atual

ATIVO

ATIVO ORCUIANTE

DISPONÍVEL
CAIXA

CAIXA GERAL

BANCOS CONTA tIOVIMCNTO

BANCO DO BRASIL

CAIXA EOWâMICA FEDERAL
BRADESCO

APUCACãeS RNANCEIRASUQUlOEZmeOEATA
APUCACAO FINANCEIRA BRAOESCO

2.355.634,300

1.622.725,130

433.755,630

5.929,020

S.929,D2D

436.110,020

166.947,460

25.195,990

232.966,580

Z71fi,790

2.716.79D

CLIENTES

OUPUCATAS A RECEBER

CUEKTES DIVERSOS

OUTROS CRÍOITOS

DISTRIBUIÇÃO OE LUCROS

LUCROS DISTRIBUÍDOS ANTEaPAQAMENTE

606.925,770

806.925,770

806.925,770

562^43,530

500.743,530

580.743,530

AOIANTAMENTO A EMPREGADOS

ADIANTAMENTO K SALAAIO

ATIVO HilO-CIRCULANIE

1MOB1LI2AOO

MÓVEIS E UTEN5ÍUOS
MÓVEIS E UTENSlUOS

mAQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS
r4AQUINAS E EQUIPAMENTOS

VEÍCULOS
ADMNISTRADORA DE CONSORCIO

VEÍCULOS

uoo,ooo

I.300.00D

533.109,260

533.109,250

110393,520

110.393,520

153.759,630

153.759,630

391.563,390

66.472,030

325.111,360

BENFEITORIA EM BENS DE lERCEIHOS

BENFETTDRIA EM BENS DE TERCEIROS

(•) OEPftEOACÓe^ AMORT. E EXAUS. ACUMUL
(•) DEPREOACÓES DE MÓVEIS E UTENSÍLIOS
(•) DEPREOAC^ OE I4AQUIKAS, EQUIP. FER
(O DCPREOACÓES OE VEÍCULOS
(•) BENFETTCRIAS EM BSIS DE TERCEIRO

163.855,680

163.655,680

286.483,96c

29.829,750

31.696,6SC

99J!0S,%C

US.7S041C

PASSIVO

PASSIVO CnCULAKTC

FORNECEOORES

FORNECEDORES

FORNECEDOR MODELO

OBRIGAÇÓES tributarias
IMPOSTOS E CONTTUBUXÇÓES A RECOLHER
ISSARECOLMER

IRPJ ARECOIMER

CSLL A RECOLHER

IRRF A RECOIMER

PIS A RECOLHER

COFINS A RECOLHER

OBHIGAÇÓES TRABALHISTA E PREVIDENOARIA
0BRI6AÇÓGS COM O PESSOAL
SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR

OBRlGACÓES SOCIAIS
INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

PflOVISÓCS

2JSSR34,39C

412058,200

lB4.0tl,92C

184.011,930

t64.0tl,92C

134.103,64c

134.103,640

23.468,960

63.353,600

27.436,S9C

2.712,160

3.0S0,96C

l4Iiei,37C

94.142,640

30.723,810

30.72341C

18.728,000

14J2S,UC

4.402,350

44.690,830

Junta Comertíal do Estado do CearA

Certifico reslslro aob o n" 5758746 em 28/02/2022 da Emprasa A AMARO F DA SILVA. CNPJ 14769245000192 e protocolo 220277931 •
25/02/2022. Autenticação; 7eA9eC4SD73CAa31Fe005CSg3ei29S7CDAS76FA. Lenira Cardoso de Alencar Setaine - SecrstãriB.Oet9l. Para validar
este documento, acesse Kttp://www.jucec.ce.Bov.t>r e Informe n" do protocolo 22/027.793-1 e o código de segurança qUI Esta cópia foi autenticada
digKalme[TtaeassinadBem01/03/2022porLenlraCardo6od8AlancarSeraina-Sacretárla-Geral. g.,

p8g.3/11



Empresa: A AMARO F OA SILVA
CN.PJ.: 14.769,245/0001-92
Insc. Junta Comercial: 23103328971 Data: 13/12/2011
Balan^ efKcrrado em: 31/12/2021

DescricSo

Proc..^^^

BALANÇO PATnHOHtAL

Saldo Atual

PROVISOES PARA FÉRIAS
INSS SOBRE PROVISQES PARA 13* SALÁRIO

PATRIMÔNIO Líquido
CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

CAPITAL SOQAL

LUCROS OU prejuízos ACUMULADOS
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS
lUCRCS ACUMULADOS

LUCRO DO PERIOOO

PRBUIZO DO PERlOXJ

44.516.85C

173,TBC

1.943.576,IK

300O00,00C

300.000A>OC

300.000,OOC

1.643.578,190

1.643.576,19C

18i.9n,36C

1.7S8.376.1SC

296.711.320

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA
EMPRESÁRIO

CPF: 014.475.673-07

FRANCISCO lANOS^NER MORQRA RODRIGUES
Reg. no CRC - CE sob o No. 023620/0-1
CPF: 01S.10S«93-45

Junta Comercial do Estado do CearA

Certifico reglsUo sob o rt« 5758746 em 26/02/2022 Oa Empresa A AMARO F DA SILVA. CNPJ 14769245000192 e protocolo 220277931 -
25/02/2022. Aulentlcaçâo: 7aA96C49D73CA031F6DaSC8a3612957COAS76PA. Lanlra Cardoso de /Uertca Seraine • SecrelAria-ISera!. Para validar
asle documento, acessa http://www.jucec.ca.gov.br a Infonna n" do protocolo 22/027.793-1 a o cOdIgo de sagumça qtJI Esta cópia foi autenUeada
dlgliaimenla o assinada em 01/03/2022 por Lenirs Cardoso da Alencar Seralne- Secreiárla-Geral.

.f-í/u-./" pég.4/11



Proc.

FLS^
Rub.

Empresa: A AMARO F DA SILVA
CN.PJ.: 14.769.245/0001-92

Insc Junta Comerdal: 23103328971 Data: 13/12/2011
Perhxlo: 01/01/2021 -31/12/2021

OEMONSTRAÇSO DO RESULTADO DO eXERdCIO EM 31/13/W21

DescrIçSo

neCETTA PRUTA

oeouçta

UCETTA líquida

4.7rt.qM.4H

f-waiifi-an Q69.7I&W

LUCRO BRUTO 3.4«yi.a4?.42

DESPESAS 0PERAQ0NAI5

DESPESAS ADMINISníATIVAS t2.Saa.4l3A4>

RESULTADO OPERAGONAL l.nfi4.TOI.26

RSSULTADO ANTES DO IR E C5L 1.06S.Ma.26

PROVISÕES PARA IR E CSL

LUCRO IÍQUIDO do EXBldOO

aW.235.WJ 1320.235,321

744.742.24

ARt4ANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

EMPRESÁRIO
CPF: 014.475.673-07

FRANaSCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES
Reg. no CXC - CE sob o No. 023620/0-1
CPF: OIS.I08.S93-4S

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certinco regialro aob o n" 5758746 em 26/02/2022 do Empresa A /LMARO F DA SILVA. CNPJ 14769245000192 a protocolo 220277931 -
25/02/2022. AutonUeaçao: 7BA96C4SD73CA031F6D0SCS936129S7CDA57eFA. Lenira Cardoso do Aloncar Seraine - Socretãria-Geral. Para validar
08(0 documento, acesse htlpJ/www.jucec.ce.gov.br e Informe n* do piolocolo 22/027.793-1 e o cõdigo de segurança qUI Eets c^ta lol autenticada
digiialmenle o assinada em 01/03/2022 por Lenlra Cardoso de Alertcar Serali» - Socretãria-Geral. , -

pAg.S/11



Empresa: A AMARO E DA SILVA
Inscrtcao; 14.7e9.245y0001'92
Período: 01/01/2021 • 31/12/2021
Insc. Junta Comercial: 23103328971 Oata: 13/12/2011

Proc.-

FLS^
Rub,

COEFlOENm OE ANÁLISES EM 31/12/30Z1

Ceeflelente Fórmula RasuNado

indla de lInuMcr Oaral Ativo atariante * Realldvtí Longo Prazo

RKdvD Qioibnte + Pasilvo NSo^raitinu

>■622.725,13 * 0.00

412^56,20 * 0.00

fndoe de "r-"— Corrente Attvo arcubníe
Roslvo aroiisnte

1.822.725,13

412.258,20

Indbe de Uçuldez Seca AIM Oroiianle-Estoque

Passivo Oreulante

1.822.72543 • 0,00

41245840

IndlGB de Liquidez
Imediata

DIsponM
Passivo arculante

433.75543

412458,20

tndIcB de Soivtnda Om
Passivo Orailants + Passivo râo-Omilante

2.355.83449

41245840 + 0,00

Indtae de Ceptol de
Teieelree

Passivo Oreulante + Passivo Mo^mlante

Patrimônio Líquida

41245640 + 0,00

1.943578,19

tndhse de EndMdarnontD PassM Oreulante + Passivo N8o-Oiculante

PsbM Total

41245840 + 0,00

2.3SS83449

Grau de Endlvídameitto PassM Qrojlante + PassM Mo-Oieulenis

Ativo

41245840 + 0.00

2.^834,39

Katgem Operadonal Lucro/Prelulzo Operacional

Receitas de Vendes

1.643.576,19

4473.963,98

Reirtebilldade do Ativo Lucrc/Pntjuízo do Êterdcio
AOvo

1.643.576,19
24SS83449

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

EMPRESÁRIO

{TF: ai4.475.fi73-07

FRANOSCD lANOSTElNER MOREIRA ROORIGU^.

Reg. no CRC - CE sob o No. 023620/0-1
0>F: 015.108.89345

Junte Comercial do Eeledo do Ceaid
Certiflco registro sob o n* 5758746 em 28/02/2022 da Empresa A AMARO F DA SILVA. CNPJ 14769246000192 e protocolo 220277631 •
25102/2022. /tutenUcacao: 7aA96C4SO73(»031Fec>0acS63612S57aJAS7eFA. Lenira Cardoso do Alencar Soreine - SecretOrla-Geral. Peca validar
eete documento, acesse httpJ/www.jucec.ca.gov.br e Informe n° do protocolo 22/027,793-1 e o câdigo de segurança qUI Esta cópia 1o> autenUeada
dlgtlalmente a assinada em 01/03/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seralne-Secretárie-Geral. ,

/• póg. 6/11



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

Registro Digital , Oiwí*

Documento Principal

Identificação do Processo

Número do Protocxilo Número do Processo Módulo integrador Data

22/027.793-1 CEE2200264786 23/02/2022

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome

014.475.673-07 ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

Assinado utilizando o(s) seguinle(s) seio(s) do 9-mí>

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado DigilaI

Data Assinatura

25/02/2022

015.108.893-45 FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES

/Assinado uUlízando o(s) seguinle(s) salo(s} do 9 vk , Ss.

Seio Ouro - Certificado Digitai

Junia Comercial do Estado do CeerS
Certifico registro sob o i>° S7SS746 em 26/02/2022 ila Empresa A AMARO F DA SILVA CNPJ 14769245000102 e protocolo 230Z77931 •
25/02/2022. AutonUcoçSo: 7BA96C4SD73CA031F6D05Ca93ai29S7CDA576FA Lenira Cardoso de Alencar Seralna • Secretárla-Gerol. Para validar
este doeumento, acosse bitp://www.iucec.ce.gov.br e informe n° de protoedo 22/027.793-1 e o código de segurança qUi Esta cópia foi autentlc«ia
diBttalmentBea8slnadaem0i/D3/2022porLenlraC3rdosode/UencarSerBlne—Secreiárta-Ceral. .

pdo.7/11



DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO DOCUMENTD-.PRINCÍPAL
mWfCíWl. DE PfiMPBiWI

REGISTRO DIGITAL

Eu. FRANCISCO LANDSTEÍNER MOREIRA RODRIGUES, BRASILEIRA,

CASADO. CONTADOR, DATA DE NASCIMENTO 01/04/1987, RG N» 2001098014314

SSP-CE, CPF 015.108.893-45. AVENIDA ROGACIANO LEITE. N® 850, BAIRRO

SALINAS, CEP 60810-786, FORTALEZA ■ CE. DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI,

que os documentos apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro

digital na Junta Comercial, sem possibilidade de validação digital. SÃO

VERDADEIROS E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS.

Fortaleza, 23 de fevereiro de 2022.

FRANCISCO LANDSTEÍNER MOREIRA RODRIGUES
Assinado digiiaimente por certificação A3

Jonta Comaidal do Estado do Ceará

Cerlinco registro sob o n° S7SB74S em 2B/02/2022 da Empresa A AMARO F DA SILVA. CNPJ 14769245000192 e protocolo 220277931 -
25/0212022. Autenticação: 7BA96C4SD73CA031F6D05C693612657CDAS76FA Lenira Cardoso de Alartcar Seraina - Secretária-Geral. Para validar
este documento, acesso hltp://www.|ucec.ce.gov.br o Informe do protocolo 22/027.793-1 e o cddigo de segurança qUI Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada om 01/03/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretárla-Gerat.

pâo.0/11



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

PLS^
Rub.

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmcnlc, da empresa A AMARO F DA SILVA, de CNPJ 14.769JJ45/OOOJ-W e
protocolado sob o número 22/027.793-1 cm 25/02/2022. encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número
S7S8746, em 28/02/2022. O ato foi deferido eletronicamente pelo cuminador Monica Maria Tcxeira Lemos,
t^ertifica o registro, a Sccreiária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser acessado o
sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalscrvicos.jucec.co.gov.br/Portal/p8ges/
imagemProcesso/viaUnica.jsO e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Cana de Processo

CPF Nome

015.108.893-45 FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES

Assinado utilizando 0(5) scgulntc(s) selu(s) do 9 ̂  -

Selo Ouro - Certificado Digital

014.475.673-07 ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

Assinado utilizando o(s) scguintc(s) sclo(s) do g-vbr

Selo Ouro - Biometrla TSE, Selo Ouro - Certificado Digital

Data Assinanira

23/02/2022

25/02/2022

Dnrjimnnto Princínal

m
CPF Nome Data Assinatura

015.108.893-45 FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES 23/02/2022

Assinado utilizando o{s) scguinie(5) selo(s) do a sd» 'a

Selo Ouro - Certiflcado Digital

014.475.673-07 ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA 25/02/2022

Assinado utilizando 0(5) segumtc(s) selo(s) do 9- ̂  ■ f?--

Sclo Ouro - Biomctría TSE, Selo Otiro - Certificado Digital

Declnmri.lo Documento Princinal

m
CPF Nome Data Assinatura

015.108.893-45 FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES 23/02/2022

Assinado utilizando o(s) segumte(s) selo(8) do g-ui» - Jfi...

Selo Ouro - Certificado Digital

Dota dc inicio dos efeitos do registro (ort. 36, Lei 8.934/1994): 23/02/2022

A auiencidade desse documento pode ser conferida no j
número do protocolo 22/027.793-1.

: informando o

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico refllsiro sob o n" 5758746 em 28/02/2022 do Empresa A AMARO F DA SILVA, CNPJ 14769245000192 e pfotocoio 220277931 -
2S/02/2022. AulentJcaçSo: 7BA96C4SO73CA031FeD0SC693612957CDA576FA. Lonira Cardoso de Alencar Seraine • Socrotâria-Gerai. Pora validar
este doeumento, acesse hnp://wvrw,juce6.ce.B0v.br e Informa n* do protocolo 22/027.793-1 e o cOdlpo de segurança qUI Esta cópia M autenticada
digitalmente e assinada em 01/03/2022 por Lenira Cardoso de AleíKar Seraine-Secratária-Geral.
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
r  Governo do Estado do Ceará
K  Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
"  Junta Comercial do Estado do Ceará

íCsRM

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

Documento assinado eletronicamente por Monica Maria Teiteira Lemos, Servidor(a) Púbiico(a), cm
28/0272022, às 22:31.

A autcncidade desse documento pode ser conferida no j
número do protocolo 22/027.793-1.

vieos da iuccc informando o

Junta CcHuercial Co Estado do Ceará

Certifico registro sob o n® 5758746 em 28/02/2022 da Empresa A AMARO F OA SILVA, CNPJ 14769245000162 S protocolo 220277931 -
25/02/2022. Autenticação: 7BA96C45D73CA031FeD0SCBS3612957COA576FA Lenira Cardoso de Alencar Seraine-Secretáría-CJarai. Para validar
esta documento, acesse http://vvww.Jucec.ce.sov.bre informe n® do protocolo 22/027.793-1 e o código deaegurançaqtJi Esta cópia (olautanticada
dlgitaimanle a assinada em 01/03/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seralno-Secretâria-Geral.
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\:t.

O

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

Registro Digital

O ato foi assinado digitalmente por:

I Rub." \

Identificação do(s) A$slnante(s)

CPF Nome

236.117.073-68 LENÍRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fortaleza, segunda-feira, 28 de fevereiro de 2022

Junts Comercial Eslsdo do Ceará

Certifico registro sob o n° 5756748 om 28/02/2022 ds Empresa A AMARO F DA SILVA. CNPJ 14789246000192 e protocolo 220277931 -
25/02/2022. Autentieaçáo; 7BAS6C4SD73CAO31F6OOSC093612957CDA576FA. Lenira Cardoso de Alencar Sarslne - Secrelária-GerBi. Para vaMar

este documento, acesso htlp^/Mww.iucec.ce.gov.br e Informe rt° do prtdoeolo 22/027.793-1 e o código de segurança qUI Esta oãpta fbl autenticada
digctalmenie e asslrteda em 01/03/2022 por Lenlra Cardoso de Alencar Seraina - Secrelária-Goral. ,.,
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 9.0.3

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
NIRE

23103328971

I NOME EMPRESARIAL
I A AMARO F DA SILVA

14.769.245/0001-92

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRTTURAÇÃO
IFORMA OA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

byre Diário
Inatureza do uvro
bvro QUkrt.o
IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

e6.27.51.3A.36.3C.F3-ei-DE-72.67.B8.eC-38-C0.34.E9.70.B8.64

tERlOOO DA ESCRITURAÇÃO
_  1/01/2021 a 31/12/2021

Número do livro
Js

ESTE UVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUAUFICAÇÃO DO SIONATAfUO CPF/CNPJ
N* SÉRIE DO
CERTIFICADO

VAU0M3E

contador 01510889345

Pessoa Jurídica (e43NPJ ou e-^J) 14769245000192

FRANCISCO

LANOSTEINER 36929890825S98Q266 19/01/2022 3
MOREIRA RODRIGUES: 4 19/01/2023

01S1088934S

AMMROFDASILVA: 829610392545005647 27/12/2021 a
14769245000192 27/12Q022

RESPONSÁVEL
LEGAL

NUMERO DO RECIBO:

26.27.51.3A.36.3C.F3.E1 .DE.72.67.B6.
8C.38.C0.34.E9.70.B8.64-0

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 24/06/2022 às 08:04:43

50.69.C5.E6.A5.7AJ\2.AE

FD.5D.C9.71 .B9Ai7.4B.58

Considera-se autenticado o livro conlába a que se refere este redl». dispensando-ss a autenticação de que trata o art 39 da Lei n° 6.934/1994.
Este redtw comprove a autenOcação.

BASE LEGAL: Decreto n' 1.800/1996. com a atleração do Decreto n* 8.683/2016, e arts. 39.39-A. 39-B da Lei n* 8.934/1994 com a alteração da
Lei Complementar n° 1247/2014.



Mlnlstúrlo da Economia

Secretaria de Governo C^gllal
Oeportamenio Nacional de Registro Empresarial o Integração
Secrolaria do Ocsenvoivimenio Econômico

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junla Comerciai)

NIRE f(Ui sodc ou liliol, qsondo o C60igo úa Nolurczn
scKlo fot titn oulm UF) Jurídica

FP do Matiicids da Agoms
Auxitiur do Comôicie

23103328971 2135

■ttg.)iiaai,r.ia«i»

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Cemerctat do Estado do Ceará

(da Empresa ou do Agente Auxiliai do Ccmôrcio)

reouer a V.S* o derertmenlo do s^uinte alo:

N°OE COOIQO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVEMTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO
1  223 I BALANÇO

N"FCN/REMP

CEE2300078756

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:
Nome:
Assinatura:
Telefone de Contato:

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

I  [ DECISÃO SINGULAR
Nomote) Empreeartal(ais) Iguallals) ou semolhantefs):

I  |SIM

I  I DECISÃO COLEGIADA

□ sim ProGosso em Ordem
AdacisAo

□ nAO / I
Daia Responsável

□ nao / /
Responsável

Responsável

DECISÃO SINGULAR

Processo om exigência. (Vide despacho cm foCho snoxa)

>  Processo deforido. Publique-se e arquivo-se.

Processo Indofarldo. Publique-se-

2*Eiuoftnc>a

□

3*Exietneia

□

4* ExigAncia

□

6*Exlgenca

□

!  /
Data Responsável

DECISAO COLEGIADA

Processo om exigônda. (Vide despacho em tolha anexa)

Processo deferido. Publlque-se e atquive-se

Processo indeferido. Publique-se.

2*E>iaSflcja

□

3*ExlgenelD

□

4-Exigenca

□

S*Eii)oencia

□

/  /

Data Vogai

Presldetile da

Vogai

Turma

Vogai

OBSERVAt^lOES

Junta Comercial do Estado do Ceará
Cartinco registro sob o n" e08SS76 em 29/03/2023 da Empresa A AMARO P DA SILVA CNPJ 14769245000192 e protocolo 230482261 •
2an)3/2023. Autenticação: 15CEF87B12BEP9D823E1E72170EABED1SCE722. CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO - Presidente. Pare
validar este documento, acesse http:/Avww4uc«c.ce.oav.C>r e Informe n* do protocolo 23/048.226-1 e o código de segurança UBUF Esta cópia fbi
autenticada dlgltalmanta a assinada em 30/03/2023 por CAROUNA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidente.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

Registro Digital

Capa de Processo

Identificação do Processo

Número do Protocolo iNúmero do Processo Módulo integrador

23/048.226-1 1CEE230G0787S6 28/03/2023

identificação do(s) A8sinante(s}

014.475.673-07 ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

Data Assinatura

29/03/2023

Assinado utilizando o(s) 8eguinte(s) selo(s) do gcvbi

Selo Ouro - Biometria TSE, Seio Ouro - Certificado Digital, Selo Prata • Banco do Brai^i - Internet
Banking, Selo Prata - Cadastro via intemet Banking

015.108.893-45 FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES 128/03/2023

Assinado utilizando o{s) seguínte(s) selo(s) do g-^ubr . I'0-

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro • Certificado Digital, S^o Prata - Biometria Facial

Junta Comerelal do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n» 6085576 em 29/03/2023 da Empresa A AM/«tO F DA SILVA, CNPJ 14759245000192 s protocolo 230462261 -
23/03/2023. Autenticação: lSCEF87ai2HEF9DB23E1E72170EABED18CE722. CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO - Presidente. Para
validar este documento, acesse http://www.Jucec.ce.gev.br e informe n° do protocolo 23/046.226-1 e o código de segurança UBUF Esta cópia foi
autenticada dlgtlaimente e assinada em 30/03/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidente.
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CmpreMS A ANARO P DA SILVA

CN.PJ.: 14.769.245/0001-92

Insc. Junta Comercial: 22103328971 Data: 13/12/2011
Balanço encerrado em: 31/12/2022

DescricBo

BALANÇO PATRIMONIAL

Saldo Atua

ATIVO

Amo CnCULANTE

DISPONÍVEL

CAIXA

CAIXA GERAL

Í.e94.1B2,S3I>

1333.516,980

307360310

X30636O

2.»6,460

BANCOS CONTA MOVIMENTO

BRADE5CO

APLICAÇÕES FINANCaiUS UQUIDO IMEDIATA
APUCAÇAO FINANCEIRA

CUENTES

OUPUCATAS A RECCSER

CUENTS DIVERSOS

4354,920

4.454,920

300399330

300399,430

1325.956,150

1325.956,150

1325.956,150

ATIVO NtD<IRCULANTE

IHOBIUZAOO

MÓVEIS E UTBiSfUOS
MÓVEIS E LTTENSiUOS

mAqUINAS, EQUIPM4SNTOS E FERRAMENTAS
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

VElCULOS

ADMNISTRAOCRA DE CONSORaO

VEÍCULOS

560.665,570

560.665,570

110393320

11(1393.520

264.945,790

264.945,790

4413S1.99D

I1S.940J30

325.111,360

BENFEITORIA EM BENS DE TERCEIROS

BENFETTTXUA EM 8ENS OE lERCEIROS

(-) DCPRECIA^ES, AMORT. B BXAUS. ACUMUL
(-) DEPREOAÇÕES DE M(!lVEI5 E UTENSfUOS
(-} DEPREOAÇÕES DE MÁ(}UINAS, EQUIP. FER
(-) DEPREOAÇÕES OE VEÍCULOS
{-) BENFEITORIAS EM BENS OE TBtCEIRO

PASSIVO

PASSIVO ORCULANIE

FORNECEDORES

FORNECEDORES

FORNECEDOR MOOBQ

CARTAO DE atHJTTO

167394,100

167.394,180

42331931C

39.809,790

51387,27C

164.028.27C

167394,180

1394.182.53C

S47.97fl,04C

154.977,790

154.977,790

}50.tHS,21C

4.9323BC

OBRIGAÇÕES TRIBLrTÁtUAS
IMPOSTOS E CONTRIBUICÓES A RECOLHER
tSSARECOlMER

IRPJ A RECOLHER

CSLL A RECOLHER

IRAF A RECCLHBl

PIS A RECOLHER

COFlNSARECOUtfR

OBRIGAÇÕES TRABAUOSTA E PREVTOENClAlUA
OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL
SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR

OBRIGAÇÕES SOCIAIS
INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

PROVISÕES

PROVISÕES PARA FèUAS

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CAPITAL SOOAL

CAPITAL SUBSOtlTO

CAPITAL SOCIAL

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

214.02B33C

21432S,53C

28.931,600

113.3B9.S0C

46.835,41C

4.715,480

3.767,60C

17.388,940

178.971,72c

52337,07C

52337,07C

24.677,270

16316.36C

7.860,910

1013573BC

101.457380

1346.20439C

3oo.ooo,ooe
300.00030c

3ao.(»o,ooc

1.048304,490

Junta ComorOal do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n° 6085576 em 29/03/2023 da Empresa A AMARO P DA SILVA. CNPJ 14769245000192 e protocolo 230482261 -
29/03/2023. Autenticação: 1SCEF87ei2BEFg[3B23E1E72170EABEDteCE722. CAROLINAPRICE EVANQELISTA MONTEIRO - Preeldanla. Para
validar esto doeumonio, acesse http://www.iucec.ce.gov.br e Informe n° do protocde 23/046326-1 e o código de segurança UBUP Esta cOpla M
autenUcada dlgllalmenle e assinada em 30/03/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidenle.
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&npreM: A AMARO F DA SILVA
CN.PJ.: 14.769.24S/0001-92

Inse. Junta Comerdal: 23103328971 Data; 13/12/2011
Balanço encerrado em: 31/12/2022

BALANÇO PATUMONIAL

De«ci4ç8e Saldo Atual

motos ou PREJUÍZOS ACUMUIAOOS
LUCROS ACUMULADOS

mCRO 00 PERÍODO

1.046,a04.49C

669.000,830

357J03.6SC

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

EMPRESÁRIO
CPF: 014.475.673-07

FRANCISCO UNDSTEINER MOREIRA RCH3AIGUES
Rcg. no CRC • CE sot) o No. 023620/0-1
CPF; 015.106.893-45

Junta Comercial do Estado do Ceará

Cemnco reelstro sob o 6085578 em 29/03/2023 da Empresa A AMARO F DA SILVA, CNPJ 1476924S000192 a protocolo 230482261 -
29/03/2023. Airlenlicaçao; 15CEF87812BEF0DB23E1E7217OeABED18CE722. C/WOLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO • Prosldanle. Para
validar este documento, acosse http://vvww.Jucec.ce.gov,br e Inlorme n° do protocolo 23/048.226-1 e o código de segurança UBUF Esta cópia foi
autenticada dlgltalmenla e asslrrada am 30/03/2023 por CARDLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presldortle.
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'imoo
Empresa: A AMARO P DA saVA

CN.PJ.: 14.769.24S/0001-92

iRSC. Junta OMnerdal: 23103328971 Oats: 13/12/2011
Perfodo: 01/01/2022 - 31/12/2022

DEMONSníAC&C DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EH 31/12/2022

Descridio

RECEITA BRUTA

ocouçOes

RECEITA Líquida

srtdo

5.47D.M0.98

{47BAlfcgJ

Total

S.4ro.940.98

M7Q.016A61

5.0(ltl.974.42

LUCRO BRUTO 5.000.924.42

DESPESAS OPERAaONAIS

DESPESAS WMINISTRATIVAS

RECEITAS PINANCeiRAS

RESULTADO OPERA^NAL 1.07«i.?94.a7

REniLTADO ANTES DO IR C CSL

PROVISÕB PARA IR S CSL

LUCRO LÍQUIDO DO EXERClCIO

tans-üESAsi

7M.70fl.31

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

EMPRESÁRIO
CpF: 014.47S.CT-07

FRANCISCO LANDSTEINER MORQRA RODRIGUES

Reg. no CRC • CE sob o No. 023620/0-1
CPF; 015.108.893-45

Junln Comeraal do Estado do CsarA

Canmco registra sob o n° 8085576 em 29/03/2023 ds Empresa A AMARO F DA SILVA. CNPJ 14769245000192 e protocolo 230482261 -
29«l3/2023. AutenliceçSo; 15CEF87812BEF9DB23E1E72170EABED18CE722. CARQLINA PRICE EVANGEUSTA MONTEIRO - Presidante. Para
validar este documenio, acessa httpi/Aivww.Jucec.ca.gov.br e Informo n° do pralocolo 23/048.226-1 e o código de segurança UBUF Esta cópia foi
aulonUcoda dlgllalmente e assinada em 30/03/2023 por CAROLINA PRICE EV/LNGELISTA MONTEIRO Pre^denta.
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Efnpr«M: A AMARO F DA SILVA
CN.PJ.: 14.769^45/0001^2
Insc. Junta Comercial: 23103328971 Data: 13/12/2011

Realizado em 31 de Dezembro de 2022

OEMOKSTRAÇiO DOS LUCROS OU PRE3UÍZOS ACUMULADOS

DiscrlmlnaçSo

motos/PR»utros
Saldo Anterior de Luoos Acumulados

Ajustes Oedoies de Pertodos-base AnterMres

ReversSede Reservas

Outros Recursos

Lucro Liquido da Ano

(•)Sskto Antenor de Prejuíoi Aoimutados

(-JAjustes Devedores de Períodos-base Anteriores

(-IPreJulto Liquido do Ano

TOTAL

DESnNAÇÕES
TransTCrinclas para Reservas

Dividendos ou Luoos Distribuídos, Pagos ou OcdRados

Parcela dos Luoos Inconxirados ao Qpltal

Outras oeRinacSes

TOTAL

LUCROS OU PREJUtZOS AOJMULUXS

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

EMPRESÁRIO

CPF: 014.475.673-07

FRANCISCO LANOSTBNER MOREIRA RODRIOJES
Reg. no CRC • CE sob o No. 023620/0-1
CPF: 015.108.893-45

Sistema ilcendado para 19 SERVICCS CONTÁBEIS LTDA • ME

Junla Comercial do Estado do Ceará

Oanifico registro sob o n" 6085676 em 29103/2023 da Empresa A AMARO F OA SILVA, CNPJ 1476924S0001B2 e protocolo 230482261 -
29/03/2023. Autenlicaçao; 1SCEF87ai2aEF9DB23E1E72170EABED18CE722. CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO - Presidente. Pnrs
validar asia documento, acassa http;/Aivww.|ucac.ce.gctvJ>r • informe n° tio protocolo 23/048.226-1 « o cddigo de segurança UBUF Esta cópia foi
autonUcadsdioitalrTi«nteeasslnadaeffl3a/03/2023parCAROLINAPRlC£EVANGQ.ISTAMOt4TEiRO Presidenle.
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Eiq>rttBa: A AMARO F DA SILVA
C.N.P.J.: 14.769.245/0001-92

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31/12/2022

I.aCRO LÍQUIIJO DO EXERCÍCIO 769.708.31

Difarança da csBablo na convaraio da opacaodaa no axtacior

Ativos flnonoelroa dloponlvals paxa vanda

"Eledgas" da fluxo da oaixa

Outros Rasultados

RESOLTADO ABRANSEHTE TOTAl. DO EXERCÍCIO 769.708,31

Siatema licenciado para 19 SERVIÇOS CONTÁBEIS X.TDA - ME

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o rr* 8085676 em 29/03/2023 da Empresa A AMARO P DA SÍI.VA. CNPJ 14769245000192 e protocolo 230482261 -
29/03/2023. Autenticação: 1SCEF87812BEP9DB23E1E7217DEABE018CE722. CAROÜNA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO • Presidente. Para
validar esto documento, acessa http:/Mww.Jueee.ee.gov.br e Informe n*do prolocolo 23/048.228.1 e o código de segurança UBUP Esta cópia foi
autenUcsda dlgltalmenla e assinada «n 30/03/2023 por CAROLINA PRICE EV/tNQEUSTA MONTEIRO Presidenla.
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EmprCM: A AMARO F DA SILVA
Inscrição; 14.769.245/0001-92
Perfodo; 01/01/2022-31/12/2022
InK. Junta Comeroal: 23103328971 Data: 13/12/2011

COEFICIENTES DE MliUjSES EM 31/12/2022

Coefidenta Fórmula Raaultado

Indica de Liquidez Geral AUvo Orculsnts *- Reaittivel Longo Prato
Passivo aroilante + PassM NSoOroilapta

1.333316,96 + 0,00

547.978,04 + 0,00

indica de UquUaz Corrente Advo Oitulame
Passivo Orculante

1333.516.96

547.978,04

Índice de Liquidez Seca Ativo Otailante - Estoque

Passivo Oraulante

1333316,96-0,00

547.976,04

índice de Liquidez Oisoonrral

PsssMd Oraitante

307360J1

547.97B/14

ÍmU» de Selwènâe Geral Advo

PasSve Oiailante + Paaivo WoOtutante

1394.182,53

547.979,04 + OJX

Passtve Oraulante + Passivo N(q.araubme

PstnmSnlo Uquida

547.978,04 + 0,00

1346304,49

indke de EndhddanuMn Passiw OraulantB + PassMi NSoOrauianlB

Geral Passivo Total

547,978,04 + 0,00

1.894.182,53

Grau de EndMdamentD Passivo Cirauianu + Passivo NloCrauisnte 547.978,04 + 0,00

1.894,18233

Margem Operadonal Lucn/Preju^ Operadoiud

Recetas de Vendas

1,046.204,49

5.470.940,98

RenMillldade do Ativo Lucra/PrqjuíD do ExerdOo 1346304,49

1394.182,53

ARMAIOO AMARO FRAGOSO DA SILVA

B4PRESAR10
, O*; 014.475,6734)7

FRANOSCO lAMQSmNER MOREIRA KIOIUGIIES
fteg. no CRC - CE sob o No. 0Z3620/O-1
CPF: 015.108.893-45

Junta Comerdal do Estado do Ceará

Cortlfico registro aob o n* 6086576 em 29/03/2023 da Empresa A AMARO F DA SILVA. CNPJ 1476624S0001&2 e protocolo 230462261 -
2W03/Z023. AulenticoçAo: 1SCEF87812BEF0DB23E1E72170EABED18CE722. CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO - PresMenle. Para
validar este documento, acesse http://Www,Jucec.ce.80v.br e informe n° do protocolo 23/048.229-1 a o código de segurança UBUF Esta cópia foi
autenticada digítalmenlae assinada em 30/03/2023 por CAROLINA PfVCE EVANGELISTA MONTEIRO Presidenle.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digital . .

Documento Principal

Identificação do Processo

NCimero do Protocolo Nüimero do Processo Módulo Integrador Data

23/048.228-1 CEE2300078756 28/03/2023

Identificação do(s) Assinante($}

CPF Noms

014.475.673-07 ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

Assinado utilizando o(s) seguinte(5) selo(s) do gsNtbr !S-.

Data Assinatura

29/03/2023

Selo Ouro - Blometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Banco do Brasil - Internet
Banking, Selo Prata • Cadastro via Internet Banking

015.108.893-45 FRANCISCO t-ANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES

Assinado utilizado o(s) seguinte(s) selo(s) do 9:;vbr

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata • Blometria Facial

[28/03/2023

Junta Comettial do Estado do CeaiS

Certlflco registro sob o n" 60B5576 em 29/03/2023 da Empresa A AMARO F OA SILVA. CNPJ 1476924S000192 e protocolo 230482261 -
29/03/2023. AulenUcaç&o: 1SCEF87812BEF90B23E1E7217DEABEOieCE722. C/\ROLINA PRICE EV/\NGELiSTA MONTEIRO • Presidente. Para
validar este documento, acesse tittp:/AvwwJucee.ee.gov.br e informe n' do protocolo 23/048.228-1 e o código de segurança UBUF Esta cópia foi
autentlcadadi^lalmentaaasslnadsom3Q/D3/2023porCAROUNAPRICEEVANCELlSTAMONTElRO Presidente.

pég. a/13



DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO DOCUMENTO Pí

REGISTRO DIGITAL

^AL

Eu. FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES, BRASILEIRA,

CASADO, CONTADOR , DATA DE NASCIMENTO 01/04/1987, RG N"

200.109.80.143-14 SSP-CE, CPF 015.108.893-45, AVENIDA ROGACIANO LEITE, N®

850, AP 502, BAIRRO SALINAS, CEP 60810-786, FORTALEZA - CE, DECLARO. SOB

AS PENAS DA LEI, que os documentos apresentados digitalizados ao presente

protocolo de registro digital na Junta Comercial, sem possibilidade de validação

digital, SÃO VERDADEIROS E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS

A  ORIGINAIS.

Fortaleza, 28 de março de 2023.

FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES

Assinatura Eletrônica Avançada

Junta Comeidal do Estado do Ceará
Cartilice reelstre sob o 6085576 em 28/03/2023 da Empresa A AMARO F DA SILVA. CNPJ 14769245000182 a protocolo 2304B22S1 -
29/03/2023. AutenlicasSo: 15CEFe7812BEF9O823E1E72170EABEO18CE72Z CAROLINAPRICE EVANGELISTA MOmEIRO • Presidente. Para
validar este documento, acesse httpJ/www.Jucac.ca.gev.br e informe n° do protocolo 23/046.226-1 e o código de segurança UBUF Esta cópia foi
autenUeada digltaimenie e assinada em 30/03/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidente.
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comerciai do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitolmente, da empresa A AMARO F DA SÍLVA, de CNPJ 14.769.245/0001-92 e
protocolado .sob o número 23/048.226-1 em 29/03/2023, encontra-se registrado tia Junta Comercial sob o número

6085576, om 29/03/2023. O ato foi deferido eletronicamente peto examinaüor Montca Maria Texeica Lemos.
Certifica o registro, a Presidente, CAROUNA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO. Para sua validaçfio, deverá ser
acessado o sitio clctrãnico do Portal de Serviços / Validar Doctmientos (htlps;//pona]servlcos.jucec.ce.gov,br/Portal/
p8ge&/imagem?rocesso/viaUntca.jsf} c informar o número de protocolo e chave do segurança.
Cana de Processo

CPF

015.108.893-45

Nome

FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES

Data Assinatura

28/03/2023

Assinado utilizando o(s)seguintc(s)selo(s) do e ub

Selo Ouro • Biomctria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

014.475.673-07 ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

Assinado utilizando o(s) seguintefs) selo<s) do o ̂  .

29/03/2023

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Banco do Brasil - Internet Banking, Selo
Prata • Cadastro via Internet Banking

Documento Principal

015.108,893-45

Nome

FRANCISCO lANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES

Data Assinatura

28/03/2023

Assinado utilizando o(s) scguinlc(s} solo(s) do g It*'

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Ccrtiílcado Digital, Selo Pista - Biometria Facial

014.475.673-07 ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

Assinado utilizando o(s) seguintc(s) selo(s) do g ub m

29/03/2023

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certincado Digital, Selo Prata - Banco do Brasil - Internet Banking, Selo
Prata - Cadastro via Internet Banking

Hí
~i

oDocumcnto Principal

CPF

015.108.893-45

Nome

FRANCISCO LANDSTEINER MOREIRA RODRIGUES

Data Assinatura

28/03/2023

Assinado utilizando o(s) scguinicfs) se1o(s) do g; ul» . m

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado DigiiaL Selo Prata • Biometria Facial

Data de inicio dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994); 16/03/2023

A autencidadc desse documento pode ser conferida no ]
número do protocolo 23/048.226-1.

; infoimando o

Junta CemoitíBl do Eatado do Ceam
Certifleo raslatro sob o n> 6085576 ém 2S/03/2023 da Empresa A AMARO F OA SILVA CNPJ 14769245000192 e protocolo 230482261 -
29/03/2023. AulenUeaçte: 1SCEF87ai2aEP90B23E1E72170EABEDieCE722. CARCH.INA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO ■ Pcssidenla. Para
validar este documento, acessa hHp:/Awww.)ucec.ce.gov.br o Infoíme n' do protocolo 23/048.226-1 e o cOdigo de segurança UBUF Esta cApta foi
autenticada digitalmente e assinada em 30/03/2023 por C/^ROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidente.
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^  Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
K  Governo do Estado do Ceará
L  Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará

Jurtta Comercial do Estado do Ceará

|3rm
TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

Documento assinsido clctronicoinenlc por Monica Maria Tcxeira Lemos, Servidoiía) PúblÍco(a), em
29/03^023, às 16:03.

A autoncidadc desse documento pode ser conferida no j
niimero do protocolo 23/048.226-1.

L infbnnando o

Junta Comercial do Eatado de Ceaid

Certifico registro sob o n" 6085576 em 29A)a/2023 da Empresa A AMARO F OA SILVA, CNPJ 14769245000192 e protocolo 230482261 -
23m3«C23, Autenticação: 15CEF87ei28EF9DB23E1E72170EABEDieCE722, CiWOLlNA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO - PrasMenle. Para
validar asie documento, acessa http://www.lucac.ce.gov.br o informe n° do protocolo 23/048.226-1 a o código de segurança U8UF Esta cópia foi
autenticada digitalmanta e assinada em 30/03/2023 por CAROUNA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidente.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digital

O ato foi assinado digitalmente por:

Identíficação do(s) Assinante(s)

906.224.643-53

Nome

CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO

Fortaleza, quarta-feira, 29 de março de 2023

Jurua Comereial Oo Estado do Ceaid

CertJnco registro sob o n» 6085576 em 29/03/2023 da Empresa A AMARO F OA SILVA. CNPJ 14769245000192 e protocolo 2304B2281 -
29/03/2023. Autenticação: 1SCEF87812BEFgDB23E1E72170EABEOieCE722. CMÍOLINA PRICE EVANGELISTA MCmXEIRO - Presidente. Para
validar eate documento, acesse liltpV^rww.jucac.ce.gov.br e Informe n° do protocolo 23/048.226-1 e o código de segurança UBUP Esta cópia foi
autenticada dlgltalmente a assinada em 30/03/2023 por CAROUNA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidente.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-Sped Versão; 10.1.8

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DD TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

23103328971

NOME EMPRESARIAL

A AMARO F DA SILVA

14.769.245/0001-92

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO
FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

JvTO Diário ICompleto - sem escrituração Aundllarl

NATUREZA 00 LIVRO

Jvro Diário

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

2e.68.9E.00.35.E6.1E.2BJUA9-FF.26.A7.D0.65.18.34.7D.E8.5A

PERlODO OA ESCraTURAÇÃO

01/01/2022 a 31/12/2022

NÚMERO DO LIVRO

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUAUFÍCAÇAO DO SIGNATÁRIO CPF/CNPJ N" SÉRIE DO
CERTIFICADO

VAUDADE

01S1088034S

FRANCISCO

niwníiftOíiC LANDSTBNER 369299018173514241 05/01/2023 a01510889345 mqrhra RODRIGUES: 6 05/01/2024
01510689345

D»...., I, í-_rwD I n <.i7fl02..nMv<iQ5 ^ AMARO F DA SILVA: 707181477595956703 19/12/2022 aPessoaJuridica(8-aNPJoue-PJ) 14769245000192 14769245000192 4 19/12/2023

RESPONSÁVEL
LEGAL

NÚMERO DO RECIBO;

28.68.9E.00.35.E6.1E,2B.A4.A9.FF.26.

A7.D0.65.18.34.7D.E8.5A-9

Escrituração recebida via internei
pelo Agente Receptor SERPRO

em 29/05/2023 às 11:26:48

89.63.63.41 .C6.C1.5A.60

D0.FC.A4.53J\1.04.C8.5B

Careidera-ae autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art 39 da Lei n° 8.934/1994.
Este recibo comprova a autenticação,

BASE LEGAL Decreto n' 1.800/1996. com e allereção do Decreto n° 8.683/2016, e arts. 39,39-A. 39-B da Lei n° 8.934/1994 com a atteração da
Lei Complementar n° 1247/2014.



ESTADO DO CEARÁ

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE FORTALEZA

CERTIDÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LE114.133/2021)

(PESSOA JURÍDICA 11» GRAU I CÍVEL)

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas Informatizados do Serviço de
Distribuição desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO OU ATIVO, dos processos de Natureza Civel,
EM tramite, verificou NADA CONSTAR, em nome de A AMARO F DA SILVA . CNPJ n* 14.769.246/0001-92.

CERTIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão

O referido é verdade e dou fé.

FORTALEZA

Quarta-feira, 6 de Março de 2024 às 11:43:20

Observações:

a) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos peto interessado e/ou
destinatário;

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada conforme informações no rodapé;

c) a consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA, CONCORDATA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
RECUPERAÇÃO EXTTtAJUDICIAL;

d) esta certidão é expedida nostennos da Resolução 13/2019, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará.

^ Cãdlgo de autenticação: 231448286.
Para consultar a autenticidade do documento, acesse: https;//autdoc.tjce.lus.brr?code_clacumentB231448266/
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO SE IMSCRICAO

14.76ej4»0001-82
tMTRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

MSWEEUPfiESAftW.

AAMAROFDA SILVA

mUlO DO ESTABELECMEiaO (NOME DE W/TASI^
A8SESI

PORTE

DEMAIS

COOKSOE.reSCnçAOMATIVUlAOEECONOUlCAPmNOPM.
62.02-3-00 - DasanvoMRMirti» e netneMrmnto de programas de computador cuatomIzAveis

cooteo E DESCRICM (M3 AIMOtOES ECONOMK»S SECUNatRua

63.11-S40 - Tratamento da dados, provadores de serviços de aplicado a serviços da hospedagem na Internet
B2.11-3-00 • Serviços combinados de escrttOrio e apoio administrativo
82.194-99 - Prapiraçio de documentos e serviços eapeclalIzadtM de apoio administrativo nSo especiflcados
antarlormenta

COOtGOE DESCRIÇÃO OA NATUREZAJURIOCA

213-6 - Empradrio (Individual)

LOGRADOURO

R INGLATERRA

CEP

60.714-160
aAIRROOSTRnO

rrAPERl

ENDEREÇOEUTROMCO

ATEN01MENT0eASSESl.COM

NUMERO

243

município

FORTALEZA

TELEFONE

(86) 3026-2726

COMPLEMENTO

Q013

1UF I
CE I

I ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

r DATADASITUA
13/1212011

MOTIVO DE SnVACAO CADASTRAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n' 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 08/02/2024 às 10:07:04 (data e hora de Brasília). Pâgirta: 1/1

MMxd^lank
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ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

Fortaleza
PREFEITURA

N« do Documonto Oata EmEMão

AF00120736/2023 11/12/2023
Dados do orooiietário do empreendlmsnto

Concedido a

A AMARO F DA SILVA ME

Natureza Juddica

EMPRESÁRIO

Dados do Empreendlfnento

tnscdçao IPTU Endereço (Confonno IPTU Indicado]

1668820 RUA INGLATERRA, N° 243, Compl. Q013. Bairro rTAPERI,
roa do Terreno Ares Construída (m')

1550.00 190.00

Data da Validada

10/12/2024

CNPJ/CPF

14769245000192

Porte da Empresa

Demais

CEP 60714150
Area do Estabelecimento (m*)

190.00

ATIVIDADE PRINCIPAL?

620230001 DESENV0LV1UEHT0 OE PROGRAMAS DSCOMPOrADOR CUSTCWIZAVEIS

AATMOAOEÉ
EXERCIDA?

EM. NESTE£H06«£C0.

AHVUUOE

AUTORIZADA
PARA

FUNCIONARNO
ENDEREÇO?

631190099 TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS CE APUCAÇAO E SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM NA INTERNET

SZ1I30001 - SERVIÇOSCOUBIKAOOSOEESCflf^OEAPOIOAOUINISTRATTVO

OU, NESTE ENDEREÇO. I

6Nil.NESTE BOEREÇO. I

B21999901 PREPARAÇitODE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ES>ECIAUZAOOS DEAPOIOADMINISTRATIVO
NÃO ESPEQnCADCS ANTERIORMENTE

Responsável Leflal

CPF

014.475.673^7

SH.NESTEB4SEISÇ0. j

Nome

ARMANDO AMARO FRAGOSO DA SILVA

Observaçòea
1. Requerente [iBítalJisança (peesoaque preencheu oeilaiJosno Ueandamento Olgttal):ARMWIOO AMARO FRAGOSO DAaLVAfCPF;014,í75.673-07
2. Cem relsçSo és queatfiex uitianlslicàs, este documento Ibi smiMo com base na Consulta de Adequabíklade n° FOR2Q2346e434, consulta esta declaiBt6i1a. podendo
ser cancetada caso haja omlssSo ou falsa descnçfia de InfomiaçSes.ocaelonvido a perda da vaIWede Cesta documentt.
X Esta Alvará rsbre-se ás questfiss urbanísticas, lendo sido emhldo com base nas informafCes prestadas ro Sistema Ueendamenlo OlgilaI, conforme LM Complementar
n* 27012019 (Código da Cidade), nSo eximindo o estabelecimento de possuir licença ambiental quando exigido por lei, ficando e efetiva opersçfio de(s) ettvldade(s) i
condtdonada a emissão desta.
4. Este Alvará possui validade iIb 1 ano. devendo ser renovada por Igual perfodo.
E. O empreendimantD ficará passível de fiscellzaçáo e monitarsmenb pelo Úrgío competente.
6. De acerdo cem o Decreto n< 14.50112019. oCedificado da Conformidade do Corpo de Bombeiros será condldonsmBpara a emisaae do Alvará de Fundenamento
Bomenia nos casos de eslabeledmBntta para os quais sáo exigidos Profelo de Segurança Conlre Incêndio ePáiáco(P9P), eontorma Ld Estadual n° 13.558/2004 e
Normas Técnlces rt° 001/2003. A dispensa da apresentsçêo do Ceitiriesdode Confoimldade do Corpo de Bombeiros paraa emissêo doAlvará de Funcionamento nío
exime o proprietário ou raeponsável pdo uso da insldaçáo das mtdidas de segurança contra Incêndio a pánicD.

Documentot vinculados:

1- Plano de tSerenaamento de Resíduos - PGRS: ISENTO;
2- Certificado de Conformidade do Co/po de Bombeiros • 299776;

CONDICIONANTES

Impresso em; 12/12/2023, às 11:25
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1. Ocveito ler mantidas nd «mbsJsdmerm as icenfss naca»4rtss ao tunàonamento dai líWdadas. Induindo o AJvaré da FuntíonamanfK
l Esta AlMii da Funtionamanto nSa exima o estebeleclmenio d» posiufr HaiflíMo de tmpeelo sabia o Sistema de Tííns/fo - RIST aprovada pela Autan/uie Munielpat de
Tiinílloaadedanle~AMC. quando etasalBcadoeomo Polo Gamdor de VIagens-PGVpela Lei Cemptemu<tarrFi36/i017 (Leida Paiailamanfo. UeoeOeupeqloda
Soh).
X Ê eonMenanta pata e exeiolda de atividade em imóvaia istdamllatas que a etMdade saia compatível com o espafa dsfeo no Qua ae /efera a drouiofia de pessoas e
de nweadbdis;
4. é cencIctonsntBpwa e axefcido de alUdMes wn imdvM msfdeneMs fnuKdsndlaiBs CandomMo da apadwnenbs 01/A casaij a sidonzaçáo prMi ooneedd* peia
adAnisdajto A eondofliMd, atfni AaW/Amenfodssuas fvsns iniamss, em aapedai as qua se lafemm i dttuleíio de pessoas ou metcedaies e ainda, que o
snin/do da eSvIdsde seja eompatM com o espaço lüke.
5. O fKvMa A fundorMtnanO) A astiMtacftwUb dmwd «savA aeonto com o dbpoato nas laM WunMpsfs n* 927Se0d7,9*77/3009 a I0«3S«»7.
£. O aslabelaclmand) devaií ttspentUBsar o número de vagas deesladenemantaeenfermeLal Co/nplB/nenlarn* ?3M?Q17 fLat" A Bt/calama/rtR Um a Ocupaçiodo
Solo).

LB COMPLBdBlTAft tTO/tOI» (CÓOiaO DA COADE)
Art asi. O Alvati de FutKlonamenle licencia o Bietoloo da aMdada.n»o atestando eiegula/idada da etUeeçio eu a possa do ImdveL
DECRETO LB tSStMO- CÓOttSO PENAL
Art 171 - Obter, panes/eu pa/a ouWm. vantagem incita, emprelutieelhNo, induzlnde eu mantendo alguém em etnL ntedanle a/ttkio. anfl ouQuslouerovtv/na<e
MuAMn».- PENA - ReclusSo. de I (um) a S (tínco) anos, a multa.
Ari 29»-Omf&. am docuTTWito púoto ou psdicufir. doçlaraçêa que dele devia eonsiar, ou neleinudi ou lazerinsaitrdederaçéo false ou tSvarae da que devia aer
esenta. eotnelimdepraiudiceriireiio.etierobiigeçioeuelietara vaidade sobrebtojwidIcamentBiaievante: PENA—fíoeluséo, de 1 (um) a S(cimo)anoa,emulbL se o
doeumenloápát>íca,eieoiusieda 1 (um) a 3 (Ots) anos. a muda, as o documento épa/fcutan.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Oeral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Â DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: A AMARO F DA SILVA
CNPJ: 14.769.245/0001-92

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nâo constam pendências em seu nome. reiativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inciusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <htqj://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 10:15:58 do dia 31/01/2024 <hor3 e data de Bra&llla>.

Válida até 29/07/2024.

Código de controle da certidão: 3D20.09E1.8ACF.5733
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



29/01/2024,14:58 CDn8Ul(apubllca.sefaz.ce.gov.br/cer1i<)aDncoetiva/consullarf'(f17tlpoOevedors2&coctlsoDevedors14769245000102&numCerti...

GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

Rufcu

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
202401500698

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N" 13 de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A} REQUERENTE

Inscrição Estadual:

CNP3 / CPF:

14769245000192

RAZAO SOaAL:

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que venham a
ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do Cadastro de
Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada existir em
nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e horário, e, para
constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 29/01/2024 ÀS 14:58:40
VÁLIDA ATÉ 29/03/2024

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sef8z.ce.gov.br

hR»://consultapublica,sefaz.c8.flov.br/C8rtidaonegB!iva/con8ultarPdf?llpoDevedOR2&codlgoDeveOor=14789245000192&numCertlficado*20240... 1/1



Fortaleza
patFiiruAA

Finanças SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE ISSQN
NÃO É VAUDA para fins OE UCrTAÇÃO PÚBLICA E DE NÃO RETENÇÃO DE ISSQN NA FONTE

EXCETO. NESTE ÚLTIMO CASO. PARA OS PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS

Certidão N» 2024/S3329

CPF/CNPJ: 14.769.245/0001-92

Inscrição CP8S: 266396-1

Razão Social; A AMARO F DA SILVA ME

Endereço: ft INGLATERRA 243 Q013 ITAPERI CEP 60714-150

Certificamos, para fins de comprovação perante terceiros, que a pessoa acima Identificada, até a presente data. não possui débitos
relativo ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza • iSSQN para com o Município de Fortaleza, ressalvado, porém, à
Secretaria Municipal das Finanças, o direito de cobrar e inscrever, a qualquer tempo, quaisquer dividas em seu nome na forma da
legislação em vigor.

Fortaleza, 15 de Fevereiro de 2024 (11:06:14)

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716. de 22 de dezembro de 2015.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças • SEFIN em
www.sefln.iortaieza.ce.gov.br.

Válida até 15/05/2024

Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.

CERTIDÃO EMITIDA VIA INTERNET
http;//www3ef]n.fortaleza.ce.gov.br
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Fortaleza
PRtrCITURA

Fliançis SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS • SEFIN

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Certidão N» 2024/53320

CPF/CNPj! 14.769.245/0001-92

Nome ou Razão Sodal: A AMARO F OA SILVA ME

Endereço: R INGLATERRA 243 Q013ITAPERI CEP 60714-150

Certificamos, para fins de comprovação perante terceiros, que a pessoa acima identifícada, até a presente data. não possui débitos
de natureza tributária para com o Município de Fortaleza, ressalvada, porém, à Secretaria Municipal das Finanças, o direito de
cobrar e Inscrever, a qualquer tempo, quaisquer dividas em seu nome na forma da legislação vigente.

Fortaleza, 15 de Fevereiro de 2024 (11:03:26)

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716. de 22 de dezembro de 2015.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em
www.sefin.fortaleza.ce.gov,br.

Válida até 15/05/2024

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

CERTIDÃO EMÍTIDA VIA INTERNET
http;//www.sefín,fortaleza.ce.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO | rrup^ j\
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: A AMARO F DA SILVA {MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 14.769.245/0001-92

Certidão n": 57004046/2023

Expedição: 16/10/2023, às 10:30:35

Validade: 13/04/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que A AMARO P DA silva (matriz b FILIAIS), inscrito (a) no
CNPJ sob o n® 14.769.245/0001-92, nXo CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

DQvtCac c migest&ès: cndtatst.lus.br



08/02/2024,10:09 Comprovante de Inscnçâo c de Situaçao Cadastral

SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN
CADASTRO DE PRODUTORES DE BENS E SERVIÇOS • CPBS

NÚti^RO DE INSCRIÇÃO
266396-1

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA INlaO ATIVIDADE NO
MUNICÍPIO

13/12/2011

NOME/RAZÃO SOaAL

A AMARO F DA SILVA ME

NOME DE FANTASIA

ASSESI

Proc.£

FLS^
Rub.

CPP/CNPJ

10001-92

CODIGO E descrição da atividade econômica PRINCIPAL/OCUPAÇÃO
620230001 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS

código E descrição das ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÃRIASI OCUPAÇÕES
620230002 - LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS
631190099 - TRATAMENTO DE DADOS. PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM NA INTERNET

821130001 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO
821999901 - PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO
ADMINISTRATIVO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

213-5 - EMPRESÃRIO (INDIVIDUAL)
TIPO DE ESTABELEOMENTO

MATRIZ

LOGRADOURO

R INGLATERRA, 243

BAIRRO

ITAPERI

COMPLEMENTO

Q013

CEP

60714-150

MUNIClf^O

FORTALEZA

Sm/4ÇAO CADASTRAL
ATIVA

REGIME DE TRIBUTAÇÃO
NORMAL

SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO

NÃO

OPTANTE DO SIMB OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL
DATA DA OPÇÃO NO SIMPLES/SIMEI

DATA DE CADASTRO NA SEFIN

26/12/2011

EMITIDO VIA INTERNET EM 08/02/2024 ÀS 10:09:24
http://www.sefin.foTlaleza.ce.gov.br

aboutblank



n/03/2024,20:02 Consulta Regularidade do &npregBdor

Voltar Impríniir

CAÊXA
CAIXA. SCOt-iOMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS -CRF

Inscrição: 14.769.24S/OOOÍ-92
Razão

social' AMARO F DA SILVA
Endereço: r Inglaterra 243 qoi3 / uaperi / fortaleza / ce / eozw-iso

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certifícado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Valídade:01/03/2024 a 30/03/2024

Certificação Número: 2024030111181876993601

Informação obtida em 11/03/2024 20:02:22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenbcidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

htlpsV/consulta.crf.calxa.govi)r/con8Ultacrf/page8/cotisul(aEmprBsa0or.Jaf



CÂMARA MUNICIPAL DE AMONTADA

cAmara MurvicrpAL oi

AMONTADA

Rua Dona Maria Belo, ne 1311, Centro / CEP: 62.540-000 - Ar lÒ&ÜÜ
CNPJ N» 06.582.555/0001-75 / C6F Nfi 06.920.41> -Proc

Fone: (88) 3636-1177 / Fax: (88) 3636-1414 FL8,
Home page: www.camaraa3mQntada.ce.gov.bt Rub^

E-maii: cmamontadaOemall.com

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de
desempenho e atestado de execução, que a empresa A. AMARO F. DA SILVA - ME,
inscrita no CNPJ n" 14.769.245/0001-92, com sede à Rua Inglaterra, 243, Q013,
Itaperí, na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, CEP: 60.714-150, executou
satisfatoriamente os serviços à Câmara Municipal de Amontada, CNPJ n"
06.582.555/0001-75, conforme abaixo:

Objeto: Contratação de empresa especializada em implantação,
customização e capacitação, para licenciamento de direito de uso, incluindo
manutenção e suporte técnico em software de ouvidoria, sistema eletrônico do serviço
de informação ao cidadão/E-SIC e site oficial da Câmara Municipal de Amontada.

Dispensa de Licitação n°: 001/2022.

Contrato n": 003/2022, em 21 de janeiro de 2022.

Valor do contrato: R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais).

Vigência: 12 (doze) meses.

Informo que os serviços contratados foram prestados de forma satisfatória,
atendendo todas as exigências da Câmara Municipal de Amontada, no que se refere
à qualidade, entrega de conteúdo dentro do prazo, atendimento às solicitações,
esclarecimentos e contribuições, de forma que nada conta em nossos arquivos que o
desabone comercial ou tecnicamente.

Amontada - CE, 14 de junho de 2023.

DAIIirtSPQt^rMULVJ OCnu laewiMoiiiunMiH

MELGACO:03580 "««i-Ao-jowmaiMu,
K Al

OAQl^n («ViPAUOBrKWnCMOúlSêOMlB
OídKTPUflftwiajex-orw

Paulo Berg Melgaço
Presidente da Câmara Municipal de Amontada

o documento com a «uinatura distai tem a mesma validade de um documento com
assinatura física eé regulamentado peto Decreto N* 10.543, de 13/11/2020



Prefeitura de

Santa Cruz
Secretaria Municipal de Sistemas
e Tecnologia da Informação

V  ,f y Pr

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para todos os fins de direito, e em especial para constituir documento

idôneo de habilitação junto a entidades e órgão da Administração Pública em geral, que a

empresa A AMARO F DA SILVA, inscrita no CNPJ sob o número 14.769.245/0001-92,

estabelecida na Rua Inglaterra, n" 243, Ilaperi. Fortaleza/CE. CEP: 60.714-150 EXECUTA OS

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DE

SITE OFICIAL DA PREFEITURA.

QUE DISPONIBILIZA INFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS. LICITAÇÕES,

CONVÊNIOS, DECRETOS, PORTARIAS, EDITAIS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA

DA CIDADE, BANNERS, NOTÍCIAS, LRF (LEI DA RESPONSABILIDADE FISCAL). E-

SIC E OUVIDORIA PARA ATENDER A LEI N° 12.527/201 1 - LEI DE ACESSO A

INFORMAÇÃO para o MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ/RN. realizando-o com eficiência,

responsabilidade e respeito aos dispositivos legais, até a presente data.

Atestamos que a prestação de serviço sempre foi executada satisfatoriamente e não

existem em nossòs registros, até a presente data. fatos que d^bonem sua conduta e

responsabilidade com as obrigações assumidas.

Santa Cruz RN. 15 de junho de 2023

g:^d>r
D«ajmeAto fttlnAdotilfíuüneocc

ANDKQ AKTOMOVITCH ANULINO SARROS

Dara: 1Vor«/?QU 1^3:^94)00

w emUTt9T/itaÜúMi sov.to

£^ndreí ̂ T^ntonovitch ̂ T^nulíno

Secretário Municipal de Sistemas e Tecnologia da Informação

Rua Ferreira Chaves, n" 40. Centro. Santa Cruz/RN-CEP 59200-000

CNPJ 08.358.889/0001-95 -Tcl.: (84) 3291-3943 / Fax: {84)3291-3655



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de Anajatuba, estabelecida na Rua Benedito leite, n''868, Centro.
Anajatuba - MA, inscrita no CNPJ sob o N'06.002.372/0001-33, ora representada
através da Secretaria Municipal de Administração, pessoa jurídica de direito público,
ATESTA, para os devidos fins, que a empresa A. AMARO F. DA SILVA - EPP, sediada
á Rua Inglaterra, n°243, Quadra 013, Itaperi, Forta!eza/CE, inscrita no CNPJ;
14.769.245/0001 -92, tem prestado os serviços de locação de SOFTWARES abaixo
relacionados para este Município, de forma satisfatória, cumprindo todos os
prazos legais solicitados e termos firmados na contratação, não havendo nada
contra a mesma e nenhum registro que a desabone:

1. Locação de Softwares de Gerenciamento do Site Oficial e Sistema de Publicação
de Diário Oficial Eletrônico - eüOM: Site Oficial da Prefeituia Municipal de
Anajatuba - MA.

2. Locação de Softwares de Gerenciamento e tramitação de processos Internos:
Sistemas de protocolo.

Anajatuba • MA, 14de junho de 2023.

ANTONIA DO ESPIRnO

SANTO DLfTRA oijtrasilva;72iuii7315

SILVA;72123n7315

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n" 218/2022

O documento com 3 assinatura digital tem a mesma validade de um documento com

assinatura ftsica e é regulamentado pelo Decreto N* 10.S43, de 13/11/2020

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Roa Benadilo Leite. 868, Centro, CEP: 65.490.000. Anajatuba - MA

www.anaiatuba ma oov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego. 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Pone/Fax: (099) 3642-2046 - Homc Paj.'e.\v\v\v.cinDedreiras.ma.uov.br-

CNPJ: 12.538.625/0001-90

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO

Senhor

Mareio Francígard Furtado e Silva
Presidente da Câmara Municipal

O Agente de Contratação da Câmara Municipal do Município de Pedreiras/MA, ,
vem por meio deste comunicar o resultado do julgamento da proposta e documentação de
habilitação referente à Dispensa de Licitação n" 006/2024.

.Após análise criteriosa dos documentos apresentados, é com satisfação que
informamos que a empresa A AMARO F DA SILVA - ME, inscrita no CNPJ pelo n°
14.769.245/0001-92, foi a única empresa a apresentar proposta e documentos de habilitação
conforme exigido no referido aviso de dispensa.

A mencionada empresa demonstrou pleno cumprimento com as exigências
estabelecidas no aviso da dispensa, que tem como objeto a Contratação de uma empresa
e.specializada em prestação de serviços de armazenamento de mídia eletrônica de documentos
para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

Diante do exposto, a A AMARO F DA SILVA - ME a é considerada habilitada
para a prestação dos serviços mencionados.

Ressaltamos que todas as etapas do processo foram conduzidas de acordo com a
legislação vigente e os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência,

Pedreiras/MA, ern 14 de março de 2024.

Francisca Marta Arugao Freitas Lima
Portaria 003/2024 - GP

Agente de Contratação
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras — MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home PQgg;\v\vw.cmDedreiras.nia.üov.br- E-mail:
camaramunicipalpedreiras2Q 17@ttniaÍI,com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

JUSTIFICATIVA

Processo Administrativo n° 29OIO0I/2O24

Dispensa de Licitação n° 006/2024

OBJETO: Contratação de uma empresa especializada em

prestação de serviços de armazenamento de mídia eletrônica

de documentos para atender as necessidades da Câmara
Municipal de Pedreiras - MA.

Fandamentação Legal:

Art. 75. É dispensável a licitação:

11 - Para contratação que envolva valores inferiores a R$

50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e

compras; atualização do valor conforme Decreto 11.871 de
29 de dezembro de 2023, para R$ 59.906,02 (cinqüenta e no

ve mil novecentos e seis reais e dois centavos).

Justifica-se para a contratação direta de uma empresa especializada no fornecimento de gêne

ros alimentícios, conforme estabelecido no inciso II do artigo 75 da nova Lei de Licitações n°

14.133/2021. Esta decisão fundamenta-se na dispensa de licitação para contratações que envolvam

valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinqüenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), valor

atualizado pelo Decreto 11.871 de 29 de dezembro de 2023, no caso de outros serviços e compras.

Necessidade Imediata: As demandas da Câmara Municipal de Pedreiras para prestação de serviços de

armazenamento de mídia eletrônica de documentos para atividades cotidianas. A contratação direta,

respaldada pelo inciso II do artigo 75, da Lei Federal 14.133/2021, proporciona agilidade na prestação

de serviços, evitando qualquer descontinuidade no atendimento às necessidades da instituição.

Valor dentro do Limite Estabelecido: O montante estimado para a contratação está abaixo do limite

estabelecido pela legislação vigente, tomando a dispensa de licitação uma opção legal e adequada para
a efetivação do contrato de prestação de serviços.

Economia de Recursos Públicos: A opção pela contratação direta contribui para a otimização dos
recursos públicos, uma vez que dispensa os custos operacionais associados á realização de um proces

so licitatório formal, como publicações em diários oficiais, deslocamentos e demais despesas inerentes.

Razão da escolha do contratado:



ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pagg;\vvv\v.cinDedreiras.ma.gov.br- E-mail:
camaramunicÍDalpedreiras2017(g!umail.coni

CNPJ: 12.538.625/0001-90

Atendimento dos Requisitos de Habilitação: A empresa A AMARO F DA SILVA - ME,

inscrita no CNPJ pelo n° 14.769.245/0001-92, que apresentou todos os documentos de habilitação exi

gidos no Aviso de Dispensa, demonstrando sua capacidade legai, técnica e financeira para executar o
objeto do contrato. Essa conformidade com os critérios estabelecidos assegura a legalidade e a legiti

midade da contratação.

Justificativa de preço:

A empresa A AMARO F DA SILVA - ME, inscrita no CNPJ pelo n° 14.769.245/0001-92,
apresentou a proposta mais vantajosa, no valor de R$ 17.400,00 (d4ezessete mil e quatrocentos reais),
considerando não apenas o aspecto financeiro, mas também a qualidade dos serviços, a conformidade e
a capacidade de atendimento da empresa selecionada.

Diante do exposto, justifica-se a necessidade de contratação direta da empresa que apresentar

a proposta mais vantajosa para o fornecimento de gêneros alimentícios, considerando o disposto no

inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021.

Pedreiras (MA), 18 de março de 2024.

Matóio Frtmcig^d
Presidente da Cân

id^.Stlva
9lunidipal
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Mancco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Püge.-www.cmpedrciras.ma.iiov.br- E-mail:
caniaramunicipalDedreiras2017@gmüil.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

Processo Administrativo n® 2901001/2024

Dispensa de Licitação n® 006/2024

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Dispensa de Licitação n° 006/2024

A Câmara Municipal de Pedreiras/MA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em
vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei n® 14.133/2021. ante a
Dispensa de Licitação n® 006/2024, que tem por objeto Contratação de uma empresa
especializada em prestação de serviços de armazenamento de mídia eletrônica de
documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, com
fulcro no art. 75, inciso II, da Lei Federal 14.133/2021, bem como com ba,se no Parecer

Jurídico e na documentação constante do Processo em epígrafe, RATIFICA, face aO
disposto no an. 72, Parágrafo único da Lei 14.133/2021, o processo acima identificado
em favor da empresa empresa A AMARO F DA SILVA - ME, inscrita no CNPJ pelo
n° 14.769.245/0001-92, pelo valor de R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos
reais).

Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o
respectivo EMPENHO, consequentemente o TERMO DE CONTRATO.

Pedreiras - MA, 20 de março de 2024

U h il
cio Frsfncidárd'Iw^ad(rc Si!
sidenije dá Câmáa-Municipa
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep; 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home PQge.-www.cmpedreiras.ma.gov.br- E-mail;

i:amariiinunicÍDalDcdreiras2017iü)gmail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

A Câmara Municipal de Pedreiras - MA, através da Presidente da Câmara
Municipal, convoca a empresa A AMARO F DA SILVA - ME, inscrita no CNPJ pelo
n" 14.769.245/0001-92, para assinatura do contrato da Dispensa de Licitação n*"
006/2024.

No ato da assinatura do contrato, a empresa deverá comprovar que está em
dia com as obrigações fiscais, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

- Certidão Federai:

- Certidão Estadual;

- Certidão Municipal;
- FGTS;

- CNDT;

Cumpre - nos informar que a desatenção injustificada acarretará as sanções
previstas na Lei.

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemos - nos com apreço.

WÊÊÊÊ
de março de 2024.

ado c Sm'a

RECEBIDO EM.70 /G^/2024>.

^k^Jícfíi.
AfAMARO/F DA &llvÂ/-^E
CÍVPJ: 14.769.245/0001-92



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Qeral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: A AMARO F DA SILVA
CNPJ: 14.769.245/0001-92

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto á
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estat^elecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os ói^ãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alineas'a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <hltp://www.pgfn,gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:15:58 do dia 31/01/2024 <hora e data de Bra8llia>.

Válida até 29/07/2024.

Código de controle da certidão: 3D20.09E1 .eACF.5733
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



29/01/2024,14:58 con9ultapubllca.$efaz.ce.gov.br/certldaoneg8t(va/consunafPdr7tipoDevecfor=2&codi9oOevector»147692450001928inumC6rtl..

GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
202401500698

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa 13 de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

CNPT / CPF:

I4769245000I92

RAZAO SOCIAL:

Ressaivado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que venham a
ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do Cadastro de
Inadimpientes da Fazenda Púbilca Estaduai - CADINE, verificou-se nada existir em
nome do(a} requerente acima identjficado(a) até a presente data e horário, e, para
constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 29/01/2024 ÀS 14:58:40
VÁUDA ATé 29/03/2024

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

bt4is://consultapubflcs.Beraz.ca.gov.br/ceitldaonegatlva/Mn8unarPdr7tlpo[}evedor°2&co<jlgoOevedor=1476924S000182&numCsi1i1icadCH>20240... 1/1



Fortaleza
PRIKITUIIA

Founç» SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Certidão Na 2024/53320

CPF/CNPJ: 14,769.245/0001-92

Nome ou Razão Social: A AMARO F DA SILVA ME

Endereço: R INGLATERRA 243 Q013 ITAPERI CEP 60714-150

Certificamos, para Ons de comprovação perante terceiros, que a pessoa acima identificada, até a presente data. não possui débitos
de natureza tributária para com o Município de Fortaleza, ressalvado, porém, à Secretaria Municipal das Finanças, o direito de
cobrar e inscrever, a qualquer tempo, quaisquer dividas em seu nome na forma da legislação vigente.

Fortaleza, 15 de Fevereiro de 2024 (11:03:26)

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716, de 22 de dezembro de 2015.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em
www.sefin.fortaIeza.ce.gov.br.

Válida até 15/05/2024

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

CERTIDAO EMITIDA VIA INTERNET
httpV/www.sefn.fortaleza.ce.gov.br
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Fortaleza
PREFEITURA

HfwnçH SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE ISSQN

NÃO É VAUDA para fins DE UCrTAÇÃO PÚBLICA E DE NÃO RETENÇÃO DE ISSQN NA FONTE
EXCETO, NESTE ÚLTIMO CASO, PARA OS PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS

Certidão Ne 2024/53329

CPF/CNPJ: 14.769.245/0001-92

Inscrição CPBS: 266396-1

Razão Social: A AMARO F DA SILVA ME

Endereço: R INGLATERRA 243 0013 ITAPERI CEP 60714-150

Certificamos, para fins de comprovação perante terceiros, que a pessoa acima identíficada. até a presente data, não possui débitos
relativo ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN para com o Município de Fortaleza, ressalvado, porém, ã
Secretaria Municipal das Finanças, o direito de cobrar e Inscrever, a qualquer tempo, quaisquer dívidas em seu nome na forma da
legislação em Wgor,

Fortaleza, 15 de Fevereiro de 2024 (11:06:14)

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716, de 22 de dezembro de 2015.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em
wvrw.sefin.fortaleza,ce.gov.br.

Válida até 15/05/2024

Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento,

CERTIDÃO EMITIDA VIA INTERNET
http://www,sefln,fortaleza.ce,gov,br
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fODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: A AMARO F DA SILVA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 14.769.245/0001-92

Certidão n": 57004046/2023

Expedição; 16/10/2023, às 10:30:35
Validade: 13/04/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se gue A AMARO F DA SILVA (MATRIZ B FILIAIS), inscrito(a) no
CNPJ sob o n" 14.769.245/0001-92, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet {http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto âs obrigações
estabelecidas em sentença condenatõria transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

DúvlcUe e sugestSes: cniicAtitt.jus.bt



11/03/2024, 20:02 Consulta RegulaiUade do Empregi
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CAIXA
CAIXA. 5CON'ÔMlCA FEDERAL

Certifícado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 14.769.245/0001-92
Razão
,  . , A AMARO F DA SILVA
>ociai:

Endereço: r Inglaterra 243 qoib / daperi / fortaleza / ce / 60714-iso

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Vaiidade:01/03/2024 a 30/03/2024

Certificação Número: 2024030111181876993601

Informação obtida em 11/03/2024 20:02:22

A ubiízação deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

hQps://eonsulta-al.catiiagovJ}r/consLillacit/pages/con»iltaEiTipre((ador.)Bf



ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax; (099) 3642-2046 - Home Fgpe.Avww.cmDodreiras.inci.üov.br- E-mail:
camaramunícipaloedreíras2017@tanaH-coin

CNPJ: 12.538.625/0001-90

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 006/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2901001/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 009/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS ENTRE SI CELEBRAM A
CÂMARA MUNICIPAL DE
PEDREIRAS/MA E A EMPRESA A

AMARO F DA SILVA - ME, NA

FORMA ABAIXO:

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, do
Município de Pedreiras - MA, situado à Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro, Pedreiras - MA,
inscrito no CNPJ sob o n° 12.538.625/0001-90, neste ato representado pela Presidente da
Câmara Municipal, Sr. Mareio Francigard Furtado e Silva, portadora do CPF sob n°
801.375.393-04, na qualidade de CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa A
AMARO F DA SILVA- ME, inscrita no CNPJ pelo n" 14.769.245/0001-92, localizada
na Rua Inglaterra n® 243, Q0I3 - llaperi - CEP: 60.714-150, Fortaleza/CE, neste ato
representado pelo Sr. Francisco Wiliiam Vieira de Andrade, inscrito no CPF pelo n®
065.642.103-70, na qualidade de CONTRATADA, têm, entre si, ajustado o presente
Contrato Administrativo N® 009/2024, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO N°
006/2024, formalizado nos autos do Processo Administrativo n° 2901001/2024,
submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos no inciso II do
artigo 75 da Lei Federal N''14.133/21 e demais normas regulamentares pertinentes à
espécie:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO
Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de uma empresa especializada
em prestação de serviços de armazenamento de mídia eletrônica de documentos para
atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, de acordo com a
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 006/2024.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A presente contratação adotará como regime de execução a
Empreitada por Preço por item.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO/FORNECIMENTO DO OBJETO

PARAGRAFO ÚNICO: fornecer os materiais, nos locais determinados pelo
CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviços, os serviços objeto da presente

contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido

.CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS
A contratada deverá garantia a boa qualidade dos serviços prestados, nos termos da
legislação vigente.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Paeg.Avww.cmnedreiras.ina.aov.br- E-maii:
ciimaramutiidnalpedreii'as20l7@üniüil,coin

CNPJ: 12.538.625/0001-90

qualidade dos serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato,
a CONTRATANTE, pagará à CONTRATADA, o valor global de RS 14.250,00 (quaiorae
mil, duzentos e cinqüenta reais).

IITEM
DESCRIÇÃO DE

SERVIÇOS

Prestação de serviços de
armazenamento de mídia

eletrônica de documentos

para atender as necessidades
da Câmara Municipal de
Pedreiras - MA.

UND. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

1.425,00 14,250,00

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30
(trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agencia e conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura

no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

PARAGRAFO QUARTO; A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal c trabalhista, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 11° 14.133, de
2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos
documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como. por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobreslado até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

PARAGRAFO SEXTO; Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta
aos sítios eletrônicos oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada nãc^
regularize sua situação quanto a regularidade fiscal e trabalhista.
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PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não
esteja em situação regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária
prevista na legislação aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regularmente optante pelo Simples
Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado á apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento,
desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da
seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6 / 100 )/365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na conta
bancária da contratada, abaixo especificada, mediante a apresentação das certidões
enumeradas nesta cláusula.

•  Banco do Brasil

•  Agência: 4145-9

•  Conta-corrente: 37.000-2

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS
As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras- MA, classificada conforme
abaixo especificado: y

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo /
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: OIOI - Câmara Municipal ^
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades

Administrativas.
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CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros de
pessoa Jurídica.
FONTE: 0100000000

PARAGRAFO ÚNICO: Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos
respectivos créditos orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente
contratação correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente,
devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
PARAGRAFO ÚNICO: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data limite para a apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência de 10 (dez) meses, contado a partir da
data de assinatura do contraio, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei
Federal n" 14.133/2021, sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se
encerrara após a liquidação da despesa.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Termo de
Referencia:

PARAGRAFO PRIMEIRO: Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e

Requisitante do contrato para acompanhare fiscalizara execução do(s) Contrato(s);

PARAGRAFO SEGUNDO: Velar o emprego de qualquer produto que considerar
incompatível com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que
possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à
saúde dos usuários:

PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais

utilizar os produtos da Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato,
aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei n® 14.133/2021;

PARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e
condições previstos na Lei n" 14.133/2021;

PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento á Contratada de acordo com as
disposições do Contrato;

PARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe
às penalidades cabíveis nos termos da Lei n° 14.133/2021; /

PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir uniiateralmente o Contrato nos casos
previstos na Lei n® 14.133/2021;

Página 4 de 1!



ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax; (099) 3642-2046 - Home Pagg.'vv\vw.cinpedrciras.ma.t!Ov.br- E-mail:
camaramunicinalpedieiras2017@Qmail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

PARAGRAFO OITAVO: Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os
critérios estabelecidos neste Termo de Referência;

PARAGRAFO NONO: Receber os produtos fornecidos pela CONTRATADA, que
estejam em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas,
devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de produtos que Julgar
insuficientes, inadequados ou prejudiciais;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a devida justificativa qualquer
produto entregue fora das especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos
eventualmente causados à CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação
imprópria, a partir do ato da recepção do produto fornecido para teste até a sua aceitação
final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado defeitos;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da
fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos prcestabelecidos em Contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer
ocorrências relacionadas com o fornecimento dos produtos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do
objeto contratado, sob os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro
próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências
de imperfeições, falhas ou irregularidades, lixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou
irregularidades constatadas no fornecimento dos produtos.

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de
Referência:

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contrato, em
conformidade com o termo de referência, e de acordo com a sua proposta de preço,
independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n" 14.133/2021;

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer ^
responsabilidade de natureza civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e
respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventualmente contratado para a
execução dos serviços; ^

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviço^
fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o
item e número de processos de contratação.
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PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas
no presente Termo de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade mínima de execução para atender as
demandas contratadas;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Prestar todos os ésciarecimentos que lhe forem
solicitados pelo contratante, relacionados com as características dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos locais determinados pelo
CONTRATANTE oa(s) Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação,
às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito,
qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do
Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la
junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender prontamente quaisquer orientações e
exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução
do objeto contratual;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer danos diretamente causados à
CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos
ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada sua autoria por
qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor
correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM,
a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das
demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à
fiscalização da execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes
para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar
a medida necessária, e recusar os materiais empregados que julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Contratação Direta;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato,
apresentando à CONTRATANTE para pagamento;
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PAR.AGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação,
dentro do prazo estabelecido no Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Apresentar os empregados devidamente
uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos
de Proteção Individual - EPl, quando for o caso;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Executar, nos locais determinados pelo
CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas,
dentro do prazo de execução estabelecido;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à
execução do objeto, tais como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de
troca, se houver.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade,
sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os
pedidos efetuados durante a vigência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente
esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para o
fiel cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s)
contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos
contratados.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n® 14,133, de 2021, a
Contratada que:

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
dano á Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexecução total do contrato; /

PARAGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certamet

PARAGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado;

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
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para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato:

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
de qualquer natureza;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os
objetivos da licitação;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n®
12.846, de l®de agosto de 2013.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecuçâo total ou parcial do objeto deste
contrato, a Administração pode aplicar á CONTRATADA as seguintes sanções:

• Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

• Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item
9.1

•  Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações
previstas no Termo de Referência.

• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas
infrações administrativas previstas itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência,
que justifiquem a iniposição de penalidade mais grave que a sanção referida no
item 9.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo
décimo quarto poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,y
descontando- a dos pagamentos a serem efetuados. /

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem
superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado.
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além da perda desse vaior, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
Judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato
sujeitará o contratado a multa de mora no importe de 0,5% (zero vírgula cinco porcento)
sobre o valor do contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a
Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Termo de Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO; Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, lil e
IV da Lei n° 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:

PARAGRAFO VIGÉSIMA: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

PARAGRAFO VIGÉSIMA PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar
os objetivos da licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

PARAGRAFO VIGÉSIMA TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades
previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 14.133, de 2021, e
subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos causados à
Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do
Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir
os prejuízos causados pela conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar
o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções,
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

PARAGRAFO VIGÉSIMA OITAVA: Se, durante o processo de aplicação de penalidade,
se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de I®
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de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMA NONA: A apuração e o julgamento das demais infrações
administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou
estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal
na unidade administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por
servidor ou comissão designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDA: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e
não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros,
por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, na vigência do art. Art. 120 da Lei n" 14.133/2021.

PARAGRAFO TERCEIRA: À comissão ou servidor designado compete acompanhar,
fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar
quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o
que for necessário à regularização das faltas, ou problemas observados, conforme prevê o
art. II7, da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO QUARTA: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do
servidor designado para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser
solicitadas à autoridade superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
PARAGRAFO ÚNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo
com os artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARAGRAFO ÚNICO; O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na
Lei n® 14.133, de 1° de Abril de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando
supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO,
FISCALIZACAO E RECEBIMENTO DO OBJETO:

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente contrato será acompanhada peloi
gestor c fiscal do contrato designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Leil
n" 14.133/21, que deverá atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido
qualquer pagamento.

Página 10 de 11



CjCÜÃAt
Proc^
FLS^
Rutow

ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax; (099) 3642-2046 - Home Pogc.-wvvvv.cmnedreiras.ina.eov.br- E-maii:
camaraiiiuniciaaÍDedreirasIOlTto^ümail.com

CNPJ; 12.538.625/0001-90

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará
formalmente, o(s) servÍdor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "In loco" da
execução do objeto.
PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de
comum acordo com o gestor e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem
decisões necessárias á execução do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA;
PARAGRAFO ÚNICO: Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como
preposto: (nome completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da
empresa).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO
E A EMPRESA CONTRATADA:

PARAGRAFO ÚNICO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos
cadastros junto a esta municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem
como fica responsável em acompanhar o Diário Oficial do Município - DOM, para
acompanhar eventuais comunicações, citações, intimações e/ou notificações, sob pena de
responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS;
PARAGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal

n°l4.133/21. a Lei Complementar n® 123/06 c alterações posteriores, e dos princípios
gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA • DO FORO;
PARAGRAFO ÚNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras - MA, para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma,
para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Pedreiras - MA, 20 de março de 2024f^\ ; ,

jctado e Silvà^M^oiO Tran /(^ãrc
Presidente da Cámkra Mijhicipal^

/ CNPJ: Í4.769.245/0001-92
Francisco William Vieira de Andrade

CPF: 065.642.103-70

CONTRATADA
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax; (099) 3642-2046 - Home Pagg. www.cinncdreiras.ma.gov.br- E-mail:
camaramunicÍDalDedreiras2017@gm3Íl.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

DISPENSA DE LICITAÇÃO 006/2024
EXTRATO DE CONTRATO N" 009/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 006/2024. OBJETO: Contratação de uma empresa
especializada em prestação de serviços de armazenamento de mídia eletrônica de
documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA,
VALOR TOTAL: R$ 14.250,00 (quatorze mil. duzentos e cinqüenta reais).

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 Oi - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades

Administrativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 — Outros serviços de terceiros de
pessoa Jurídica.
FONTE: 0100000000

PARTES: Câmara Municipal, representada pela Sr. Mareio Francigard Furtado e Silva,
pela CONTRATANTE e a empresa A AMARO F DA SILVA - ME, inscrita no CNPJ
pelo n® 14.769.245/0001-92, localizada na Rua Inglaterra n° 243, Q0I3 - Itaperi - CEP:
60.714-150, Fortaleza/CE, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada pela Sr. Francisco William Vieira de Andrade, inscrito no CPF pelo n®
065.642.103-70. DATA DA ASSINATURA: 20 de março de 2024.

Pedreiras - MA, 20 de março de 2024.

Mareio Frandgarc
Presidente db Câi funicipal
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego. 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Poge;ww\v.cmpedreiras.tna.aov.br- E-mail:

caniarainunicioalriedreiras2Q 17/SümüÍl.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

À EMPRESA
AMARO F DA SILVA - ME

CNPJ: 14.769.245/0001-92

ENDEREÇO Rua Inglaterra n''243, Q0I3 - Itaperi - CEP; 60.714-150, Fortaleza/CE
REF: DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 006/2024

Prezados Senhores,

Pelo presente autorizo a Coniraiação de uma empresa especializada em
prestação de serviços de armazenamento de midia eletrônica de documentos para
atender as neeessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, objeto do Processo
Administrativo n° 2901001/2024, Dispensa de Licitação n" 006/2024, conforme itens c
quantidades apresentados na proposta de preços da empresa supra.

Pedreiras - MA, 20 de março de 2024.

Marció Fráncig^d e ̂Iva
Presideníe-daHáâintraM unífiipal

RECEBIDO EmIQ/D j /2024.

AMARO I^MnjVA ^
CNPJ: 14.769.245/0001-92


